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\ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMtssÃo PERMANENTE DE L|C|TAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06
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CAPA
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA

POR LtMtTE DE LIC|TAÇÃO
No 02612021

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO

DATA: 06 de julho de 2021

MALHARIA EM GERAL PARATENDER NECESSIDADES DO
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

VENCEDOR DO CERTAME

Valor global R$ 48.151,00 (quarenta e oito mil cento e cinquenta e
um reais).
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Av. ProÍessor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Pêruá - IVA - CEP: 65272-c00
Home Pâge: www.santaluziadooarua.ma.oov br

E-mail: âssessoriaesoeciâloo@qmail.com

oBJETO: AQUTSTÇÃO DE SERVTÇOS PARA CONFECÇÃO DE
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DADOS DA EMPRESA

Razão Soclalda Empresa: ROSTLENE F. SOUSA COMERCTO EtRELt

Nome de Fantasia: MALHARIA TRTBBUS

CNPJ: 01.728.862l0001-06
lnscrÍção Estaduel: L2.228.655-3
Endereço: AVENTDA JOÃO MORAts DE SousA
CEP:65.272-000

Munlcípio: SANTA LUZTA DO pARUÁ-MA

Tele{onêsd98) 3374-1233

E-mail; malhariatribbus@hotmail.com

DADOS BANCÁRIOS:

BANCO: Bradesco

Agencia:1402-8

Conta corÍênte: 604575-8
ROSITENE F. SOUSA

REPRESENTANTE TEGAL: Rosilen€ Ferreira Sousa/
Rg: 0687450120193 / CPF:460.436.rO3-68

PROPOSTA DE PREçOS

A Empresa ROSILENE F SOUSA COMERCIO ElRELl, CNPJ: 01.728.86210001-06, sediada na AV. PROF. JOÃO

MORAIS DE SOUSA,279-CENTRO SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA, vem apresentar a presente proposta
parâ a entÍe8a dos produtos, conforme planilha e cond ições a ba ixo, já inclusos todos os custos d iretos e

indiretos, lucros e encargos, impostos, taxas ê demais custos incidentes.

2502

VALOR

TOTAL
DESCRTçÃO DO PRODUTO MARCA UNID. QUAN, VALOR. UINTEM

9019 17.74L,OOTRIBBUS UN ID1 CAMISA ERANCÁ GOLA

REDONDA EM MAI-HA 10e/6

POUÉSTER COM SUBLIMAçÁO

FRENTE E COÍAS, TÂMÂNHOS

VARIADOS.

CAMISA GOLÂ POI.O

CAMPANHÀS DIVERSÀ9 MÂI-HÂ
TRIBBUS UNID. 28,30 7.O75,OO

MALHARIA TRIBBUS
ROSILENE F SOUSA COMERCIO ETREL!

AV. Proí. João Morâis de Sousâ,27g-Gnho Senta turia do paruá - MA, CEp, 55.272_OO0

CNPJ: O1 72a A62lOOOt 06

Senhor P regoeiro,

W
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PP, NA COR ERANCâ COM

LOGO MARCA TAM: P,M,G e
GG, ffi

3 cÂMtsAs EM suBLtMAçÃO
ÍOTAL PARÂ CAMPÂNHA
DIVERSÀ} EM MATHA PP,

TAMANHOS VARIADOS.

TRIBBUS UNID. 350 2 5,50 8.92

4 coNluNro cÁMlsÀs tM
SUBTIMAçÃO TOTAL EM MALHA
10% POIIÉÍER, PE RSONALIZADA

COM TOGOMARCÂ E NUMTRAOAS,

SENDO 20 CAMIs,§ E 20 SHORTS EM
MALHA 1@96 POLIÉÍTR,
NUMERÂDÀs COM LOGO NA PERNÀ

ÍAMÂNH05 VARIADO§.

TRIBBUS CONJ 11.OOO,OO\10 1.100,00

5 JALECOS EM BRIM COM

LOGOMSRCA TÂMANHOS

vARtA00s.

TRIBBUS UNÍ0. 50 85,00 4.250,00

6 LENçOL EM PERCAL BRÂNCO

1096 At600ÃO NOÍAMANHO
2.00oI15OCM COM LOGO

MÂRCA

UNID 80 64,s0 5.160,00

VATOR TOTAT 48.151,00

Preço Total da Proposta: RS 48.l51rOO (Quarenta e oito mil cento e cinquenta e um reais)

Condições de Pagamento: 30 DlAs

Validade da Proposta: 50 DIAS

santa Luzia ao paruaJfu QÚzozt

ROSITENE F. SO COMERCIO EIRELI

Rosilene FeÍÍeiÍa Sousa/ ProprleÚrla
CPF:460.436.403{8

RG: 058745012019-3 SSP/MA

I #

TRIBBUS



DULCIMAR ARANHA SO^ERES _ ME
RUA DAS CA]AZEIRAS, NO 1251 - CENTRO / SANTA INÊS - MA

CN PJ : 06. 367.080/000 1 -02 INSC. EST. 12.306.7 05-7
CEP:65.300-000 i FONE: (98) 9 815+3706

PROPOSTA DE PREçO
Prezados Senhores,

1. PROPONENTE:

RAzÃo soctAL: outctMAR ARANHA soAREs EtREL|

SEDE: Rua das Cajazeiras ne 1251 , Centro - Cep. 65.30GO00 - Sente lnês / MA

c.N.P J : 06.i167.080/O01{2

CONTATOS; (98) 98154-3706 E. Meil ârmando.soares@hotmail.com

RESPONSAVET PELA ASSINATURA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL: Dulcimar Aranha Soarês Cédule de ldentidade /órgão emissor;
057.874.920.015-4 SSP/MA CPF: 053.954.6 !-53 - Cargo/FunÉo: DlÍetoÍ/propriêtárlo

DADOS BANCÁRlO: Banco (OO1) Erasil Agencia 0613{ C/C 55.173-7 - Ducilmar Aranhe SoeÍês Eirêli CNPJ 05.367.080/OOO142
2. PROPOSTA DE PREçOs:

oEscRrçÃo MARCA UNDIDADE QUANTIDADE

vAt-oR
UNITARIO

VATOR

TOTAT

1 CAMISA BRANCA GOLA REDONDA EM

MALHA 1OOP/6 POLIÉSTER COM

SUBLIMAçÃO FRENTE E COSTAS,

TAMANHOS VARIADOS

MORIAH UNDIDADE 590 20,00 11.800,00

2 CAMISA GOLA POLO CAMPANHAS

DIVERSAS- MALHA PP, NA COR BRANCA

COM LOGO MARCA TAM: P,M,G e GG.

MORIAH UNDIDADE 250 29,90 7.47 5,00

3 CAMISAS EM SUBLIMAçÃO TOTAL PARA

CAMPANHA DIVERSAS. EM MALHA PP,

TAMANHOS VARIADOS.

MORIAH UNDIDADE 350 25,90 9.065,00

11.100,0010 1.110,00MORIAH UNDIDADECONJUNTO CAMISAS EM SUBTIMAçÃO

TOTAL EM MALHA 1OCI POLIÉSTER,

PERSONALIZADA COM LOGOMARCA E

NUMERADAS, SENDO 20 CAMISAS E 20

SHORTS EM MALHA 1OOPI POLIÉsTER,

NUMERADAS COM LOGO NA PERNA,

TAMANHOS VARIADOS.
86,50 4.325,0050MORIAH UNDIDADEJATECOS EM BRIM COM LOGOMSRCA

TAMANHOS VARIADOS.

5

66,20 5.296,00U N DIDADEMORIAHLENçOL EM PERCAL BRANCO 1OEI

ALGODÃO NO TAMANHO 2.OOOX1sOCM

COM LOGOMARCA
RS 49.061,00SOMA

4

responsável da Administraçâo Pública Municipal'

6. Declaro que prestarei o serviço ou Íomecerei o obieto

de Preços, obedecendo aos plâzos' em diâs conidos, e q

pâra AdministrsÉo Municipal

sem ônus adicionais Para a Ôrgáo Gerenciador ou Participante deste Regi ro

ue em caso de náo aceilaçá o dos objeto Íarei a subsütuiçáo qualquer s

vAtoR ToTAr MÁXIMO DA COI{TRATÂçÃO: Rs 49.061,00 (Quarentâ e Nolíe Mil ê sessênta e um Rêais}'

3. PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS LICITADOS; 05 (Cinco) dias corridos a partir da data da ordem de Fornecimento'

4. PRAZO DE VALIDAOE DA PROPOSTA: 50 (Sessenta) dias '

s. coNDlçÕ€s DE pAGAMENTo: Até 30 (trinta) dies úteis ãpós a apresentação da Nota Fiscal pelo fornecedor e atêsto pelo setor

ITEM

806



7.Drdrrc dê quê ê§táo incluÍdos no pÍ!ço lodos insumos c cuslo que compóêm, tris como ss d?spê!âs com lÍibulos, trutr, sâguros e
quaisque[ outros que incidam direto ou indiretamente no obietivo desta licitação.

Santa lnês (MA), í6 de Junho de 2021

'.?otru't.,)

DULCIi,IAR ARANHA SOARES . ME
CNPJ: N'06.367.080/0001-02

Rep, Lega|: DULCIMAR ARANHA SOARES
Identidade: 057587492015-4 SSP/MA

CPF: 053.9í.613-53

$
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AE6A No

MATERIAIS ESPORTIVOS & FITNESS

LPAGUIAR.ME
RUBRICÂ

Ro. XrnrMo Sobdrho, í01 - CcotÍo . Bom J.rdlm.fA. CEP: 65.380.fl)0
CilPJ: 29.3E2.77ílí,001-72 - ln.c. Ert. í2553í87.7
(S8) 3684-2801 . Emril: mcg.tpoÍt_ehotm.il.com

L P ÂGUIAR. lt{E com sede na cidade de Bom lardim (ÍtlA), à Rua i{aranhão Sobrinho, n.o 101-
Jardim Brasília, CEP 65.380-00O inscriÉono CNPICPF sob n,o 29.382,77UOOO1-7\ Fone/Faxl
(98)3664-2861, e-mail: megasport_@hotmaal.com, Apresento a minha proposta de preço cuil objeto
fomecimento serviço de malharia.

Item Descri Marca Unidade uantidade Valor Unitario
Valor
Total

1 CAMISA BRANCA GOLA
REDONDA EM MALHA IOOO/O

PouÉsrER coM
SUBUMAÇÃO FRENTE E

COSTAS, TAMANHOS
VARI,ADOS

rnega

Unidade

590 20,30

2

P M GeGG.

mega

Unidade

250 29,90

Unidade

350 26,30CAMISAS EM SUBUMAçÀO
TOTAL PARA CAMPANHA
DIVERSAS- EM MALHA PP,

TAMANHOS VARIADOS.

mega3

11.500,001.150,0010

Unidade

mega4 CONJUNTO CAMISAS EM

SUBUMAçÃO TOTAL EM

MAI.}IA lOO% POUESTER,

PERSONAUZADA COM

LOGOMARCA E

NUMERADAS, SENDO 20
CAMISAS E 20 SHORTS EM

MALHA 1OO% POUESTER,

NUMERADAS COM LOGO NA

PERNA, TAMANHOS
VARLADOS.

4.495,0089,90

Unidade

50mega5 ]ALECOS EM BRIM COM

LOGOMSRCA TAMANHOS
VARIADOS.

5.400,0067,50

unidade

rnegaI.TNÇOL EM PERCAL

BRANCO 1OO% ALGODAO

NO TAMANHO 2.000x150CM
COM LOGOMARCA

6

2,0Osoma
uênta e dois rea'tsta mil e ci

R$ o50

11.977,00

CAMISA GOLA POLO

CAMPANHAS DIVERSAS-
MALHA PP, NA COR BRANCA

COM LOGO MARCA TAM:

7.475,00

9.205,00

80

$



. Prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, que seÍá contado a

da proposlã;

. Declaro que realizarei a entrega ssr ônus adicimais para o órgão Gerenciador ou aos
prazc, em dias caridos, e que ern caso de não aceitação d6 materiais Íarei a troca seÍn qualquer
lidtante;

órgão

Parô fins de assinatura do contrato da presente licitação, indicàmos pan esse llm o Srà. tEYDlAt{E PAZ AGUIAR,
CaÍteira de identidade no 00010688123998 SSP/lilA, CPF no 933.947.4a3-04, EII{PRESARIÀ SóCIA-
ADHTNISTRADORA residente a rua, I{ARANHÃO SOBRII{HO no 101 CE TRO, em BOit JARDIm - r,rA,

como responsável legal desta ernpresa;

Dados Bancáriosi

Banco: 0Ol - BRÂSIL
Agência no: 0613-0
Conta Conente nci 66.383-2

. 

- 
Atenciosamente

Bom Jardim , (MA) 18 de Junho de 2021

RME
:29.382.7711OOOL-]2

Rep. Legal: Leydiane Paz Aguiar

lnsc. no RG:n" 0001068123998 SSP/MA

CPF:ne 933.947.483-04

t
iltt\
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNTCIPAL DE SANTA LUZIA OO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 1 2.5í 1.093/000í -06

I. OB.IE,TO

Contratação por meio de dispensa de licitação de empresa para aquisição de serviços de

confecção de malharia em geral para atender necessidades do Municipio de Santa Luzia
do Paruá.

2. DO FUNDAMENTO LEGAL:

2.1 O procedimento licitatório obedecerá às disposições da Lei Federal no. 14.133, de 1o

de abril de 2021, da legislação correlata e demais exigências previstas.

2. JUSTIFICATIVA

Justifica-se a necessidade dô objeto para atender servidores que efetivamente atuam nas

diversas áreas vinculadas aos progÍamas geridos pelas Secretarias do Município de

Santa Luzia do Paruá. Nes,e sentido, por não dispormos, no âmbito desta
Administração Municipal. de setor especifico para realização do objeto do presente
Termo. faz-se necessária a contratação de empresa que confeccione os artigos de
vestuário elencados Neste Termo. Os serviços também serão destinados ao atendimento
de demandas de eventos diversos promovidos pelas Secretarias do Município.

3. DAS DOTAÇÕES OnçlnreNrÁRrAS:

Os recursos orçamentários e financeiros necessários ao atendimento do pagamento das
obrigações decorrentes desta licitação estão alocados na seguinte dotação descrita no
despacho emitido pelo Setor de Contabilidade.

5. PRAZO DA PROPOSTA:

O Prazo de validade da presente proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data
assinalada na proposta apresentada pelas Empresas.

6. ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS:

d
Av. Proíessor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

Home Page: www.santaluziadooarua.ma.qov.br
E-mail: assessoriaespêcialoD@omail.com

.I'ERMO 
DE REFERENCIA

6.1 As especificações, quantitativos dos serviços a serem fomecidos e demais
exigências sào as seguintes:



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL
CNPJ: 1 2.51 I .09310001-06

7. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO

7.1 - Os pedidos dos serviços a serem adquiridos pela Secretaria Municipal de
Planejamento, Administraçâo e Finançâs.serão realizados ao longo da vigência do contrato.
A cada soticitação será formalizada a âmissão da Ordem de Serviço onde serão detalhados
os serviços e quantidades para a entre§3,'.del,idamente acompanhada da respectiva Nota de
Empeúo, a ser encamiúada à Empreqa eontratada por meio de e-mail ou outro meio
eficaz. . ,

7.2 - Os serviços de confecção serào prestados d.'forrnu parcelad4 devendo ser efetuado
no prtvo máximo de l0 (dez) dias consecutivos, contados da data de recebimento da

cÜk!
Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luziâ do Pâruá - MA - CEP: 65272-000

Home Page Www santaluziadoparua.ma.qov.br

ITE IlI DESCRI( AO DO
PRODUTO

tINÍD.
VALOR.

UNIT.
VALOR TOTAL

I

CAI,íISA BRANCA COI,A
RI.:DONDA EM I\4AI,IIA
lCKI9t' POLIESTER COI\'I
SI]I]I-IMACAO FRENTL
I' (:oSTAS. TAMANHOS
VARIAIX)S

I IN II) 590

2

CAMISA COt,z\ POLO
CAMPANHAS DIVERSA
MAI,TIA PP. NA COR
BLANCA COM I.(XiO
MARCA lANr: P. M. (i e

(;G.

t rNll) 250

CÁ"ú§AS EMSTJBLIMÂÇÃO
TOTAL PARA
CAMPANHA
DIVERSAS. EM MALHA
PP. TAMANHOS
VÂRIADOS.

3 5t)

-l

CONJT INTO CAMISAS 1,N.,

suBLrMAÇÀO 101AL lr\4
I\4AI,H,A IOO'X POLIF]SI-F]R
PI]RSONALIZADA ('()1\{
I,0GOI\'IARCA E
NIJMERADAS- SENDO 20
C^lvllSAS F. 20 SHORTS EM
MALHA I O€ I",â P() L IÉ S'I'E R.
NT:MERAD,{S CO},I [,OGO
NA PERNA. I'AMANHoS
VÂRIÀDOS.

( 1)\.1 t0

5

J,AI-I]('()S EN,Í BRIM ('0M
t_ocoMsRC^ tA!tANHOS
VARIADOS,

r \ll) 5()

LENÇOL E\{ PERC.AL
BRANCO
10096 ALGODÀO NO
'IA[,1ANHO

2.fÔoxl5ocM coM r.oco
l\'lr\RCz\

l. N I1) llo

\'Àl-oR 1()'rAL

E-mail: assessoriaesoecialao@omail.com

Qt.rANT.

I.'N IT).
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 í.093/000í'06

Ordem de Serviço, nos endereços que serão informados pelas Secretarias Requisitantes,

tudo por conta do fomecedor.

7.3 - O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, no

prazo máximo de 03 (nês) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a

verificação da qualidade e do quantitativo dos serviços.

7.4 - O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue nos endereços indicados pela

Secretaria Requisitante, ou no Almoxarifado central da Prefeitura Municipal de santa

Luzia do Paruá, no endereço: Avenida Professor João Moraes de Sousa, no 355, - Santa

Luzia do Paruá-MA em dias de expediente, de segunda a sexta-feira, das 08h30min às

l2h00min, horário local, a critério da Contratante.

7 .5 - A Prefeitura Municipal designará um servidor ou Comissão para efetuar(em) o

recebimento dos serviços de malharia.

- Os prazos de fomecimento do referido objeto poderão ser prorrogados, a critério
da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá-MA. desde que a Contratada formalize o

pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso forn:ito, sujeições

imprevistas e/ou de força maior.

7.7 - Os serviços reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a

Contratada substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da
Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado,
será considerada inexecução contratual. A substituição dos produtos/serviços não exime a
Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fomecimento.

7.8 - Os dizeres a serem epigrafados nas peças, a cor, o tamanho e modelo da leka,
serão fornecidos pelo Setor de Compras Junto a Requisição expedida.

7.9 - A aprovação dos modelos será feita em 3 (três) dias úteis, contados da confirmação
do seu recebimento, que poderá ser leita por meio de e-mail ou offcio, detalhando as

alterações, se houver.

8. FORMA DE PAGAMENTO:

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Pãge: www.santaluziadoparua.ma.oov.br

E-mail: assessoriaesDecia lqp@qmail.com

tu

8.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento
definitivo dos serviços, desde que nâo haja fator impeditivo provocado pela
CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal,rFatura, devidamente atestada
por servidor competente, acompaúada da respectiva Ordem de Fomecimento e das
certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, medianle
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da Uniâo e Previdenciríria, Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do
domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de
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Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante. mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e CeÍidão Negativa de Inscrição na

Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado
de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho, mediante apresentação da CeÍidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT). diretamente na conta que o fomecedor apresentar em sua proposta.

8.2. Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura
apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de
aínlização monetária do respectivo valor, na qual poderá incidirjuros moratórios à ta.ra de

0,02% (dois décimos por cento) ao mês, "pro rata die".

8.3. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo
montanle sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem
8.2.

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

9.1 . O julgamento das propostas será do tipo menor preço "por item".

IO. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS:

10.1 . Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do Pais (Real - R$).

10.2. Os preços ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a virgula (*,xx)

1I. ADJUDICAÇÃO

12.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério de MENOR PREÇO
..GLOBAL''.

13. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

13.1. Deveres e Responsabilidades da Contratante, além de outras que poderão ser
previstas no e Contrato:

13.1.1. Nomear Gestor e Fiscal(is) Técnico(s), administrativo e Requisitante do contrato
para acompaúar e fiscalizar a execução dos Contralos;

13.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto ou serviço que considerar incompatível com
as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA. que possa ser inadequado,
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos servidores;

Av. ProÍessor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoparua.ma.qov.br

E-mail: assessoriaesoeci alqD@qmail.com

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIC]PAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: í2.5í 1.093/000í-06

ffi



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICTPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ:'l 2.5í í.093/000í -06

13.'l .3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;

13.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e

contratuais cabíveis;

l3.l .5. Preencher e enviar a Ordem de Fomecimento de Bens de acordo com os critérios
estabelecidos neste Termo de Referência:

13.1.6. Recusar com a devida justificativa qualquer material entregue fora das

especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

Vrc
Municipal de Planejamento,S

Administração e Finanças
Portaria n' 003/2021-GP

offi/bi
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Av. Professor João Morais de Souza, 35S - Centro - Sanla Luzia do Paruá - MA - CEp: 65272-000
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EsrADo oo ruanaunÃo
pREFETTURA MUNtctpAL DE sANTA LUzrA Do penuÁ

courssÃo eERMANENTE oe urcrraçÃo - cel
CNPJ: 12.51 1.093/0001 -06

DESPACHO

Ao setor competente para verificar disponibilidade da existência de

recursos orçamentários para cobertura das despesas, com a deflagração do

procedimento licitatório para contratação de Pessoa Jurídica para aquisiçáo de

serviços para confecção de malharia em geral para atender necessidades do

município de Santa Luzia do Paruá.

Santa Luzia do Paruá-MA, 06 de julho de 2021

I,L&497.,t-

Av. Professor João Morâis de So

vto J LHA DE
Secretário Municipal de Planejamento,

AdministraÇão e Finanças

uza. 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA _
Home Pag ê: www.santal uziadopa rua.ma.Qov.br

E-mail: ass naes0ec ialqD(Aqmaii com

65272-000
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.511.093/0001-06

DESPACHO

A Sua Senhoria, o Senhor,
Flávio José Padilha de Almeida
Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças
SANTA LUZIA DO PARUA-MA

CODIGO ESPECIFICAÇÃO
02 Poder Executivo - Prefeitura Municipal
02.03 Sec. Municipal de Planei. AdministraÇão e FinanÇas
02.03.04.122.0003 Gestão do Planejamento e da AdministraÇão e FinanÇas
02.03.04. 1 22.0003.2009.0000 Man. e Func. da Sec. Mun. Planejamento. AdministraÇâo e FinanÇas
33903900 Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica

Santa Luzia do Paruá-MA, 07 de lulho de 2021

RODRIGO PINHO DE OLIVÊIRA
Contador Geral

cRC/MA 0125841O-1
Portaria no 15612021

Av. Professor João Morais dJ Souza, 355 - Cenlro - Santa Luzia do paruá - MA - 65272-000
www.santaluziado paI!]a.ma.qov br

E-mail; assessoriaes pecialoo@o mail.com
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Em atendimento ao art. 72, inciso lV, da nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos no 14.133 de 01 de abril de 2021 , que elevou os valores permitidos

para uso da dispensa para contratações de demais serviços e compras, sendo esse

valor limite e de R$ 50.000,00.

Diante do exposto informamos a Vossa Senhoria a existência de crédito

orçamentário para atender as despesas, atender as despesas com a contratação de

Pessoa JurÍdica para prestação de aquisição de serviços para confecção de malharia

em geral para atender necessidades do município de Santa Luzia do Paruá.

A despesa será consignada à seguinte dotaçáo orçamentária: Exercício 2021.

Home Page:
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DECLARAÇAO DE ADEQUAçAO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA
(lnciso ll, Art. 16, Lei Complementar no 101/2000).

oBJETO: PESSOA lUniOlCl pAne pneSrlÇÃO Oe aOUrSrÇÃO DE
sERVtÇos eARA coNFEcçÃo oe MALHARTA EM GERAL. eARA ATENDER
NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA.

Na qualidade de ordenador da Secretaria Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças, declaro para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei

Complementar no 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima

especificada possui adequaçáo orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária

Anual (LOA), e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com Lei de

Diretrizes Orçamentária (LDO).

Santa Luzia do Paruá-MA, 07 de julho de 2021 .

il-_hl{ibffr/"-

Av. PÍofessor João l\4orais de S

DILHA DE
Secrêtário Municipal de Planejamento,

AdministÍaçáo e Finanças

ouza, 355 - Centro - Sânla Luzia do paruá - MA
Home Page www.santaluz iadooarua.ma.oov.br

E-mail: assesso riaesDecialoo@o mail.com

P:65272-0AA

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA OO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.5'l 1.093/0001-06
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ESTAOO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CNPJ: 12.51 1.093/000í-06

PROCEDIMENTO: Dispensa de Licitação no 02612021

OBJETO: Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de aquisição de serviços

para confecção de malharia em geral para atender necessidades do município de

Santa Luzia do Paruá.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças

BASE LEGAL: Lei de Licitações e Contratos Administrativos no 14.133 de 01 de
abril de2021

A Procuradoria Jurídica Municipal da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá-MA

Senhor Procurador,

Face à solicitação da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças, encaminhamento do llustríssimo Secretário para abertura de

Procedimento de Dispensa de Licitação objetivando contrataçáo de Pessoa Jurídica

para aquisição de serviços e confecção de malharia em geral para atender

necessidades do município de Santa Luzia do Paruá, a Comissáo PeÍmanente de

Licitação, solicitando análise e Parecer Jurídico para CONTRATAÇÃO do objeto

supracitado enquadrado no procedimento de Drspensa de Licitação conforme as

JUSTIFICATIVAS que passa a expor:

HISTORICO

O processo é oriundo da demanda apresentada pela Secretaria Municipal

de Planejamento, Administração e Finanças, para Contratação de pessoa

Jurídica para aquisição de serviços e confecção de malharia em geral para
atender necessidades do município de santa Luzia do paruá, tendo como
atividade essencial para o Município de santa Luzia do paruá, durante o
exercício de 2021 , para atender das necessidades da Administração Municipal.

São os fatos.

Av. ProfessoÍ Joâo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do pa
www santal ado arua m OV

ffi

Home Pagê
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JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 1 2.51 1.093/0001-06

DA JUSTIFICATIVA DO PROCEDIMENTO

Ao cumprimentá-lo aproveitamos o ensejo para solicitar a Vossa Excelência,

que autorize a contratação de pessoa física para prestação de serviços de locação

de equipamento de sonorizaçáo com carro e motorista para publicidade de

informativos institucionais do Municipio de Santa Luzia do Paruá.

Ainda aqui, justifica-se não ser possível a referida aquisição através de itens

separados, tendo em vista questÕes de padronizaçáo de costuras e aviamentos e

por questões de designer de moldes de costura, reverberando a uniformização.

A dispensa de licitação para contrataçâo dos referidos serviços se funda na

Lei de Licitações e Contratos Administrativos no 14.133 de 01 de abril de 2021 , em

seu artigo 75, inciso ll, senão, vejamos:

Art. 75. E dispensávet a licitação:

ll - Para contratação que envolva valores inferíores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Diante do exposto a dispensa justifica-se que o objeto ora em comento

somente terá a sua execução contratada nas quantidades e condiçôes estipuladas

na proposta de preço apresentada, caso existam recursos orçamentários disponíveis

na programação financeira do Município.

O preço ofertado de acordo com a proposta apresentada para a contratação

de pessoa jurídica para aquisição de serviços e confecção de malharia em geral para

atender necessidades do município de santa Luzia do paruá, foi: i) RoSILENE F.

sousA coMERclo EtRELt (MALHAR|A TRTBUS), vator grobat da proposta: R$

48.151,00 (quarenta e oito mir cento e cinquenta e um reais); 2) DULCIMAR
ARANHA SOARES EtRELt, vator gtobat da proposta: RS 49.061,00 (quarenta e
nove mil e sessenta e um reais); e 3) Lp AGUIAR-ME (MEGAspoRT); varor grobar
da proposta: R$ 50.052,00 (clnquenta mil e cinquenta e dois reais).

Diante do exposto a Empresa RoSTLENE F. sousA coMÉRclo ETRELT
(MALHARIA TRTBUS): cNpJ/MF: 01.728.862/0001-06, oferece o menor Dr

is de Souza
Home Pag

,355-C entro - Santa Luz
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@ ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÀO - CPL
CNPJ: 12.51 1.093/0001 -06

DO ENQUADRAMENTO LEGAL

Após a análise dos documentos para a contratação solicitada, esta CpL,

opina pela aplicaçáo de DISPENSA DE LlclrAÇÃo na forma Lei de Licitaçôes e

contratosAdministrativos no 14.133 de 0'l de abril de 2021 ,em seu artigo 7s, inciso

ll, isto porque é dispensável a licitação para contratação direta, que se baseia em

situaçôes excepcionais, fundadas em um fato extraordinário, que foge à

previsibilidade ordinária do administrador, acrescentando a necessidade de a
secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, contratar, que

nesse aspecto se mostra incompatível com a tramitaçáo de uma licitação.

observa-se também que todos os procedimentos estão em acordo com a
dispensa de licitação para contratação dos referidos serviços se funda no Lei de

Av ProfessoÍ João Morais de Souza. 3Ss -L entro - Santa Luzia do Paruá - MA - C
Home Page www.santal iado ma

E-mail êSSOT ial mail.com
bÍ

72-000
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qlobal: R$ 48.1 51 ,00 (quarenta e oito mil cento e cinquenta e um reais), sendo

compatível com os praticados no mercado, portanto, observa-se o afastando da

possibilidade de contratação de preços superfaturados, merecendo a Empresa que

apresenta melhor proposta de preços, devendo ser contratada para realização dos

serviços, junto ao Município de Santa Luzia do Paruá, para atender as demandas da

Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

Destarte, a CPL procurou saber se a mesma estava apta a contratar com a

Secretaria Municipal de Planejamento, Administraçáo e Finanças, restando

demonstrada sua regularidade do objeto a ser contratado.

Vale ressaltar que o Setor de Contabilidade informou a previsão de dotação

orçamentária e disponibilidade financeira, para realizar a presente contratação,

em cumprimento ao disposto ao adr. 72, inciso lV, da nova Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (Lei no 14.133 de 01 de abril de 2021).

Assim, sendo a aquisição do objeto atenderá ao Município de Santa Luzia do

Paruá, atendendo ao que dispÕe a Lei de Licitações e Contratos, denko do período

máximo estabelecido na dita lei.

s
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CPL

CNPJ: í2.5í 1.093/0001-06

Licitaçôes e Contratos Administrativos no 14.133 de 0'1 de abril de 2021, em seu

artigo 75, inciso ll, senáo. vejamos:

Art. 75. E dispensável a licitação

tl- Para contratação que envolva valores infeiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros seryiços e compras;

Diante do exposto, a AdministraÇão, assim, já ao iniciar o seu procedimento

de contratação indica a qual lêgislação se submeterá, de modo a permitir aos

interessados a ciência das regras a que se sujeitarão, sendo essa, aliás, a

determinação legal, que aponta a necessidade de a escolha feita para a contratação

direta. Tal medida viabilizará, também, o controle efetivo da legalidade dos atos

praticados frente aos normativos aplicáveis.

Assim, sendo, frisa-se, no entanto, que a necessidade de observar, quando

da contratação com dispensa, o valor do serviço que está sendo praticado no

mercado, ou seja, o presente procedimento está cristalizado nas recomendações

prescritas no Art. 75, lnciso ll, conforme ora já mencionado.

coNcLUsÃo

Diante do fundamento legal supramencionado, no que tange a contrataçáo

direta pelo valor, aquela que leva em conta o custo não muito elevado da despesa

para viabilizar o afastamento da regra da licitação, o art. 75 da nova Lei, conforme
prescrito no artigo 75, inciso ll, e outros demais atos que se fizerem necessários.

Assim, encamlnhamos a Vossa senhoria os autos deste procedimento, para análise
e emissão de parecer jurídico.

Enfim, o valor a ser pago pela Administração pública Municipal para aquisiçáo
dos materiais, objeto deste processo de Dispensa de Licitação, está compativer com
os valores praticados pelo mercado, valor este, que mesmo somado com a atual

I

contratação,

comprovado

não ultrapassará o estabelecido pela legislação supracitada,
através de orçamentos anexado nos autos do processo, ficando

Morais de Souza, 35S - Centro - Santa Lúado Paruá-MA-CEp
Home Page www.santaluziadoDarua.ma.oov.br

Av. Profêssor Joãõ

E-mâil: assessoflaespectalqo@qmarl.com
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@ ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51'1.093/0001-06

afastado o fracionamento indevido da despesa e com isso impedir que a

Administração deixe de cumprir seu dever constitucional de licitar.

Santa Luzia do Paruá-MA, 0B de julho de 2021 .

Atenciosamente,

vto
o Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças
Portaria no 003/2021-GP

Íais de Souza , 355 - Centro - Santa Luziâ do Paruá - MA - CEp
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RUBRICA

MALHARIA TRIBBUS
ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI

Av. Proí. João MoÊis de Sousa,27g-Gntro Santa luzia do Paruá - MA, CEP, 65'272'(p0

CNPJ: O1 72a A62lOOOa OG

OADOS DA EMPRESA

Razão Social da Empresa: ROSILENE F. sOUSA COMERCIO EIRELI

Nome de Fantasia: MALHARIA TRIBBUS

CÍlPJ : 01.728.862/0001{6
lnscrição Estadual : 12.228.655 -3

EndeÍeço: AVENIDA JOÃO MORAIS DE SOUSA

CEP:65.272{00
Município; SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA

Telef onesd9S) 3374-1233

E-mail: malhariatribbus@hotmail.com

DAOOS BANCARIOS:

BANCO: Bradesco

Agência:1402-8

Conta corrente: «)4575-8
ROSITENE F. SOUSA

REPRESENTANTE TEGAL: Rosilêne Ferreira Sousa/

Rg: 06874501201+3 / CPF:460.436.403-68

PROPOSTA DE PREçOS

Sênhor Pregoeiro,

A Empresa ROSILENE F SOUSA COMERCIO ElREL|, CNPI: 01.728.862100OL-O6, sediada na AV. pROr. tOÃO

MORATS DE SOUSA,27g{ENTRO SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA, vem apresentar a presente proposta
parâ a entregâ dos produtos, conforme planilha e condiçôês âbaixo, já inclusos todos os custos diretos e
indiretos, lucros e encargos, impostos, taxas e demais custos incidentes.

2

INTEM DEscRrçÃo Do pRoDUTo IúARCA UN ID, QUAN VALOR. U VALOR

TOTAL
1 CAMISA BRÂNCA @LÂ

REDONDA EM MAI-HA 1M96
PoUÉsrER coM susllMAçÃo
FRENIE E COSTÁS, TAMANHOS
vÂRraDo§.

TRIBBUS UNID. 590 19,90 77.741,O0

TRIBBUS 250 28,30 7.O75,OO

I

CAMISA GOLA POLO

C}MPANHAS DIVERSA9 MALHA
UNID.

& W
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Preço Total da Proposta: R§ 4E,151,O0 (Quarenta e oito mil cento e cinquenta e um reais)

Condições de Pagamento: 30 DIAS

Validade da Proposta: 60 DIAS

santa Luzia do e"rratfufuzozt

ROSILENE F. COMERCIO EIRELI

Rosilene Ferreire Sousa/ Proprietária
CPF:450.436.403{8

RG: 068745012019-3 SSP/MA

PP, NÂ COR BRANCA COÀí

LOGO MÀRCÂTAM: P,M,G ê
GG.

8.925,00UNID 350 25,50TRIBBUS3 cÁMt${s EM suBLrMAçÃo
TOTAL PÂRACAMPÁNHA

DIVERS'& EM MALHA PP,

TAMANHOS VARIADOS.

CONJ. 10 1.100,00 11.000,004 COITJUNTO CÁMISAs EM

suELrMÀÇÃoTot r tM MATHA

1@t PoLrÉsrEi, PERSoNAUZaDÂ

COM LOGOMARCA E IÍUMERÂDAS,

SENDO 20 CÀMISA5 E 20SHORTS EM

MAIHA loo,t poLrÉsrER,

IIUMERÂDAS COM TOGO NA PERNA.

IAMANHOS VARIADOS.

TRIBBUS

UN ID. 50 85,00 4.250,005 ]ÂIECOS EM BRIM COM

LOGOMSRÇÁ TAMANHOS

VARIADOS.

TRIBBUS

6 LENçOL EM PERCAL BRANCO

10096 ALGooÃo NoTAMANHo
2,(EOX15OCM COM LOGO

MARCA

TRIBBUS UNID. 80 64,50 5.160,00

VALOR TOTAT 48.151,00

s
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M EsTÁDO DO I1AARANHÃO

PREFETTURÁ ,T{UNICIPÁL DE SÁNTA LUZIÁ DO PARUÁ

SECRETARIA,I'IUMCIPÁL DE PLÁNEJÁ,I ENTO.
ÁDITINISTRÁÇÂO E EINÁ].IÇÁS

CNPJ: 12.511.O93/O@1 -06
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REQUr$çÂO DOS SERyTCOS DE CONFECçÂO ,t ÁLHÁRrÁ

Sonto Luzio do Poruó-lJ\Á, 23 de junho de 2O2l

Do: Secretório ÂÂunicipol de Plonejomento, Ádministroção e Finonços

Flóvio José Podilho de Almeido

Senhor Prefeito,

Visondo o controtoção de ernpreso reolizor serviços de conÍecção de

malhorio em gerol poro otender necessidodes do município de Sonto Luzio do

Poruá, ossim estomos solicitando de Vosso Excelêncio outorizoçõo poro

renlizor pesguiso de preços e posteriormente opós ser onolisodo os propostos

e levondo em consideroçôo o menor preço, sejo realizado o processo

licitotório no modolidode de DISPENSA DE LICITAÇÂO.

Deste modo, sujeitomos nosso jusfificotivo o Vosso Senhorio poro gue,

entendo ser elo sustentável, rotifigue nossos rozões e determine a

controtoçõo direto dos serviços oro mencionodos com bose no Novo Lei de

Licitoçôes e Controtos (Lei no 14.133/2OZl),tendo ern visto gue isto, além de

respoldo por lei, respeito todos os princípios norteodores do Administroção

Público.

-MA,?3 de junho de?O21.

FLÁvro PA
io Municipol de Plo to,

Administroçõo e Finonços
Portorio no

Áv. Professon Joõo ÂÀorois de Souzo,355 - Centro - Sonto Luzio do Porú-lÂA
CEP:65?72-Q@

Home Poge: www.sonloluziodoporuo.mo.qov.br

Poro: Antonio Vilson lÂorreiros Fenroz
Preíeito lÂunicipol

DE ALTAETDA
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ESTADO DO MARANHAO
pREFETTURA MUNIcTPAL DE sANTA LUztA Do plnuÁ

corurssÃo eERMANENTE oe ltctraÇÃo - cpl
CNPJ: í2.51 1.09310001-06

A presente autorização visa à contratação de pessoa jurídica para

prestação aquisição de serviços e confecção de malharia em geral para atender

necessidades do município de Santa Luzia do Paruá. O amparo legal para

realizar a contratação funda-se em todos os procedimentos estando Lei de

Licitações e Contratos Administrativos (Lei n' 14.133), de 01 de abril de 2021,

em seu artigo 75, inciso ll, vejamos:

At7. 75. E dispensávet a licitaÇão:
ll - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviÇos e compras;

Já de maneira fatigante vem sendo mencionado ao longo deste processo de

Dispensa, que não raras vezes, ocorre fracionamento da despesa pela ausência de

planejamento da Administração. O planejamento do exercicio deve observar o

princípio da anualidade do orçamento. Logo, não pode o agente público justificar o

fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo

exercício, sob modalidade de licitação inÍerior àquela exigida para o total da despesa

no ano, quando decorrente da falta de planejamento, que não é esse o caso em

questáo, pois o valor para realizar a compra é bem inferior ao que disciplina a nova

Lei de LicitaçÕes e Contratos, mais precisamente o que versa o artigo 75, inciso ll.

Ainda, como requisito essencial, para tal contratação pela via direta de indole

constitucional, para a realização de contratos com a Administração. Com efeito, tal

exigência se faz necessária para a efetiva realização dos princípios basilares que

regem a AdministraÇão pública, elencados no art. 37, caput, da CF/gg. A esse

respeito, colho esclarecedor excerto da jurisprudência do supremo Tribunal Federal:

"O aftigo 37, inciso XXl, da Constituição Federal, de conteúdo conceptual
extensivel primacialmente aos procedimentos licitatórios, insculplu g
princípio da isonomia assecuratória da igualdade de tratamento entre todos
os concorrentes, em sintonia com o seu caput _
legalidade, impessoalidade e moralidade - e a
perante a lei, sem distinção de qualquer nature
Mauricio Correa DJ 04 12.1996)

obediência aos critérios da
o de que todos são lgual.s
za.' (MS 22.509. Ret. Min

Av. ProÍessor Joáo Morais dã Souza. J55 - Uen tro - Santa Luzia do Paruá - MA
Home Page: www.santalu ziado pa rua ma.oov.br

E-mail: assessoriaesoeciâl qp(Oomail.com

cEP . 65272-00

AUTORIZAÇÃO



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNiCIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 1.093i0001-06

0&oár.
o

Diante do exposto o presente processo de dispensa de licitação justifica-se

pela necessidade imprescindível de realizar a contratação conforme mencionada.

Santa Luzia do Paruá, 09 de julho de 2021 .

d*-
PAvto

Municipal de Planejamento,
AdministraÇâo e Finanças
Portaria no 003/2021-GP

Av. ProÍessor Joáo Morais de Souza , 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA
Home Page. www.sanlaluziadoparuâ.ma.oov.bÍ

E-mail: assessoriaesoecialoo@qmail.cóm
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ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRlO INDIVIDUAT PARÂ EIRELI

"ROSILENE F SOUSA. ME"

.,ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI,'

ROSILENE FERREIRA SOUSA, brasileira, casada, portadora do RG n" 068745012019-

3 SESP/MA e CPF n. 460.436 403-68, residente e domiciliada na Rua do Passeio, n"

177, Centro, Santa Luzia do Paruá - MA, CEP: 65.272-000, único titular da empresa

individual: "ROSILENE F SOUSA - ME", com sede na Avenida Joáo Morais de Sousa

n' 279, Centro, Santa Luzia do Paruá - MA, CEP: 65.272 - 000, inscrito na Junta

Comercial do Estado do Maranhão sob o NIRE n.21100991804 e no CNPJ sob n.

01 .728.862/0001-06, ora transforma seu registro de EMPRESA INDIVIDUAL em EIRELI
- EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, a qual se regerá,

doravante, pelo presente ATO CONSTITUTIVO: consoante a faculdade prevista no art.

980 e parágrafo único do art. 1033, ambos da Lei n' 10. 406102.

Clausula Primeira - A presente girará sob a firma de "ROSILENE F SOUSA COMERCIO

EtRELt", com sub-rogação de todos os direitos e obrigaçÕes oriundas da predecessora.

Cláusula Segunda - O capital social da empresa que era de RS 35.000,00 (trinta e cinco
mil reais), em Íazão da transformação, passa a ser R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil

reais), cujo o aumento é integralizado neste ato em moeda corrente do país, passando

a constitulr o capital social da empresa "ROSILENE F SOUSA COMERCIO ElRELI",

Cláusula Terceira - O objeto que era

47.814-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.82-2-0'l - Comércio varejista de calçados
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47.89-0-0í - Comércio vaÍeiista de suvenires, bijuterias e artesanatos
14.12Â-01 - Confecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as
confeccionadas sob medida

4781400 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
4782201 - Comércio varejista de calçados
4755502 - Comercio varejista de artigos de armarinho
4789001 - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos
14'12601 - Confecçâo de peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as
confeccionadas sob medida
1413401 - Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida
1412602 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas íntimas
4761003 - Comércio varejista de artigos de papelaria

0"IâTpl
PROC^ NO

í+f{\-
RtÉAÍrÂ

Fica alterado para:

(»



ALTERAçÃO E TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INOIVIDUAL PARA EIRELI

"ROSILENEFSOUSA-ME"

1422300 - Fabricação de artigos do vestuário, produzidos em malharias
tricotagens, exceto meias
4713002 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines
4759899 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não
especifi cados anteriormentê
4763601 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
4763602 - comércio varejista de artigos esportivos
3292202 - Fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e
profissional
1413402 - Confecção, sob medida, de roupas profissionais
1359600 - Fabricação de outros produtos têxteis não especificados anteriormente
a fabricação de artefatos têxteis confeccionados para usos diversos sacos de
algodão e de outras fibras têxteis, sacos de fita ráfia, bandeiras, etc

Para tanto, passa a transcrever, na integra, o ato constitutivo da referida ElRELl, com

o teor seguinte:

..ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI"

C.N.PJ :01.728.86?0001-06

Cláusula Primeira: A presente girará sob a firma "ROSILENE F SOUSA COMERCIO

ElRELl", com sede na Ave João Morais de Sousa, n" 279, Centro, Santa Luzia do Paruá

- MA, CEP: 65.272-000, podendo, a qualquer tempo, a critério de seu titular, abrir ou

fechar Íiliais em qualquer parte do território nacional.

Cláusula Segunda - Objeto
4781400 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
4782201 - Comércio varejista de calçados
4755502 - Comercio varejista de artigos de armarinho
4789001 - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos
141260'l - Confecçâo de peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as
confeccionadas sob medida
1413401 - Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida
1412602 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas íntimas
4761003 - Comércio varejista de artigos de papelaria
1422300 - Fabricaçáo de artigos do vestuário, produzidos em malharias e
tricotagens, exceto meias
4713002 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines
4759899 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não
especificados anteriormente
4763601 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
4763602 - comércio varejista de artigos esportivos
3292202 - Fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e
proÍissional
1413402 - Confecção, sob medida, de roupas proÍissionais

Página 2 de 4
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Página 3 de 4

ALTERAçÃO E TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL PARA EIRELI

"ROSILENE F SOUSA. ME"

í359600 - Fabricação de outros produtos têxteis não especificados anterio
a fabricação de artefatos têxteis confeccionados para usos diversos sac
algodão e de outras fibras têxteis, sacos de fita ráfia, bandeiras, etc

Cláusula Terceira - A empresa iniciou suas atividades eín 2810211997 (vinte e oito de fevereiro

de 1997) e seu prazo de duração é indeterminado. (art. 997, inc. ll do CCB)

Cláusula Quarta - O capital social é de í50.000,00 (cento e cinquenta mil reais), o qual está

totalmente integralizado em moeda coÍrente no país.

Cláusula Quinta - A administração da empresa será exercida pelo titular acima qualificado

ROSILENE FERREIRA SOUSA, com os poderes e atribuiçóes de representação ativa e passiva

na sociedade, judicial e extrajudicialmente, inclusive perante instituições bancárias, podendo

praticar todos os atos compreendidos no objeto, sempre de interesse da empresa, autorizado o

uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao objeto empresarial,
podendo ainda nomear procurador ou administrador com poderes devadamente especiÍicados

em instÍumento próprio. (art. 1.060 do CCB)

Cláusula Sexta - Ao termino de cada exercício financeiro, em 31 de dezembro, o titular
procederá à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado

econômico, cabendo ao mesmo os lucros ou perdas apuradas. (art. 1.060 do CCB)

Cláusula Sétima - Declara o titular da ElRELl, para os devidos Íins e efeitos de direito, que o
mesmo náo participa de nenhuma outra empresa, pessoa jurídica dessa modalidade.

Cláusula Oitava - O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não figura como
titular de nenhuma outra empresa individual de responsabilidade limitada.

Cláusula Nona - O administrado(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, que

não está impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussáo, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relaçÕes de consumo, Íé pública, ou a propriedade. Exercer a administração desta

EIRELI.

Cláusula Décima - Fica eleito o foro da comarca de Santa Luzia do Paruá - MA, para o exercício
e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. E por estaÍ assim justo e
contratado assino o presente contrato em via única.

Santa Luzia do Paruá - MA22 de setembro de 2020

Rosilene Ferreira Sousa - Titular

#
#



MINTSTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestáo e GoveÍno Digital

SecretaÍia de Governo Digital

Depãrtamento Nacional de Registro Empresarial e lntegragão

Página4de4.

ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI consta assinado digitalmente por:

TDENTTFTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

CPF Nome

46043640368 ROSILENE FERREIRA SOUSA

84574022334 JOEL PEREIRA COSTA

98Or!CO!ó: 200?97461 Da 71/09/2020 Ltr21.
cúDtoo Da varrttcÀÇlo I Lzooas22g1a. lttiE: 21600161916.
iosÍnEat P tou8À cltaBcro ltalntJUCEMA

lrLux tBlrisÀ ioDttqrla taElDotaçÀ
6EcEtÁRrÀ - c8aÀt

6^o tÍÍa, 2r/or/2020
ü..q,8...!.clI.e.gov.bÍ

À e.l id.dc d..EG rioc@nto. .. 14,t !.o, fiq.uj.j.to I coe.ow.çlo.ic .oô.rr.ntlct.t riê nos rêBipcrivo. poÍr.iÉ
iílo lito ..u. E p.cti6. códig@ d. v. trc.ção
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDIGA

NOME EMPRÊSÁRIAL

ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI

ÍÍULO OO ESIAAELECIMENÍO (NOME OE FANTASA)

MALHARI,A TRIBUS ME

OAÍA OE ABERÍUÂÁ

20/03/1997COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E OE SITUAçÃO
CADASTRAL

NúrlrÉRb oE rNscRrÇÀo

0't.728.662./000'l {6
MÂTRIZ

c E OA ATIVIOADE E

47.61.4{0 . Comércio varejista de artigos do vestuário e âcessóÍios

c IGO E OE§CRI DAS ATIVIDAOES ICAS SECUN

13.596.00
14.124.01
't4.12442
í4_í 3.4{í
14.'t3442
14.22-340
18.í3{.0í
12.92-242
7.13442
7.55.5.02

. Fabícação de outros p,odutos lêxteis não espêciÍicados anteriormente
- Confecção de pêças de vestuário, excato Íoupas lnlimas e âs confêccionadas sob modida
. ConÍecção, §ob medida, dê p€!âr do vostuáílo, cxceto roupas intimas
. conÍecção de roupas p.ofissionais, exceto sob medida
- Confecção, §ob m.dida, de roupas proÍissionais
. Fabrlcação de artlgos do vestuárlo, produzidos em malhaÍiãs e tricotagens, exceto meias
- lmpressão de matErial para uso publicitário
. Fabricação do equipamentos e acêssórios para sêguÉnça pessoal e profissional
. Loias de variedades, exceto loias de departamentos ou magazines
. Cgmercio varelista de artigos dê a.marlnho
- Comércio vareiista de artigos dê pâp€laía
- comércio varejlsta de brinquodos ê artigos recteativos
. Comércio varejista de artigos eapoÉivos
- ComéÍcio varejistá de calçados
. ComéÍclo varollsta dê 3uvêniros, biiuteria6 e artê6anatos

47.61{-03
47.63{-0í
47.63{,42
47.82-241
47.89{.Ol

cóorco E oEScRrçÁo DÀ NAÍuREza JURIDTCA

230.5 . EmpÍêsô lndivldual de Responsabilidado Llmilad. (dê Nalurêza Emprêsári

IOGRÁDOURO

AV JOAO MORAIS DE SOUSA

ENDÉREçO ELETRÔNICO

NÚMERo

279
COMPLEMENÍO

65.272{00
BAIRRO/DISÍRITO

CENTRO
MUNICIPIO

SANTA LUZIA DO PARUA MA

ÍELEFONE
(98) 3664-2318

ENTE (EFR)

CAOASTRAI

03t1't t2005

MOÍIVO OE

SITUAÇÀO ESPECIAL DAÍA OA SIÍUAÇÀO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 2510212021 às 08:53:33 (data e hora de Brasília). Pá9ina: 1/1
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rl§c. EsraDUÀ! 12.228.655-3

RÂl1ÀO SOCI.r!: ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI

9nu^çÃ0 FlacÀ.i REGULAR

xoÍtvos f§cÀs:

FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE

úLrr,a Â!ÍERAçÀo: 24109/2020

SERA§a: Não

SIUÂçÀOCAOASÍRÁL: ATIVO

üOÍvO CADÂ§ÍR^L: -

cEP 65272{00
EioEREço AVE JOAO MORAIS DE SOUSA

CO PLEUE'{TO:

POI.IÍO OE REFERENC-: PROX. AO GULA CENÍER
SANTA LUZIA OO PARUACIDADE:

- 
TÉLEFONÊ:

cÊP cÂtxÀ PosÍÂL:

TIPO PES§OA

CAPIIÂL SOCIAL

UFRE

cÀT. oo EST aELEClf,ErIO

JURIDlcA
150.0(n.00

50 - UFRE / S,NTA lNcS
MAÍRIZ OU UNICO

CPFICNPJ:

RÁZÀO SOOÀ!:

TIRE:

INICIO OE ATIVIDADESI

AGÊNCIAREGloTAI:

TIPO DE 6OCIEOÂI'E:

REGI E OE PÂ§.:

DÀÍA OARrc- NÍE:

COFREIO ÉLETRôIrcO:

01.728.862y000í-06

ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI

2r60016r9í6
r8/07/2006

05.AGÊNCA OE SANTA INES

EIRELI

SIMPIES NACIONAL

01/07/2010
prDl€ctj@hobneí.com

INSC. CENÍRALIZAOORA

DATA OBRIG. EfO: -

^i€ 
UÍL|Z oA: 30

CEP -

ENOEREÇO OE ESÍAAELECIM€IIÍO

ENOEREçO FISC^L

CI{AE . AÍIVIDAOES ÉCONÔMICAS

EARRo: CENTRO

E§IAOO: MA

NÚ ERO: 279

NÚüERo] 279

cot PtEfElÚrol
PONTO OE REFERENC.:

CIDAOEj

ÍELEFOXE:

cEP CAq POarAt:

SÂNTÂ LUZIA OO PARUÂ

(s8)3664-2318

00000-000

EXDEREçO AVE JOÂO MORAIS DE SOUSA

8ÁlRRo: CENTRO
ESÍ^lrO: MA
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REPRESENTANÍES L€GAIS

CNN]CPF itotlE/RÂzÀo soctÂL Y|PO OE RE|-ÂçÀO

46043640368 ROSILENE FERREIRA SOUSA 801 . EMPRESARIO

côorGo DE6CRTçÀO

4781400 COMÉRCIO VAREJISÍA DE ARTIGOS DO VESÍUÀRO É ACESSÓRIOS

4789001

1412602 CoNFECÇÃO. SOB MEo|OA, DE PEÇAS DO VESTUaR|O, EXCETO ROUPAS INT|MAS

coNFÉcaÃo DE RouPAs PROF|SSTONATS, EXCEÍO SOB MEDTDA

1413402 CoNFECçÃO, SOB MEDTDA. DE ROUPAS PROFTSSTONATS

$22340 FAARrcAçÃO DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO, PRODUZIDOS EM MALMRIAS E TRICOTAGENS. EXCETO MEIAS

1813001

3292202 FABRTCACÃô oE EoulPÀMENTos E AcEssóRros PARA SEGURANEA pEssoAL E pRoFrssroNAL

9 4713002 LOJAS DE VÂRIEDADES. EXCETO LOJAS DE DEPARTAIUENÍOS OU MAGAZINES

10 4f55502 COMERCIO VARÊJISTA DE ARTIGOS OE ARMARINHO

11 4761003 COMÊRCIO VARÉJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARITA

12 4763601 COMÊRCIO VAREJISIA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS

13 4763602 COMÊRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ÉSPORTIVOS

14 4782201 coMÊRcro VAREJTSTA DE CALÇAOOS

15 1359600 FABRICAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS TÊXTEIS NÁO ESPECIFICAOOS ANTERIORMENTE

16 1412601 CoNFECçÂO DE P€çAS 0O VESÍUÁR|o. EXCETO ROUPAS lNÍtMAS E AS CONFECCTONADAS SOB MEDTOA

açÔEs JUOtCl ts

DATA NqLUSÃO OAIA REVOGÀçÂO ooc. cor{cEssÃo EFEITO

llão.xl.lem 
^çóa. 

Judlciab D.n.3t. lnicrlçro eiraduâ|.

COMÉRC|o VÂ.REJISÍA DE SUVENIRES, EIJUTERIAS E ARTESANATOS

1413401

IMPRESSÃO OE MATERIAL PARA USO PUBLICIÍARIO
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ESTADO DOMARANHÃO
PREFEITURA MI.JNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, COMERCIO E INDU

e

STRI

ATESTADO DE CAPACIDÁDE TECNICA

Atestamos, para os devidos Íins, que a empresa ROSILENE F SOUSÁ COMERCIO

EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n' 01.728.86V0il)146, sediada na Av, Prof.' João

Morais de Soasa, n" 279, Centro - Santa Luzia do Paruó - MA, prestou serviços à essa

Preteitura Municipal de Governador Nunes Freie - MA, CNPJ n' 01.612.831/0001-10,

estabelecido na Raa do Varejão, no 115, centro, Governador Nunes Freire, Estado do

Maranhão, atraves das secretarias participantes do SRP PP 01312019 (SECRETARIA

MLTNICIPAL DE ADMINSITRAÇÃO, COMERCIO E INDUSTRIA, SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB, SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE/FI,JNDO E SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL/FLNDO) e detém qualificação técnica para lPrestação de serviços de

conÍecção de camisetas, uniformes, lenções, entrc oulros artigos de malhario de

interesse do município de Governador Nunes Freire - MAf .

Registramos que a empresa prestou serviços de confecção de camíselas, uniformes,

lenções, eníre outtos artigos de mdharia de interesse do município de Governailor

Nunes Freire - MA, durante os exercícios de 2020, conforme consta através dos contratos

administralivos (CONTRATO 230100U2020, CONTRATO Z3OI0OA2O20,

CoNTRATO 2301003/2020, CONTRATO 2301004/2020, CoNTRATO 230 I 005/2020,

coNTRATo 2301006/2020, coNTRATo 230l007lz0z0,conforme consta anexo a esre

atestado.

Informamos ainda que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom

desempeúo operacional, tendo a empresa cumprido fiermente com srras s[rig3çsss, n6da

constando que a desabone tecnicamenle e comercialmente, até a presente data.

lnador Nunes Fre - MÁ, 1 5 de março de 2021.
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AV. PROF. JOÀO MORAE§ DE SOUSÀ S't{ - CEi|TRO - SÀ{rA LUZIA

GNPJ no'12.5í í.093/000í-06

SECRETARIA MUN. DA RECEITA Ê oo TAT'(IÍüoiat(, I'uttLtGo tMoEtLr^rtr

tcA
VARA EL

121

ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI

À/IALHARIA TRIBUS

0í728862000106

Av PRoF. JoÃo MoRAES DE sousA, 279 - cêntro

652t0200

Comércio varsjlsta de arligos do vestuário e acessóíios

Ã CIONAME

ExercÍcio:2021

Validade: 3111212021

No do Alvará: 212021

lnscÍlção f,lunlclpal:

Contrlbulntc:

Noma Fanta!,:

CPF/CNPJ:

RGrlnscÍlção Esladuel:

Endorago:

CEP:

Complomento:

Atlvldadôs
4781400

Ob3ervaçõos:

Horárlo ds Funclonrm.nto:

Ílolo dê Som.nt

Das: 0 Âló: 0

3ábado

Das: 0 Atá: 0

Feriado

Da!: 0 Âtá: 0

Pelo documento do ánocadaçào datado dê 15lo8tí201? reÍarelúe a Taxas dô Llcanças êvoÍlllcação Flscll de vsículo duranle^o.er"rcÍclo acrmi retaoã, conrormo o códlgo TÍlbutárlo de santaLuzia do Peruá, Lot no32í/1í de 3Ot1Zt2O11.

Srnta Lur. do pâru á - ttr\ 1210112021

o { t ouoo.o

do
Bragac

Coord. Soc. nlclp.l Público tmob lárto
ESTE ALVARÁ DEVERÁ SER AF IXADO E LOCAL VISIVEL À F DA PREFEITMUNICIPAL E RENOVADO ANUALM

$

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA

Domlngo

Dãr: 0 Aló: 0



CERITDÀO DE REGI]LÀI{ID,{DE PROFISSIONÀL _-._-_---. http: / /20 I .3 3 .2-1. I 78/scipts S

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO UARANHAO

CERTIDÃO DE REGUI-ARIDADE PROFISSIONAL

O COT{SELIIO REGIOT{AL DE COI{TABIUDADE DO XARAT.IHÃO CERTIFICA qUE O

profissiond idenüficado no pías6nts docurn3nto anconta-s€ 6rn situâçâo REGULAR neste
Regionel, epto eo exêrdcio de atiüdade contáUl nrsla dalâ. dê âcordo Gor as suâs
preÍrogativas pÍofissionais. contorme estabelêcido no art. 25 e 2ô do Decreto-Lei n.o 9.295/46.

lVL\

lrÍormamos que a preseúe ceÍtidáo náo quita nefi invalida quaisquer débitos ou infraçíes que
posteriormentê, venhem a sêr apwâdos contre o t[dar deste registro, bem como nâo atesla a
rcgulãridade dos trabdhos têcnicÀs daborados pdo proÍis§ofial da Contabilidade,

.'f,c+rA
^oÍ !46

0164/0
,ôD i1!3.

corúÍmr a oxistãncia dedr doqJmênto nâ páÍina htF:r2o1.3g.2g.178ysp$rwpflncipar.htm, madianre
númeÍo dê coílfdr â seguit:

CPF : &t6.760.22&3t C6nr.dc . tt,4ã.1!Sr.í67ZrOE§

COT{AELHO REGIOTiAL DE COI|TABIL|OÀDE Â

CiC/UF tr,IAol0.&arO CÍrgo.i.: TÉCMCO EI
lílld.dc: t5.0&20?í
Flndd.d.: EUI§ DE [JclTtCIO

C..ddto íLl XA/Zml m@2.agE
NolrtiJO€LPEREn COIT CpF: ,aú7t0-223-t a

tifl

lof I

l7 05rl02t I



rÍa
POOER JUDICÁRIO DO ESTADO DO MARANHÀO

Coírsgodoria Gsral da Justiça
Vara Únlca ds Santa Luzia do Paruá

CERT.VNSLP .452021
Código de validação: 5868F7C242

ISAAC VIEIRA DOS SANTOS, Secretária
Judicial da Comarca de Santa Luzia do Paruá,
Estado do Maranhão, no uso de suas atrtbuições
legais.

CERNDÃO

USANDO dos poderes que são conferidos por lei e a requerimento verbal de
parte interessada, certiÍico que revendo nesta Secretaria Judicial, a meu cargo, no Sistema
Themis PG e no Sistema PJE, neles constatei a inexistência de registros de Falências e
Goncordatas em nome da empresa com Razão Social ROSILENE F SOUSA COMERCIO
ElRELl, nome Íantasia MALHARIA TRIBUS, com registro no CNPJ sob o no
01.728.86210001-06, com endereço na Av. João Morais de Sousa, 279, Centro, Santa Luzia
do Paruá/MA.

Certifico ainda, que a Secretaria Judicial a meu cargo, é a única existente nesta
Comarca que abrange os termos de Presidente Médici e Nova Olinda do Maranhão, e que a
referida certidão refere-se ao período de 1O(dez) anos. Dada e passado nesta Cidade de
Santa Luzia do Paruá. Estado do Maranhão, aos 17 dias do mês de maio do ano de 2021

ObservaçÕês:
a) Os dados dos documenlos conslantes nessa cert;dão foram informados pelo solicitante, sua titulâridade e
autenticidâde deverão ser confêridas pelo interessado, confornre o documênto original.
b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partiÍ da data de súa emissão. Após essâ ctata será
necessária a emissão de uma nova cêrtidão.

ISAAC VIEIRA DOS SANTOS
Secretário Judicial de Entrância Inicial
Vara Unica de Santa Luzia do Paruá

Matrícula 194803

I

EN!!riI TJ

nusntcÀ

0(rq000Blaa4 tl
Documênto assinado. sANÍA LUZTA DO pARUA,, 17t05i2021 15:25 (tsAAc vtEtRA Dos SANTOS)

CERT-VNSLP - 452021 I Côdigo: SB6AF?C2A2
rLdir.:.phnValide o documsntc em ,r

gpo . Q9n5ú



Fialt . refl^o-:

CERTIDÃO ESPECíFICA

Sistema Nacional de RegistÍo dê Empresas Mêrcantis - SINREM

CeÍtitcãmos que as ihít môÇóe6 abeüo con6lem doa docuÍnernos ârqurvádos
nôstô Jrrílr furreráel e sáo vi{renles na d8lâ dâ suâ ê)ç3diçáo.

CcitlícaÍno3 qu. a lmprrrt ROSILENE F SOUSA CO,úERCIO EIRELI
Portadora do CNPJ 01 .728.862/0001-06
Ê rrgistaada nasta Junl! Comrrclal, como saguê:

NIRE (Sede)
2 Í6001ôí916

C}IPJ
01.728.862ü)01{6

Dí. d. Atqulvütrênto do Ato Con.üüilvo
2An 19S7

Endollgo Complrto
. AVENIDA JOÃO MORAIS DE SOUSA, N279, CENTRO. SANIâ LUZIA dO PAUá/MA. CEP65272OOO

Govemo do Estado do Msranháo
Secreiaria de Estado de lndúshia e clmércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranháo

67308
21 't 00991804

2AlO2l'1997
28n2t1997

Prolocolo; M4C2101236419

lníclo dc Allvldrde
2Alo2l199?

Silu.Éo

St tus
SEM STAÍUS

D€qléo
BALÁNCO
ALTERÂCAO DE OADOS E DE NOÀ,IE EMPRESARIAL
ÍRANSFORMACAO
BAIÁNCO
BAI.ANCO
BATANCO
BÂLÂNCO
BAI..ANCO
BALÂNCO
BALANCO
ALTERACAO 0Ê OADOS (EXCETO NOME
EMPRESÂR|A|)
ENOUÂDRAMENTO DE MICROEMPRESA
TNSCRTçÁO

Ato
223
002
002
223
223
223
223
223
223

002

315
080

Númüo
20210374977
2160016't9t6
21600161916
20200474626
20200225596
20190034920
201E0005650
20'170243923
20160213088
20140364765
20080,1 I 7,100

Arqulv.rr3trto! Po.brlort
Dat
15,O32021
21lO9EO2n
24n9nL20
o6tu7nOzA
20n3nom
25lO1nO19
Í 5/0120Í E
27 n1DO17
20lo1no16
2UOsnO11
1ô/12t20t)8

Está cerlidão fd omitida automadcâmsntê ern 19105/202.1, à 10:34:17 (hoÉío de Brasflia).
Se impressa, vsrillcaÍ sua autenticidâde no hüpt:rrwü.omp'tafLdlJr|..gov.br, com o código Oi,UVf,SRS

úlrIIillffitflfl
irtAc2t 012364.t S

Uian Thdisâ Roddluês MüdorEa
§6cr6tário(8) G*al

'ldeÍ



FÁCIL u hdo-

Úttrno trqrtvrrnonto
Drta
11@n021

Govemo do Estgdo do Maranhào
SecÍetaria dê Estado de lndústía e comércio - SEINC
Juntrâ Comercial do Estado do Marânhão

CERTIDÃO STMPLIFICADA

sistema Nacional dê Registro de Empresas f,lercantis - SINREM

E

Cdli[crro q.ra .a iftmaçúaô abaito oordrr da dodlmrí06 aÍqrvâdo3

_-_-___ ír..i..hít cqn.r!r49§"I,9!E-íl.!+.jF-:5-ê.§*Eg_--_-
Lolrl. En$íürld: iOílE aE F SOlrtA C Rclo mCU

l{úrÊ JrldL.: Êhr.r.. lndàíôrl d. Rdpoílât&.ô unii.da ld. xürir. E npn trl

l{lRE (Scd.)
21600161916

CiIPJ
01 .728.862,0@1 -06

End.6ço Cdnpl.to
Avêrüâ JOÂO MOfiÀS DÉ SOUSÀ N" z,9, CENTRO - Süí. Lúziâ do ParuáJir - CEP ô5272-000

Mocolor M^C2101?3ú16

ÍérÍnino do Mánd.lo

Término do U.ndío

; Oblrto
i 4761{00 , ooMERCTO VAREJTSTA OE ARÍIGOS DO VESTUÀRIO E ÀCES$RIOS 47E2ã}1 - COMERCIO VAREJISTA OE CÂLCêOOS 4755502 - COMERCTO

VAREJISTA DE ARNGOS DE ARMÂF'NHO,I7&9OOí - COMERCIO VAREJISTA D€ SUVENIRES, BIJUIERIAS E ARTESANATOS 111260] - CONFECCAO DE
,ECAS DE VESTUARIO. EXCETO ROUPâS INÍIMAS É AS CONFECCIONAOAS SOA MÉDIOA 141310í . CONFECCAO OE ROUPAS PROFISSIONA]S, EXCEÍO

'YSog uEoroa rzeo2 - coNFEccAo, soB MEDtoÀ DÊ pEcAs Do vEsn ARio, ExcETo RoupÀs tNrMÀs 4761003 - coMERoo vAREJlsrA DE ARTIGoS
: DE PAPEL^RIA 1422s()o - FÂERlCAcAo DE ÂRTIGOS DO VESÍUARIO, PRODUZ|OOA E { MÂLHARIAS E TRICOTAGENS, EXCETO MEIÀS,1713002 - LOJÀS DE
] VARIÉDADÉS, EXCEÍO LOJÀS OE OÉPARÍ^lli€flTOA OU MAoAZINES 4763601 - COiTERCIO VARÊJISTA DE BRINOU€OOS E ARÍIGOS RECREATIVOS
! 47$402 - COITEROO VAREJISTA OE ARIICTOS ESPGIIVOS 32S2202 - FÀÀRICACAO DE EOUIPAT{ENTOS E ACESSORIOS PÂRÂ SEGURANGA PSSSOAL E
: PROFISSIoi{AL 1413402 - Coi.IFECCAO, SOB MEDIDA, t € ROUPAS PROFISSIOIIAIS 1350600 - FÂBRICACÂO DE OUTROS FRODUTOS ÍEXTEIS NAO

ESPECTFTCADOS ÀNÍER|ORMENÍE (A FAARC^CÁO 0E ARTEFATOS TEXTETS Cü{FECCTONAOOS PÀRA USOS DTVERSOS SÀCOS DE ALGmAO E DE
r OUTRAS FIBRÂS ÍEXTEIS, SACOS OE FfÍA RAFIÀ B NOEIRAS. ETC)

Ar$rhr.marlto do Ato
Conadtuüw
281U211997

lníclo dê Atividad.
28t02t1*7

Clpltll
Rl 150.000,(x) (c6nb ê cinquonta mll r6ds)
Crplt l h.erdb.rro
Rl '150.c[x) ,00 (6nto . cinquêntâ mil íê'i3)

Poíta
ME (i/ÍÉo6Ínpress)

Pre2o de Ouraçáo
lndete.minâdo

Ílühr
,{omê
ROSILENE FERREIRA SOUSA

CPF
a6o.«,6.403{8

AúnlniÍridot
s

lr{cio do llndato
2AlO2t19,s1

Ordo3 do Aôdnltlredot

ROSILENE FERREIRA SOUSA
car
,í60.a36..G{E

lnlclo do Iandrlo
2210p,m20

llúmoro
2021ú749Tt

Aloravq!tÉ.
223l23-&qLAN@

Est6 c€íüdáo b Brniüda andnâdcamêÍnê em 14/05202.1, à6 .15:19:37 (ho.ário dê $aslth).
Sê lmpEssa, ,.E iíB slta aúêndddrdê no htl|,.:/}rsw..llrgrsadrcjl.ma.fov.b., cdn o oidigo ClBl,DlrSLT

Slürrção

8t...tü.
SEM STAÍUS

imlmlIrum
M4C210123631õ

Llier Íi|dÉâ R6úig!úGB Udióoítçâ
SccíêaáÍb GãC

r§K{
RUBRICA

ldol

N
M
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N'67/21

: ROSILENE F. COMERCIO EIRELI
FANTASIÀ: MALHARIA TRIBUS

/CPF N': 01.7 28.8621 000 | -06
ENDEREÇO: AVENIDA PROF. JOÀO MORAES DE SOUSA, N" 279 - CENTRO
MUNICIPIO/ESTADO: SANTA LUZIA DO PARUA - MA

Certificamos após a realização das necessárias verificações procedidas nos

assuntos existentes nesta secretaria e atendendo a requerimento de partes interessadas na

forma da legislaçâo em vigor, que a requerente nada deve à Fazenda Pública Municipal,

ressalvando, todavia, o direito da cobrança de divida que veúam ser apuradas e não

alcançadas pela prescrição quinquenal, e para que produza os efeitos legais. passamos a

presente CERTIDÃO NEGATIVA. para efeito de prova junto as Empresas Privadas e

Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, bem como as suas autarquias.

A presente ceÍtidão teú validade de 90 (noventa) dias, a contar na data de sua

expedição.

Santa Luzia do Paruá- MA, 31 de maio de 2021 .

do

P..t.

@

COORD. DA RECEITA E tMoBrLrÁRro

Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO

CNPJ no. 12.511.093/0001-06
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA E DO

PÚBUCO IMOBILI,ARIO
----------§'

\\
§§

§
l§

I\ Vi

\,\,il l{\-

a-
úianna do Carrflo Braga

PAI\IMprNIo PÚBLlco



§t\.'
ATIVA DE D 026t21

REQUERENTE: ROSILENE F. SOUSA C0MERCIO EIRELI
NOME FANTASIA: MALHARTA TzuBUS
CNPJ /CPF N': 0l .728.862/0001-06
ENDEREÇO: AVENIDA PROF, JOÂO MORAES DE SOUSA, NO 279. CENTRO
MUNICÍPIO/ESTADO: SANTA LUZIA DO PARUÁ. MA

Certificamos após a realização das necessárias verificações procedidas nos

assuntos existentes nesta secretaria e atendendo a requerimento de parte interessada na

forma da legislação em vigor, que o requerente nada deve de, TLF, IPTU e ISSQN à

Fazenda Pública Municipal, ressalvando, todavia, o direito da cobrança de dívida que

veúam ser apuradas e não alcançadas pela prescrição quinquenal, e para que produza

os efeitos legais, passamos a presente CERTIDÃO NEGATIVÂ. para efeito de prova

junto as Empresas Privadas e Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais,

bem como as suas autarquias.

A presente certidão tenâ validade de 90 (noventa) dias, a contar na data de sua

expedição.

Santa Luzia do Paruá-MA 3l de maio de 2021

do

d.

Dia rm Braga
lo

COORD. DA RECEITÂ E DO O PUBLICO IMOBILIARIO

Estado do Maranhão

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ no. 12.51 1.093/0001-06
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECETTA E DO PATRIMON

PÚBLICO IMOBILIÁRIO - SEMREC

\
\ -----L-

,y



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO POSÍTIVA COM EFEÍTOS DE NEGATÍVA DE DÉBIOS RELATTVOS AOS T
FEDERAIS E À OÍVTDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ROSILEI{E F §OUSA COMERCIO EIRELI
CNPJ: 01.728.85210001 {16

Ressalvado o direilo de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

1. constam débltos administrados pela SecretâÍia da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do an. 151 da Lei no 5.17?, de 25 de outubro de 1966 -
Codigo Tributário Nacional (CTN), ur obiêto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçâo para Íins de certiÍicação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria€eral da Fazenda Nacional (PGFN) debitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos ternos do art. 151 do CTN,
ou garanüdos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos
de execução íiscâ|, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideraÇão para Íins
de certificagão da regularidade Íiscal.

ConÍorme disposto nos arls. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negaüva.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e Fndos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrânge inclusive as mntribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 199í.

A aceitação desta ceÍtidão está condicronada à verificação de sua autenücidade na lntemet, nos
endereços <http://íb.gov.bÊ ou <http://wwwpgÍÍn.gov.bÊ.

Certidão emitide gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no í.751, de 211012014
Emilida às 15:28:32 do dia 0710612021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0É'11212021.
Código de controle da certidão: E7AB.'t E0E.3D6C,09í 0
Qualquer rasura ou emenda invalidará esle documento.

ui*}l,
Y#r?
. rlG t5, .''i.\"á'



RUERICA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABJATHISTAS

Nome: ROSILENE F SOUSÀ COMERCIO EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 01 .728. 862 / O0OL-O6
Certidão n": 1451948't /2021
Expedição: 03/05/2021, às 11:27:43
Validade: 29/L0/2O2T - 180 (cento ê oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que RoSILENE E. SOUSÀ cOtaERcIo EIaE,I (xÀfRIZ E FILIÀIS),
insclito (a) no CNPJ sob o n" 01 . ?28 .862/0OOL-O6, NÃo co§sTÀ do Banco
Nacronaf de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de iulho de 2OLl , e

na Resofução Àdministrativa n" l4'70/2OLL do Tribunaf Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição,
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todôs os seus es tabe lecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
lnternet (http: / /vtww. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNroB!íÀçÃo üPonEÀNtE
Do Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, incfusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em fei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

cenrtoÃo NEcATTvA DE oÉaffo
N" Certidão: 139614121 Data da 1510312021 22:15:58

lnscriçáoEstadual: 122286553 CPF/CNPJ:01728862000106

Razão SociaÍ: ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI

Endereço: AVEJOAOMORAISOESOUSA, 279 ÇEP:.65272000

Telefone: Município: SANTA LUZIA DO PARUA UF: MA

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dÍvidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 1310712021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http:/iportal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidôes'e em seguida em'Validação de Certidão Negativa
'e Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAÍUENTE.

Data lmpressãoi O3lOSt2O2j 11:12:14

N
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERilDÃO NEGATIVA DE DíUDA ATTVA

N" Certidão: 018702121 Data da 1510312021 22:'16:45

lnscrição Estadual:'122286553 CPF/CNPJ:01728862000106

Razão Social: ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI

Endereço: AVEJOAOMORAISOESOUSA, 279 CEP:65272OOO

Telefone: null Município: SANTA LUZIA DO PARUA UF: MA

CertiÍicamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231, de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 19112120O2, bem como pÍescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identiÍcado.

Validade da CeÉídão: í20 (cento e vinte) dias: 1310712021.

A autenticidade dêsta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http://portal.seÍaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidóes" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Díüda Ativa'.

GERTIDÃO EMITIOA GRATUITAMENTE.

N
6N

Data lmpressão: O3lOil2O2,l 11:12..49



Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa. gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpre
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CertiÍicado dc Rcgularidade
do FGTS - CRF

Inscrlção:
Rezão

Soclal:
Endereço:

01,728.862/0001-06

RoSILENE F sousA I

i:êr}llrffi 
coMERcIo 27e / cENrRo / sANrA LUZIA Do PARUA / MA 

I

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art.7, da Lêi 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certlficado não servlrá de prova contra cobrança de
qualsquer débitos referentes a contrlbulções e/ou encargos devldos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validadê:11/04 /2O2L a 08/08/zOZt

Certificâção Númêror 2021041 1054044091 I 8891

Informação obtida em IL/O6/2O27 11:55:29

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov. br

I of I |106t2021 1t.53

Voltar lmprimir

N
Pd

#



ROSITENE F SOUSA COMERCIO EIRELI

NIRE: 216ü)161916
Av-.loao Mor.h d! §o.!., 179, CIl.o . C.p. 55:72.@

Cl{], . ol"7rlr6v(ml{6- lrúc. E§.dud nr 12.Zll.55$3
5a.!ta LrEll do Püüa - MÂ

BALANCO PAÍRIIIOI{IAL ENCERRADO EM 31'.I Z2O2O

EM REAIS

Página 1 de 4

CIRCUI.ANTE
DISPiONiVEL

Caixa/Banco

NÃo cIRCULAI{TE
Íúovêls e utensilios
( - ) DepÍeciação Acumulada........

2E.63E,00
79.UX',00

438.562,00

í60.8ti4.00
22.303,00

547.000,00

í38.551,00

TOTAL DO ATruO 685.551,00

PASSTVO

CIRCUI.ÂNIE
Fornêccdoros"...

PAÍRMÔNIO LIOUIDO
CAPIÍAL SOCIAL

SubBcrlto c lntêgí.llrá(b
LUCROS ACU]ÚULADOS
Erêícicios Anterlores
Do EreÍckio......

33.200.00

150.m0,00

0,00
í,0.:xtí,00

35.2@,00

eto.33í,00

TOTAL DO PASSIVO 685.551,00

llrFoRTÂ o PRESET{TE gAt ÀltçO PATRI}IONIAL ENC€RRADO Elil 311122020, TANÍO O
AÍlvo corc o PAsstvo Em Rl $5.55í,00 (sElscEilTos E ottEitTA E cHco HlL,
oullrHEr{Tos E cmouEilTA E tt REArs} DE ACoROO COm A OOCUXEilTAçÀO
FORI{ECIOA À CONÍAALDADE.

RoEüerlG FcíÍraÍ. 3ür.] TliLÍ
E rpara5a

CFf : ato-4l5.acLt

Jocl Pereka Corta - Contedor
CPF: &§.760.2!3.34

CRF: 0Í08ltao

ATIVO

N
N



IÍI,)ILENÊ T !(,UsA COMERCO EIRETI

NlRt: 2160061946
Ar. Ioao túdal. Íh sorr!., 2r!r, C.nbo - C.Ê 65.27r{110

olgJ É. oL72ffGUOOur - htc. Etàürtlllt rz2iL5s3á
s.trú tudr do Pura - ÍA

DEmONSIRAÇÀO DO RESULTADO DO EXERCíC|O'2o19

Página 2 de 4

Rccêita OpêÍacionâl Bruta
Venús de Mercadorias

( - I Custo das Rêcaitas
Custo de Ívlercadorias Vendidas

LucÍo ou ( Preiuizo) Operacional

Despesas Opcraciona as

D€spesas AdninbtratÍvas
Despesas com Pessoal
Despesas Gerais
Despesas Finãrcdrâg
Depesa TribúáÍias

R§ 979,531,00

R$ 346.765,00

632.765,00

(28.621,00)
(19.800,00)
(22.551,00)
(24.532,00)
(36.S08,00)

RI

RS
R§
RS
R$
R$

R3

Rt

-. v LucÍo ou (Prelrizo) Opêracional Liquido 500.35í,00

LucÍo ou (Prêjuizo) do Erêrcicio 500.35í.00

RecoBhecemos a eratidão da pÍesêntê Dêlnonstlasão do Resultado do ExeÍcicio
em 31 dê Dezêínbro de 2020.

nodhm ltrrlk! &ux. Íltrt
Enil..aü.

CPf: aaoJa!..6{
Jel PeÍolÍr Coltr - ContldoÍ

CPF: 815.76{l.Zl3.3l
CRF:01ltG'tl{,

o,$â[l-r
ffi("
RUBRICA

N
#



4. ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI
NIRE: 21600161916

Av. João liordr d. gou.., 27e . ccntÍo - C.p. ô5172@0
ctaPJ It.. 0í.72t.802m001{6 - kr.c. E3rldttâl nc r2r28,65s3

8.Ín Ltlri. do hruá . llA

685 551 00
ISG " 19.118

35 200,00 0,00

Página 3 de 4

§m\
ANÁLEE DO INDICE DE LIQUIDU

LTQTTDEZ CORRENTE (LC)

Ativo CiÍcr-dântê
Pas§vo CÍG'rlante ',n---il2,m,L35.200,00

rCr:=@
Passryo Cuculanle + Engívcl a Loryo PÍdzo

RUBRICA

ILC = 15,54

lndica quê pera cadâ Íâel dê divld8 dê ârÍto pÍezo Oessvo ciq/lântê) a eínpÍssâ alFpõâ de Rg 15.54 de
bons e dieitos d€ cwto prezo (Ativo CiÍcuhnte) paÍa pagsr. ou seja sê a eftpÍEsa negooaÍ sêu atúo
clurhnlê paÍa cadâ R$ 15,54 que receàer paga Rt 1,00 e sobrâm R$ 14,5,i

rNDrcE oE LrcturDEz GERAL (rLG)

ILG =
Cicdaflt€ + Realizável a Longo Plazo

Passivo Circuhntê + Er8ivel a Longo Prezo

IG= í7 000.00 0.00 ILG - Í5.í
35 200.00 0.00

lndl&r qu€ para Éda Íeal de dudas k tars q)nl teÍcsÍos (Passruo ) a enrpresa ôsÍrüe de R$ 15.54 de bens
e diíeitos de qrrto e lmgo pÍazo (AC + ARLP) para paoar, ou sê,a se negooar os bens e direilos de olrto e
bngo píazo psra cada R3 15.54 gue rêc6beí paga R$ 1.00 e sobram RS 14.54

GRAU DE ENDIVIDAIIENTO

l§G =

blcra FarÍala lora} fhiaÍ
&n?a.a&a

CPt: aao.asC.iloLa

Joel Pseka Cortr . Cont doÍ
CPf: 845.731t223.31

CRF;0100ílO

N
N



MINIS IERIO DA bOONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital

Secrelaria de Govêmo Oigital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo

Página 4 de 4

ASSINATURA ELETRÔNICA

lertificamos que o ato da empresa ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI consta assinado digitalmente por:

GftfxtÀ

RUBRICA

TDENnFlcAÇÃO DO(S) ASS|I{ANTE(S)

CPF

46043640368

84576022334

CffiI?tC! o REOIa:\O Ea rs/03/202r 13:a2 aqE I" 2O21O3ra
ERotrEolD: 2lo!7at77 r L5 I O3I2O2L.

JUCEITIA
c&rco Da vBrrrcÀçlo; 12l,01?12136. cipJ DÀ s@É: 01728862000106
rlnl: 21.600161916. @í Ellrt0g DO RtClAtao 4t t2lirl2q2t.
rrrsrr.ltE t aooar cltfaclo alaErJ

LÍlrrr,EElr IoÀrdts t@(.çr
!trcEdür-GrL

,rr.qrEr..tEal.r. gEY.br
À rálidÀdê 3e3te dô.u@nto, .ê i!p!.3so, rt.. slj.ito à cdiprovàdo de su. àu!.nrtc1<ir.lê .o! r.lpê.tlwos pcrràis,

irlo!úándo 6êos rêsÉêcrlros códlgo. d. v.rilrcàçâo.

Nome

ROSILENE FERREIRA SOUSA

JOEL PEREIRA COSTA

M
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LIVRO DIÁRtO
Número de Ordem 06

TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro 14 (quatorze) páginas tipograficamente numeradas,

compondo o livro diário número 06(SEIS), que servirá no período 0t/Ot/2020 a

3L/1212020, da empresa ROSILENE F. SOUSA COMERCIO EIREU, sita à Av. João Morais

de Sousa, 279, Centro - Cep. 65.272-000, cidade de Santa Luzia do Paruá/MA, com seu

contrato social arquivado na Junta Comercial deste Estado sob o número NIRE:

21600161916, inscrita no CNPJ sob o número; 01.728,862/0001-06.

Assinaram o presente livro de forma digital a Empresarla: Rosilene Ferreira Sousa, CPF

nc 460.436.403-68 e o CONTADOR Joel Pereira Co§ta, CPF nc 845.760.223-34.

Santa Luzia do Paruá- MA, 01 de janeiro de 2020.

Rosilene Ferreira Sousa- Emprcsa'l,a
CPF: 460.436.403-68

Joel PereifE Costa - Contaclor

CPF: 84576022334

CRC: 0í065410

oââ,â1

RUBRICA

o

A quolidode í<rz o diíerenço Ét

P P
,a PRO(n bP

(a{4,rA.
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ROSILENE F SOUSA COÍIIERCIO EIRELI
Av Joáo Morais de Sousâ, 279, Centro - Cêp. 65.279-000

CNPJ n".01.728.862/000'Í-06 lnsc. Est. no. 12.228.655-3

Santa Luzia do Peruá- MA

LIVRO DúRIO I{O 06
Perlodo: OL I OL I 2O2O e 3L I 12 I 2O2o

Demonstraüvo | 0710t12020 a 3U0t12020

A quolidode tor o dlíer€rrte

Descrição oébito Crédito
Compras de Mercadorias
Receitas de Seviços
Vendas de Mercadoías
Gastos Adminisffiivos
Gastos com Pessoal

Gastos Gerais

Gastos Financeiro
Gastos Tributiirio

88.79,00

2.385,08
1.650,00
1.879,00
2,014,N
3.075,66

Tobis de Débitos e Geditos; 0110112020 a 3U0112020

0,00

2&964,00

§.827,74 28.964,00

N
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ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELT
Av João Morais de Sousa, 279, Centro - Cep. 65.272-000

CNPJ n'. 01.728.862/000'1{6 lnsc. Est. no. 12.228.655-3

Santa Luzia do Paruá- MA

LIVR.O DIARIO NO 06
Período: OllO,.l2O2O a 3LlLZIaO2O

Demonstrativo : 0l 10212020 a 28/0212020

A qu(,lidode íoz o dit€rênçq

Descricão Débito crédito

/'

Compras de Mercãdodas
Receitas de Seviços
Vendas de Mercadorias
Ga*os Adminisffiivos
Gastos Gerais

Gastos Financeiros
Gastos Tributários

Gasto corn Pesoal

72.500,00

2.386,09
1.652,00
1,878,00
2.045,00
3.074,00

0,00
28,896,00

Totais de Débitos e Crédús: 01/02/2020 à 2810212020 83,535,09 28.8|)6,00

-y

M
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ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI
Av Joáo Morais de Sousa, 279, Centro - Cep. 65.272-000

CNPJ n".01.728.862/000146 lnsc. Est. n . 12.228.655-3

Sante Luzie do Paruá- MA

LIVRO DIÁRIO ilO 06
Período: Ol I Ol I 2020 . 3U L2 I 2O2O

Demonstratlvo : 01/03/2020 a 3L10312020

RICAB
Â qu(tlidode íoz o dilere'tçe

Descrição Debito Crédito
Compras de Mercadorias
Receitas dê Ss/iços
Vendas de Mercadorias
Gâstos AdministrativG
Gastos Gerais
Gastos Financelros
Gastos Trlbutáílos
Gasto coÍn Pessoal

80.451,00

2.387,70
1.654,00
1.877,00
2.046,00
3.072,34

0,00
28,895,00

Totals de Débltos e Crédltos: 01/03/2020 a 31/03/2020 91.487,44 28.895,00
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ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI
Av Joáo Morais de Sousa, 279, Centro - Cep. 65.272-000

CNPJ n".01.728.862/000í-06 lnsc. Est. n". 12.228.655-3

Santa Luzia do Paruá- MA

LIVRO DIÁRIO NO 06
Período: OLlOll2O2O a 3ll Lz|2OZO

Demonstrdivo : 0710412020 a 3010412020

Crédito
Compras de Mercadorias
Rec.ltas de Sevlços
Vendas de Mercadorlas
Gastos Admlnlsffilvos
Ga*os Gêrals

Gastos Flnancalros
Gastos Tribuuirios
Gasto com Pessoal

$,754,00

2.388,11
1.656,00
1.876,00
2,U7,00
3.070,68

0,00
28.894,00

Totais de Débitos e Creditos | 0LlWl7020 a 3010412020 101.791,79 28.894,00

Descricão Déhito

N
M,
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ROSILENE F SOUSA COI,IERCIO EIRELI
Av Joâo Morais do Sousa, 279, Centro - Cep. 65.272-000

CNPJ no. 01.728.862/0001-06 lnsc. Est. no. 12.228.655-3

Santa Luzia do Paruá- MA

LIVRO DúRIO Í{O 06
Perbdo: Ol I Ol I 2O2O a 3l I L2 I 2Om

Demonstrativo : 0110512020 a 3110512020

Â quôlldodê íoz o diíerenif,fl

DescriÇão Débito Crédito
Compras de Mercadorias
Rlcltas dê S.vlços
vandas dê Mêrcadorlas
Gastos M mlnlstratlvos
Gâ*os G!íals
Gastos Flnancllros
Gastos Trlbutirlos
Gasto coín Pessoal

8.1.883,00

2.389,12
1,658,00
1.875,00
2.048,00
3.069,02

0,00
28,893,00

Totâis de Débitos e Creditos t 0L10512020 a 3110512020 95,922,r4 28.893,00

w
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ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI
Av João Morais de Sousa, 279, Cênlro - Cep. 65.272-000

CNPJ no. 01.728.8ô210001-06 lnsc. Est. no. 12.228.655-3

Santa Luzia do Paruá- MA

LIVRO DIÁRIO Í{O 06
Perbdo: Oll0ll2O2O d 3ll L2|2O2O

Demonstrativo : 0L 1061 2020 a 3Dl 0612020

Débito Crédito
Compns de Mercadorias
Receltas de Sevlços
Vendas de Mercadülas
Gastos AdmlnlsffilvG
Gâstos Güãls
Ga*os Flnancelros
Gastos Tribuüírlos
Gasto com Pessoal

79.891,00

2,390,13
r.526.00
1.874,00
2.049,00
3.067,36

0,00
28.892,00

Totais de Débitos e Creditos: 01/06/2020 a 3010612020

,-

Descricão

fi,797,49 28,892,00

N
M
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ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI
Av Joáo Morais de Sousa, 279, Centro - Cep. 65.272-000

CNPJ n".01.728.862/0001-06 lnsc. Est. n". 12.228.655-3

Santa Luzia do Paruá- MA

LrvRo DtÁuo No 06
PrrÍodor OL I OU 2O2O . 31 I t2 I 2O2O

Demmstrdlvo | 0110712020 a 3U0712020

A qu<rlidodê íoz o diíerenff

Descricão Débito Crédito
Compras de Mercadorlâs
Receitas de Seviços
Vendas de Mercadorias
Gastos Mministrativos
Gastos Gerais
Gastos Financeiros
Gastos Tributários
Gasto coín Pessoal

71.584,00

2.397,L4
1.662,00
1.873.00
2.050,00
3.065,70

0,00
28,891,00

Tota is de bitos e : 0L10712020 a 3110712020 82.625,84 28.891,00

M
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ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI
Av Joâo Morais d6 Souse, 279, Centro - Cep. 65.272-000

CNPJ n'.01.728.8ô2/0001-06 Insc. Est. n". 'Í2.228.655-3

Santa Luzia do Paruá- MA

ttvRo DrÁRro ilo 06
Pcrlodo: OU OU N)20 . 3L I L2 I 2O2O

Demonstratlvo : 01/08/2020 a 3V08/2020

A quolidode íoz o dilereôçtt

Descricão Débito Crédito
Compras de Mercadorhs
Receltas de Sêvlços
vendas de Mercadorlas
Gastos ÂdmlnisffiivG
Ga*os Gerals

Gastos Flnancelros
Gastos Trlbutárlos
Gasto corn Pessoal

75.235,00

2.392,t5
1.664,00
1.872,00
2.051,00
3.064,04

0,00
28.890,00

Totais de Débitos e Créditos | 0L/O912020 a 3t10812020 86.278,19 28.890,00

@
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ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI
Av João Morais de Sousa, 279, Centro - Cep. 65.272-000

CNPJ n".01.728.862/0001-06 lnsc. Esl. n". 12.228.655-3

Santa Luzia do Paruá- MA

trvRo DrÁRro t{o 06
Periodo: 0U0U2020 a 3tlLzl2O2O

Demon*ratlvo : 0t10912020 a 3010912020

A quolidr,de íoz o dííerê'|ço

Descricão Débito Crédito

Compras de Mercadorias
Receitas de S€viços
Vendas de Mercadorias
Gastos MmlnisüativG
Gastos Güais
Gastos Financeiros
Gastos Tributários
Gasto coín Pessoal

86.521,00

2.393,16
1.666,00
1.871,00
2,052,00
3.062,38

0,00
28.889,00

Totais de e : 0U0912020 a 3010912020 97.565,54 28.889,00

\I

N
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ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI
Av Joâo Morais de Sousa, 279, C€ntro - Cep. 65.272-000

oNPJ no. 01.728.862/0001-06 lmc. Est, no. 12.228.655-3

Sentâ Luzla do Peruá- MA

LTVRO DIÁRIO NO 06
Período: OU OU 2O2O . 3U 12 I 2O2O

Demmstratlvo | 0711012020 a 371 1012020

"ffitr
, RUARrcÂ

A qr,olldode íoz o dllerGnçc

Descricão Débito Crédito
Compras de Mercadorlas
Receitas de SevGos
Vendas de Mercadrias
Gastos AdministrativG
Gastos Gerais
Gâstos Financeiros
Gastos Tributários
Gasto corn Pessoal

75.454,00

2.394,17
1.668,00
1.870,00
2,053,00
3,060,72

0,00
28.888,00

Totais de Débitos e Créditos: 01/10/2020 a 3111012020 86.499,89 28.888,00

N
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ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI
Av João Morais d€ Sousa, 279, Centro - Cep. 65.272-000

CNPJ no.01.728.862/0001-06 lnsc. Est. no. 12.228.655-3

Sanla Luzia do Paruá- MA

LIVRO DúRIO I{O 06
Perírúo: 01/01/2020 a 3Ll12l2O2O

Demmsrdivo : 0U 171 2020 a 301 tl I 2020

Descrição Débito Crédito
Compras de Mercadorias
Rreltas dÊ S.vlços
Vcndas dc Mêrcadorlas
Gastos AdmlnlsffilvG
Gâ*os Gêrels

Gastos Flnancêlros
Gastos Trlbutárlos
Gasto coÍn Pessoal

85.555,00

2.395,18
1.670,00
1.869,00
2.054,00
3.059,06

Totals de Débitos e Crédltos t 0Ul!12020 a 3011112020 96,602,2,t 28,887,00

0,00
28.887,00

N
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ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI
Av Joào MoÍais de Sousa, 279, Centro - C€p. 45.272-OOO

CNPJ no.01.728.862rc001-06 lnsc. Est. no. 12.228.655-3

Santa Luzia do Paruá- MA

rlvRo DrÁRro t{o 06
Período: 0U0U2020 . 3,-lL2|2O2O

Demmstrdlvo | 011L212020 a 3tl 1212020

RUBRICA
A quolidode íoz o dilêrênç.a

DescriCão Débito Crédito
Compras de Mercadorias
Receitas de S€viços
Vendas de Mercadorias
Gastos Mministrativos
Gastos Gerais

Gastos Financeiros
Gastos Tributários
Gasto corn Pessoal

87.909,00

2.329,57
L.672,00
1.934,00
1.993,00
3.057,40

0,00
28.886,00

Totâls de Débitos e Créditos: 0U1212020 a 3t17212020 98,894,97 28,886,00

\

{d
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LIVRO DIARIO

Número de Ordem 06

TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém o presente livro 14 (quatorze) páginas tipograficamente numeradas,

compondo o livro diário número 06 (Seis) que serviu nas operações compreendidas no
período 0t/0L/2O20 a3t/12/2O20, da empresa: ROSILENE F SOUSA COMERCIO ElRELl,

sita à Av. João Morais de Sousa, 6279, Centro - Cep.65.272-000, cidade de Santa Luzia

do Paruá/MA, com seu contrato social arquivado na Junta Comercial deste Estado sob

o número NIRE: 21600161916 inscrita no CNPJ sob o número:01.728.862/0001-06.

Assinaram o presente livro de forma digital a Empresaria:Rosile ne Ferreira Sousa, CPF

ns 460.436.403-68, e o CONTADOR Joel Pereira Costa, CPF ns 845.760.223-34.

Santa Luzia do Paruá - MA, 31 de dezembro de 2020.

Rosilene Ferreira Sousa- Empresaria

CPF: 460.436.403-68

Joel tufti,a Costa - ContadoÍ

CPF:84576022334

CRC:0í065410

A qrrolidcrde íoz <r ditererasCa

P
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Certificamos que o ato da empresa ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI consta assinado digitaÍmente por:

TDENTT F|CAçÁO DO(8) ASSTNANTE(§)

CPF Nome

46043M03ô8 ROSILENE FERREIRA SOUSA

84576022334 JOEL PEREIRA COSTA

ctartlrco À llTllTrclçIo d 16/03/2021 1?:{9:16 6oE l'
2021002 9112.
iimocór,o, 2logzgarz DE ol/pL/zo?L, tírllr 21600161916'
toatt líl , loÜll C lêIo !IllÍ':

JUCElIA
Àrltsrío Drtl clrlrtlo r,oDlt l!!ro

PEBpôrsÁ\rEL EEr,À ÀurENrr cÀClo
sfo LuÍ6, 16/03/2021

I

N
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
GNPJ: 12.51 1 .093/0001-06

PROCESSO ADMIN|STRAT|VO DE CONTRATAÇAO

MODALIDADE: DTSPENSA DE LIC|TAÇÃO No 02612021

DATA DE ABERTURA: 12 de julho de 2021

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças

AUTUAÇÃO

Hoje, nesta cidade, na Sala da Comissão de Licitação, AUTUO o processo

licitatório que adiante vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, JOÃO -

PINHEIRO DE MELO, Presidente da Comissáo Permanente, o subscrevo.

Santa Luzia do Paruá-MA, 12 de julho de 2021 .

JOÃO ODE o
Ag nte de Contratação

Av. Professor João Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page taluziadopa Íua.mâ.qov.br

E-mail: assessoriaespecialop@omail.com



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 12.5í 1.093/000í -06

.Rl

DISPOE SOBRE A DESIGNAçAO PARA
RESPO'VDER PELA FUNçÁO DE AGENTE
DE CONTRATAçÃO, EQUIPÉ DE APOIO DO
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA,

^ros 
rER,rros DA LEI No 11.133, DE 10 DE

ABRIL DE 2021, E, DAOUTRAS
PROVIDÊNCIAS E ETC.,

ffi

BRICA

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem as Constituiçoes

da República e do Estado do Maranháo e com base nas disposições da Lei

orgânica do Município de santa Luzia do Paruá, conforme o art. 61, inciso Vl, e no

exercício Superior da Administraçáo Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. ío - DESIGNA-SE, o servidor JOÃO PINHEIRO DE MELO, matrícula no

862008, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, do Município de

Santa Luzia do Paruá, a fim de conduzir os atos das licitações e contratações

municipais derivadas da Lei Federal no 14j3312021 .

Parágrafo único. Somente em licitaçÕes na modalidade pregáo, o agente

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 2o Designa-se os servidores GABBRIELLA BRUNO ALENCAR -
matrícula no 307056, MARIA NEIDE DE SOUSÁ GO,lrES - matrícula no 11198 e

EVANILSON SOUSA - matrícula no 49303, para exercerem as funções atinentes à

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO previstas na Lei Federal no 14.13312021 , nos

limites daquela Lei.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão

o Agente de Contratação no desempenho de suas atribuições, em conjunto ou

isoladamente.

Av. Professor Joâo Morâis de Souza, 355 - Centro - Santa Luziâ do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mail, assessoriaespecialqo@qmâil.mm
Home Page: santaluzradooarua.ma.oov br

PORTARIA N' I 46J20A_-GP



+>oi?--

@ C\O6MIffi,)i.(:l

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: í 2.s1í.093/000í -06

Art. 3o - lntegram o rol de akibuiçóes do Agente de Contratação a tomada de

decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do

procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao

bom andamento do certame até a homologação e das contrataçÕes diretas,

incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar

as suas decisões.

§ 10 O Agente de Contratação, convocará os membros da equipe de apoio

quando necessário e delegará as atribuiçóes para o regular desenvolvimento das

licitaçoes e contratações municipais.

§ 2o O Agente de Conkatação convocará servidores públicos efetivos, que

possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em

atos dos certames.

AÉ. 4o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçáo, retroagindo

efeitos a 07 de abril de 2021 , ficando revogadas todas as disposições em contrário.

PALACTO ADONTAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMTNTSTRAÇÂO
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DE
MAIO DE 202í,

ANTONIO VILSON Assinãdo de forma disitàr por

MARRETRoS ili,fl),,3,"H3I#*"-"'
FERRAZ:o.1557619390 oàdos: 202 r.05.0a I5:s7:só _o3,oo,

ANTONIO Y'LSO'V'T'ARRE'ROS FERRAZ
PreÍeito Municipal

M
Av Professor Joáo irorais de Souza, 355 - Centro - San

E-mail, assessoriâesoecia lqo@o mail.com
ta Luzia do Paíuá - MA- CEp

H ome Pâge: santaluziadooarua.ma.oov.br

2-000

DÊ-SE cIÊNcIA, REGISTRE§E,
PUBLIQUE-SE E CUMPRA.SE.



ESTAOO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 12.5't 1.093/0001-06

"DISPOE SOBRE NOMEAçAO
CARGO DE PROVIMENTO
COM'SSÁO AUE MENCIONA E
OUTRAS PROVIDÊNCIAS E ETC.",

DO
EM
DÁ

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçÕes legais que lhe conferem as

ConstituiçÕes da República e do Estado do Maranháo e com base nas

disposições da Lei Orgânica do Município de Santa Luzia do Paruá, conforme o

art. 61, inciso Vl, e no exercício Superior da Administração Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. 10 - Fica, nos termos desta Portaria, NOMEADO no Cargo de

Provimento em Comissão de Secretário Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças o senhor FLÁvlo JosÉ PADILHA DE ALMEIDA,

inscrito no CPF/MF sob no 772.274.254-87, com remuneração consignada na

legislação pertinente.

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

produzindo seus efeitos a partir de 05 de janeiro de 2021, Íicando revogada

todas as disposiçóes em contrário.

DÊ.SE cIÊNcIA, REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE E CUMPRA.SE.

PALACTO ADONTAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMTNTSTRAÇÃO
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 05
DE JANEIRO DE2021.

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 6
E-mail, assessoflaes0ecta lqp@qmail.com
Homepage: santaluziadoDaÍua.ma.oov.bÍ

-§

Fone: (98) 3374-2097

PORTARIA N" O03/202í.GP
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ANroNlo yrlsorv MARREIRaS FERRAZ

Prefeito Municipal



ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. CPL
CNPJ: 12.51 1.093/000í-06

o

BRICA

DESPACHO

Senhor Procurador,

Anexo ao presente, encaminhando o processo de DISPENSA DE

LlclTAçÃo 02612021, que versa sobre a contratação de PESSoA JURíD|CA

PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS E CONFECÇÃO DE MALHARIA EM

GERAL PARA ATENDER NECESSIDADES DO MUNIC|PIO DE SANTA

LUZIA DO PARUÁ, no exercÍcio de 2021 , a fim de atendêr as necessidades da

Secretaria Municipal de Planejamento, Adminisúação e Finanças.

Para análise e providências cabíveis.

EIRO DE MELO
de Contratação

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luziâ do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoparua.ma.oov.br

JOÃO
Age

E-maiL assessoriaesDeci alqo@qmail.com

A Sua Senhoria, o Senhor,
Mauricio Sousa Ferraz
Procurador Geral do Municipio
SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA

Santa Luzia do Paruá-MA, 13 de julho de 2021 .

$
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MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAçAO No 026/2021

I N TE R ESSA DO : S EC R ETA R IA M U N ICI PA L D E P LA N EJA M E N TO,
A D II' I N IS TRÁçÃO T TT U IV çES

EMENTA: COIITRATAçAO DE 
-PESSOAtuRrDrcA PARA 4QUrSúçAO DE

SERUúçOS E CONFECçAO DE MALHARTA
EM GERAI PARA ATENDER NECESSIDADES
DO MUNICÍPrc DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ,

PARECER JURIDICO

I - RELATÓRIO

Trata-se de análise de processo referente a pedido de Dispensa de Licitação

no 0261202L, visando à contratação de Empresa para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças de Santa Luzia do

Paruá, cujos serviços é a CONTRATAçÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA

AQUTSTçÃO DE SERVrçOS E CONFECçÃO DE MALHARTA EM GERAL PARA

ATENDER NECESSIDADES DO MUNICÍPTO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ.

essencial na área da Administração no Município de Santa Luzia do Paruá/MA.

Pois bem, o inicio do Processo Administrativo Licitatório se deu em 12 de julho

de 2027, da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças do

Municíplo de Santa Luzia do Paruá-MA, subscrito por seu titular FúVIO IOSE

PADILHA DE ALMEIDA, visando à contratação de pessoa jurídica para aquisição de

serviços e confecção de malharia em geral para atender necessidades do município

de Santa Luzia do Paruá.

Para instrução do Processo foram juntados todos os documentos conforme

acostados no presente processo, dentre a documentação consta o Parecer da

Controladoria.

Av. PÍofessor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luziâ do Paruá - MA - CEP: ô5272-000
Home Page: www.santaluziadooarua.ma oov.br

E-mail: assessoriaespecialqo@qmail.conl

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06
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q&ã? ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE t,ICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 1.093/0ü01 -06
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E o necessano.

II - DO DIREITO

Como cediço, o atual presente processo licitatório na modalidade dispensa de

licitação é regido e amparado legalmente para realizar a contratação e demais outros

todos, vislumbrado na Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no 14.133),

de 01 de abril de 2021, conforme está disposto em seu artigo 75, inciso II, portanto,

trata-se de um procedimento administrativo utilizado pela Administração Pública, que

tem por finalidade selecionar a proposta mais vantajosa, por meio de critérios

objetivos e impessoais, visando à celebração de contratos relacionados a obras,

serviços, compras e alienações, mediante processo que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, cujo processamento e julgamento deve se

realizar em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, conforme reza a nossa Carta Magna de 1988.

Note que, o Processo de Licitação se reveste do princípio da obrigatoriedade,

consagrado, de início, no art. 37, XXI, da Constituição Federal pelo qual deve

considerar-se obrigatória a realização do certame em quaisquer situações,

ressalvados apenas os casos mencionados na lei. Vejamos, respectivamente:

Art. 37. A administraÉo pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, tambÉm, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional no 19,
de 1998).

t...1;

Acerca da obrigatoriedade de acordo com a Nova Lei de Licitações e Contratos

em seu artigo versa:

O novo regime jurídico para as contratações com base na Lei n.o
74.73312027 é erigido, no entanto, lado a lado com o regime tradicional e,
hoje, antigo: Lei n.o 8.666i93, a Lei n.o 10.520/2002 e os artigos 10 a 47-A

Av. Professor Joáo Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page:'$i,yJ santaluziadcoarua.nra.oov.LÍ

E-mail: assessoriaespecialoo@omail.coín
v
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@ ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 í.093/000i-06

da Lei n.o L2.462120LL. Nesse ponto, a vigência imediata da Lei n.o
74.13312027 não rompeu com a sistemática normativa anterior, uma vez
que o legislador, ao modular as disposições transitórias, protegendo a

continuidade das contratações públicas, entendeu que o melhor caminho era
permitir que os dois sistemas operassem dentro de um lapso temporal
determinado, até para que houvesse tempo hábil de edição da
regulamentação necessária à plena aplicabilidade da dessa nova Lei.

Também não houve estipulação de data fixa para essa aplicabilidade, uma
vez que a regulamentação demandada é ampla.

Como se nota, em que pese à regra de se exigir da Administração o

cumprimento do dever de licitar, há situações que autorizam a formalização de

contratações diretas, seja por ausência de competição ou pela morosidade no

atendimento do interesse público.

Segundo Hely Lopes Meirelles, "a lei diversificou os casos em que a

Administração pode ou deve deixar de realizar licitação, tornando-a dispensada,

dispensável e inexigível".

Não se pode confundir dispensa de licitação com inexigibilidade de licitação;

no primeiro caso, o objeto é licitável, apenas permitindo-se que a Administração, em

determinados casos, dispense o procedimento licitatório; no segundo, o objeto não é

licitável, tendo em vista a ocorrência de casos em que existe inviabilidade material ou

jurídica de competição, o que torna a licitação impossível.

Sobre o tema, ensina Carvalho Filho:

Note que, as hipóteses de dispensa de licitação representam exceções à regra

constitucional da licitação, e da própria Lei de Licitações e Contratos Administrativos

(Lei no 14.133), de 01 de abril de202l, o que autoriza o administrador a dispensar,

por razões de conveniência e oportunidade e proceder à contratação direta.

se
Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do PaÍuá - MA - CEP: ô5272-000

Home Page: www.sântaluziadopaÍua.ma.oov.ôj
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A dispensa de licitação caracteriza-se pela circunstância de que, em tese,
poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela particularidade do
caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório. Diversamente ocorre na
inexigibilidade, como se verá adiante, porque aqui sequer é viável a
realização do certame.
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Ressalte-se, nos casos relacionados pela legislação, a presença da parcela de

discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do certame,

devendo sempre levar em conta o interesse público.

Por sua vez, como já ilustrado alhures, as hipóteses que autorizam dispensa

do processo licitatório estão previstas na nova Lei de Licitações e Contratos (Lei no

14.133), de 1o de abril de 2021.

III - JUSTIFTCATIVA

Considerando que a Lei 14.1331202L já possui aplicabilidade imediata, e não

revogou de forma imediata a Lei 8.666/93, e que no período de transição entre as

duas normas ficará a critério do administrador público qual norma utilizar, sendo

possível concluir que essa era a intenção do legislador, não restando dúvidas sobre a

possibilidade de aplicação da Lei Federal no t4.13312021 para realizar os processos

licitatórios e contratação direta de forma imediata. Dessa forma no presente

processo de contratação direta, a Lei aplicada para tal é a Lei Federal no

14.!3312021, de 10 de abril de 2021.

Destarte, a dispensa de licitação está/estará, sendo realizada com fundamento

e amparo legal para realizar a contratação fundando-se em todos os procedimentos

legais, estando de acordo com a Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no

14.133), de 01 de abril de 2021, em seu artigo 75, inciso II, que versa, inclusive,

sobre o valor que se deve licitar, no caso de compras, vejamos:

Art 75. É dispnsável a ticitação:
ff - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais) no caso de outros seruiços e comprds;

Ademais é lícita a contratação dos referidos serviços através da Dispensa de

Licitação nas hipóteses que a Lei define, onde, a Secretaria Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças, acolheu o menor preço apresentado pela

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadooarua.ma.oúv br

E-mail: assessoriaesoec,aloD@qmail.con'l +
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Empresa ROSILENE F SOUSA COl4EBeIq EIRELL conforme proposta

apresentada anexa ao processo.

Diante do exposto, conforme narrado tem-se que a opinião emitida por esta

Procuradoria Jurídica não vincula a decisão final proferida pelo gestor.

Postas as orientações e apontamentos alhures, entendo que a contratação da

Empresa ROSILENE F SOUSA COMÉRCIO EIRELI, inscrita no CNPI/MF sob no

para prestação de serviços de locação de equipamento de sonorização com carro e

motorista para publicidade de informativos institucionais do Município de Santa Luzia

do Paruá, pelo valor global de R$ 48.151,00 (quarenta e oito mil cento e

cinquenta e um reais), pode ser realizada de forma direta, porque está

enquadrada na hipótese de contratação direta no aft..75, inciso II da Lei Federal no

14.L3312021, uma vez que cumpriu o requisito material e formal para que se

contrate de forma direta o presente serviço.

Por tudo mais que dos autos consta, resguardado o poder cliscricionário do

gestor quanto à oportunidade e conveniência do ato administrativo, esta

Procuradoria OPINA pela possibilidade jurídica de adoção da modalidade de

Dispensa de Licitação, nos moldes Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei

no 14.133), de 01 de abril de 2021, em seu artigo 75, inciso IL

Assim, nesta linha de raciocínio, e possível utiiizar o conceito lançado por

Celso Antônio Bandeira de Mello, que afirma ser o regulamento, no Direito brasileiro,

é:

(...) ato geral e (de regra) abstrato, de competência privativa do Chefe do
Poder Executivo, expedido com a estrita finalidade de produzir as
disposições operacionais uniformizadoras necessárias à execuSo de lei cuja
aplicação denrande atuação da Administração Pública.

Av. Professor João MoÍais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzla do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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Outrossim, há que se atentar para a necessidade de observância do princípio

da segurança jurídica, que possui como importante instrumento a Lei de Introdução

às Normas do Direito Brasileiro (o Decreto-lei no 4.657 , de 1942 - a LINDB), "norma

preliminar que se constitui em coordenada essencial para as demais normas jurídicas

(sem se preocupar com a meramente didática divisão entre direito público e privado)

Finalmente, ressalta-se que não foram analisados os aspectos técnicos

orçamentários e financeiros, a conveniência/oportunidade no presente, bem como as

especificidades técnicas do objeto, por não serem de competência desta Procuradoria

lurídica.

É o parecer, salvo melhor juízo.

santa Luzia do Paruá-MA, 14 dejulho de202l.

/-,'

c
E

1,/

,/1
,/'/,,n,,
"MAURICIO

2 7/?4*7
FERRAZ

Procurador Geral do Município
Portaria no OO7 I 2027 -GP

OAB-MA: 15.150
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GRUPO t - CLASSE Vll - Ptenário
TC 008.96712021-0
Natureza: Administrativo.
Órgão/Entidade: Tribunal de Contas da União.

Representação legal: não há

SUMÁRIO: ADMINISTRATIVO. CONSULTA. VIABILIDADE
DE UTILIZAÇÃO DO ART. 75 DA LEI I4.I33I2I ENQUANTO
INVIÁVEL A COMLJNICABILIDADE DIRETA ENTRE O

SISTEMA CONTRATA E O PORTAL NACIONAL DE

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. POSSIBILIDADE EM

CAúTER TRANSITORIO E EXCEPCIONAL.

RELATÓruO

Trata-se de consulta formulada pela Secretaria-Geral de Administração deste Tribunal,

com base em questão suscitada pela Secretaria de Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à

proposta de avaliar a imediata aplicação da Lei n" 14.13312021 aos procedimentos de contratação

direta, por dispensa de licitação, em razão do valor, de bens e serviços para o TCU que, pelo valor

estimado, se enquadrem na hipótese do art. 75, II, do supracitado normativo.

2. A mencionada Secretaria-Ceral manifestou-se, inicialmente, nos seguintes termos (peça

t2):

2. "Segundo argumenta a Selip em consulta instruída à peça 10, a ampliação do limite de

conlraiação por dispensa em razão do valor, no âmbito da Lei n'11.133/2021 tem o potencial de

conferir agilidade nos processos de compras que se enquadram nos crítérios defnidos, caso seja
autorizada a utilização do referido modelo nas contratações do TCU:

3. Como é de notório conhecimento da área adminislratita do Tribunal, a nova lei de Licilações e Contralos, Lei
n" 14.133, de 1" de abril de 2021, em seu art. 75, Il ampliou o refeido limite para contatação de semiços ou
compras na forma direta por dkpensa até o patamar de R§ 50.000,00, bem como introduziu mudanças no trâmite
e nos rcquisitos dos processos administratiyos que adolem esse regime de conlratação.

4. Por conseguinle, em razão da concomitante vigênciq dos dois normativos, e, adicionando a esse panorama a
perspectiva administrativa da efciência, a Selip pretende avaliar a imediaÍa aplicação da Lei n' 11.133i2021 à
presenle conlralação e aos demais Contatos Ádministratívos do TCU que, pelo valor estimado, enquadrem-se na
hipótese do art. 75, II, do supracitado normarivo, parafns de adoção do regiue de dispensa de licitação. Tal
medida conferiria agilidade e redução de dispêndio de recursos materiais e humanos nos processos
adminislrativos licitatórios Wa manutenção de provimento de bens e semiços das unídades sede e regionais.

3. No contexto do proposta encaminhada Wla Selip, é releyante exteriorizar que a lei n"
14.065, de 30 de setembro de 2020, cuja vigência expirou em 3l de dezembro de 2020 em virtude
do decaimento do Decreto Legislativo n" 06/2020, anteriormente à entrada em vigor da NLLC jti
havia majorado o limite do art. 24 da Lei 8.666/93, o que íoi amplamente utilizado Wlo TCU para
realizar aquisições de pequeno moníante, principalmente em compras de bens para as Unidades
regionais do TCU. Portanto, a proposo de adoção das regras da NLLC busca resgaÍar o cenário
jurídico anteriormente experienciado nos processos de ContrataÇdo-
4. Em conjunto com as regras permissivas da NLLC estão atreladas as novas regras
procedimenÍais e maÍeriais alinenÍes aos processos de dispensa por valor. Nessa toada,
reconhecendo que são aspectos obrigatotiamenÍe interligados, seguidamente à apresentação da
proposição, a Selip expõe propostas para o cumprimento dos requisitos processuais prescritos pela
NLLC para formalização das dispensas:

Pâra verilicar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.brlautenticidade, informando o código 69312943
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5. Em breves comentários, quanto à instrução processual, em obediência ao noeo regrame

hater prejuízo para o sistema de publicidade da nova Leí Primeíramenle, será Íeita dea

licitqção por meio do portal eletrônico do TCL), dando cumprimento assim ao an. 75, §3'

6. Ádiante, pela permissõo contida no art. 95 da reÍe da Lei, que repfoduz o leor do regramento anlerior, e
qutorizada a utiiizaçõo de Norq de Empenho em substituição aos conttalos no regime de dispensa pelo valor.

Tendo essq premissa em nente, e, àinda, considerando a alual indisponibilidnde do Portal .Nacional 
de

Conírdtaçõe; Públicas, entendemos não haver prejuizo ao anprímento do art. 94, que trata da dit'ulgação do

instrumeito contratual, reitero o uso da publicação do aviso no portal di*ilal do TCu para cumprimento do dever

de publicidade da contratação, concomitante oo Íaho de não hqver contrato - em í erPretação restriliva - a ser

publicado ao fm do processo.

5. A proposÍa íoi obieto de apreciação pela Consultoria Jurídica (Conjur) na íorma do

parecer de piça71. E^ t* maniíestação, a Conjur esclarece os 2 principais obstáculos possíveis

para realizaçõo da proposição de adoção do regime de dispensa da NLLC, quais sejam, a
'disponibilização 

do ioral Nacionol de contratações Públicas e a ausêneio de regulamentaÇão dos

dispositivos legais:
13. Ápesar da citada prerrogatfua de a Administração optar entre o novo regime ou a sistemáticq tradic_ional em

suas licitações ou c;ntatqções diretas, desde a publicação da NLLC, é inlenso o debate qcerca da eÍetfua

viabilidade em urilizar. desde já, as nornas contidas na Lei n' 14.133/2021. Isso ocorre por duas principais

razões: a) a ineÍistência de ferramenta eletrônica que torne operacional o Porlal Nacíonal de Contratações
públicas - pNCp (criado pelà at. 174 da Lei n" 14.133/202 t): e b) a ausência de regulamentação de díspositivos

legais.

6. Quanto à Íalta atual de regulamentação da NLLC, visualizou a consultoria, em umd

análise dos dispositivos afetos ao sistema de dispensas, que não foi identificada necessiddde

imprescindível de regulamentação a viabilizar a eficócia jurídica do manejo da contrataÇdo diretd:

t6. De mais d mak, tendo em vistà. o alcdnce pretendido à anolise desle parecer - reslrilo às hipóteses de

dispensa de valor procedidas pela aàrinistração desta Casa -, a priori, não se vislumbra dispositivo legal cuja
regulamentação seja materialmente ^imprescindível à efcacia juridica e à viabilidade do manejo da contataçõo
direta prevista nos incisos I e ll do art.,75 da NLLC.

7. ÁdianÍe, quanto ao seglndo quesito. no que diz respeito ao sistema de publicidade da
NLLC, destaco primeiramente a red!Ção do art. 94 do referido normativo, onde serõo dedicadas
análises nos parógraíos a seguir: '

Árt. 94. Á divulgaçdo no Po al Nacional de Comranções Públicas (PNCP) é condição indispensável para a
efcácia do contrato e de seus aditamentos e leverá ocorrer nos seguintes prqzos, conlados da data de sua
qssinatura:

I - 20 lvirlte) dias úteis. no caso de liciação:

ll - l0 (dez) dias úteis, no caso de conttplação direta.

8. Esse dispositivo, que consagra o princípio da publicidade, possui duas funções
primordíais, a divulgação centralizada e obrigatória de atos, e a realização facultativa das
controtações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os
entes fed.erativos- Destarte, apesar de ler a redação da lei optado pelo, termo 'condíção
indispensável', atendo-se aofm intetpretativo da norma, é viável concluir que outra soluçõo capaz
de atender a efrcácia do diploma legal poderia ser utilizada pela administaçdo, já que o fm
objetivo do regramento é dar publicidade aos atos da Adminístação. Esse é o posicíonamento da
consulÍoria jurídica, que após navegar pela jurisprudência e doutrina pátrias, se manifesta

favoravelmente à utilização da NLLC, ainda que atualmente indisponível o referido portal:
18. )io que se refere à objeção quanlo à ausência de ferramenla eletrônica que torne operacional o PNCP,

rerytq-se que o exercício do Poder Regulamentar da ,4dministração não está em causa, tampouco a necessidade
de eüçõo de normatiyos i4fralegais para prover eficácia técnica à Lei n. 14.133/2021.

19. Diversas funções são atibuidas ao PNCP qo longo da nota lei. No entanto, é no art. 174 da NLLC que se

apresenlam suas duas principais fnalidades: i) a diwlgaçAo cenlralkada e obrigatória de alos; e ii) a reqlização

facultativa das contatações pelos órgãos e entidades dos Poderes Execulivo, Legislaliyo e Judiciário de todos os
emes federativos.

Para veriÍicar as assinaturas acesse www.tcu.gov br/autenticidade. iníormando o côdigo 69312943.
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20. Ào criar o PNCP, poflanto. é inequívoca a intenção da |iLLC en ide'íiJicá-lo como l dará

concretude ao princípio da publicidade, da transparência; bem como propiciará o exercício do cohtro le social

das conlratações promovidas com recursos piblicos.

(...)

27_ Desse modo, corciderando q importdncia do exercício de se exlrair norma iurídica que coníemPle d§Pectos

lógico-sisieruilicos, bem como o'alcance de interpretação vllda We busque a nbina eÍetit'idade das

dísposições, considera-se possfuel a aplicação ímediqtq da NLLC para realização de contratações diretas em

rqzão do valor, conlanto seia qdolado proce'dimenlo que respeite o modelo de instrução defnido no art. 72 da lei

inclusive quanto à necessidade de diwlgação e manutenção, em sítio elelrônico oficial, do ato que autoriza a

conlrdlaÇão direÍa ou o extrato decoftente do contrato-

28. Cumpre destacar que não seria a primeira vez em que se reconheceria a possibilidade de afastar a

titeralidade de dispositiio que aponta dererminada forma de divulgação como condição para a eJicacia dos atos.

g. Adicionalmente, para rtns de cumprimento do princípio da publicidade com sua maior

ertcácia, a Consultoria recimenãou a publicação dos instrumentos de divulgação da contratação

po, ."io do Diário Ofcial da União (DOu), argumentando que seria esse o meio mais condizente

com a falta do PNCP
31. De volta à analíse do novo re§me, conforme ja mencionado, a ki n. 14.133/2021 expressamenÍe indica ser o

pNCp um sítio eletrônico ofrcial qtte, dentre outras atribuições, centralizará a divulgação exigida pela norma.

32. liota-se que, nos termos da dertniçõo de sílio eletrônico oficial contida no inciso Lll do att. 6'da NLLC c/c

com o pará§rafo único do art. 7i, o ato aulorizador da contatqção direÍa ou o extrato decorrente do contraÍo

deverá'ser ãfuilgado e disponíbilizado em sítio da inrerner, certifcado digítalmente por auloridade ceríifcadord

33. Por esta razão, acredita-se que a proposta de apresentada pela Ádministração do Tribunal voltada à

utilização imediatq do regime contido na-lei n. 11. t 3 3i202 t para as situoções comPreendidas nos incisos I e ll do

arf. 75 mostra-se juridícanenfe viavel; no entanlo, algumas obsemações são necessarias quanío ao modo

sugerido ao atendimento do princípio da publicidade.

(.. )
18. Ássim. com objetivo de atender à defnição do art.6', inciso LIl, para além da recomendável di'vntlgação no

podal digital do TCU sugerida pela unidade responsavel, a publicação do ato que aatoriza a dispensa ou do

eJdrato decorrente do contolo deveró ser realizada, no mínimo, em sítio ds intern* ce,Ííficado digitalmenle
por autoridade ceftirtcadora. Ássi4 para os conlrslações pretendidas desla Cssa, dvalia-se ddequada a

atilizaçdo do D irio Oliciql da únião - DOA.

(grifo nosso)

10. No ámbito da operacionalização da proposta, a Consultoria recomenda dmpla
interpretação ao alcance da expressão 'contrato'. Não obstante o instrumenlo contratual ser
dispensável nas hiúteses de dispensa em razão do valor, há ounos instrumentos que materializam
aformolizaçõo da relação contratual. No caso do TCU, o ato que autorizo o dispensa ou do extrato
decorrenle do contrato cumprem esse papel.

49. Essa consignação é re/orçada pelo fato & que, apesar de o art. 95 da NLLC indicar que o instrumento de
contrato não é obrigatório nas hipóteses de disstensa de licitaÇão em razão do valor, isso nõo impede o

surgime nto de re lações contratuois.

(...)

5 L No entender desta Consultoría. considerondo o caráler transiíório da solução alcançada para a realizaçdo de
contratações dirctos sob a égide da l-ei n. 11.1 33i21 . bem como a redação do coryt do arl. 19, é prudente que a
Administraçõo ad.ote interqetação em prol do incremento da trqnspaÍência e da publicidade a Jin de
compreender o termo 'contrdlo de forma ampla, e não apenas como 'inslrumenlo conlraluql', de maneira
restritiya, como sugerido nos aulos (peçq l0). (gnÍos nossol

1 l. Por fm, o Parecer avenÍou a existência de divergência quanto à imprescindibilidade do
PNCP para ser dlcançada a plena efcácia da NLLC. Concomitantemente, o curto prazo no qual o
lei apresenta vigência o torna mais suscetível de questionamentos e interpretações diversas:

JJ. À'esJe ponto, dado o pouco tempo desde a promulgação da nova leí, é de se ressaltar a ausência de

manfestações jurisprudenciak acercq da contovérsia e também a existência, no ámbito da atividade de

assessoramento juridico, de opiniões divergedes dessq qqui apresentada, em especial aquela produida no
ámbito da ÁdvocaÇia Geral ds Uniõo e prolatada por meio do Parecer n" 2/2021/CNMLC/CGU/ÁGL da Cdnara

J

Para veriÍicâr as âssinaturas, acesse www.tcu.gov,bíautenücidade, jnformando o código 693í2943
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Nacional de Modelos de Licitações e Contralos ÁdministroÍivos da Consultoria Geral da
destaca abaixo:

trecho se

12. Em suma, tendo em vistd que a) a Lei n' l4.l 33i202I, em seu artigo 94, condiciona a efcácia dos contraíos
qdministreíivos à sua indispensável publicação no PIiCP; b) que o PNCP não se enconta regulamentado e nem

em funcionamento; c) que o artigo 94 constiÍui umq regra juridica; d) que o legislador não conferiu outros
instrumentos aptos q substituir o PNCP; e) que a lei poderia prever exceções (como ofez no art. 176, parágraÍo
único para municípios Wquenos) sendo a ausência delas neste caso uma omissão relevanle; 1) que, nos termos do

a/tigo l9l, é wdada a combinação da nova ki com as Leis n' 8.666/93, 10.520i2002 e 12.462/201 I ; g) que o art.

51, §l'trouxe um requisito cumulatiyo e não alternativo de publicidade, de modo que não afela a necessidade de

divulgação no PNCP; h) que a não aplicação do nova Lei não acarretará nenhum prejuízo ao gestor ou ao

interesse piblico, uma vez que o artigo 193 Wrmíte que a conlratação possa ser efeluada seguindo os ffámiles
das Leis no 8.666,/93, 10.520i2002 e 12.462i2011, conclui-se que, no que tange à realização dos licitaÇões e

consequentes contrqtos adminístrativos. enquqnlo ndo estiver.em funcionamenío o PNCP, a Lei n" 14.133i2021
não possui eJicácia técnica, nõo sendo possível sua aplicação.

12. A respeito da citada divergência, no decoter do pronunciamenlo jurídico é possível
extrair o posicionamento da Consultoria jurídica do Trib4nal, maníestação a qual esta Secretaria
ofe r e c e c o mp I e t a c on cordánc i a :

34. Seria, no minimo, ikigico que o legisladot tenha prel'klo tdo claramenle um período de speámenísçilo;
indicado que ao longo d6se ten po a Administraçiio poderio optar pot qual rqirne utiüzat em cada ücilaçiio ou
controlação direra; que tenha considerado 2 (dois) anos um prazo razodvel de adaplação; e que ludo isso nada
rcprcsentasse; que; após um longo proc6so, o delentot da con pdência constitucional para legíslar sobre
licitaçiio e contrutaçiio aptovasse uma Nova Lei de Liciltçõ6, mas que a efdiva possibüdade de uíiüzaçiro do
novo tqime pata a Administação Ptilblicalicosse à mercê da pressa ou da vontsde de um pequeníssimo grupo

- sem legitimidade democnitica - de lançü a platalorna operacionql do PNCP.

35. Em tese, tal visão direcionatia à desatinada conclusão de que: i) o período de 2 (dois) anos defnido pelo
legklador, não teria qualquer relevância, uma vez que poderia - intencionalmede ou não - ser reduzido a zero e
inviqbilizado para todos as esleras de governo (o que denotaria, inclusive, aÍonta à autonomiq entre os entes):
ou ii) na hipótese de o PNCP não ser inplementodo alé abril de 2023, a União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios eslariam impedidos de realizar contratações, lendo em visla a programada derrogação das Leis n.

8.666t1993; 10.520/2002; e I 2.1621201 l.
()
38. Dessa forma, caso se conpreendcsse pela inviabilidade de uliüzaçAo do novo regime de licitações e
contrataçõ$ anl6 da implemcn ação do PNCP, um incongrumte cenório normttivo seúa conslruído, em que
iuslamente os sujeitos que a lei presumiu serem mais precáios à aplicaçdo do novo rcgime - e, por isso, lhes
concedeu prazo lripücad.o paro o cumpfinenlo de algumas uigências - sertam os únicos autorizados a utíliur
a Lei n. 14.133/2021 paro licitar ou contrarar üretsmente
(grifo nossol

13. Ante todo o exposto, dado o teor favoravel do Parecer jwídico, e, somando a esse a
minha concordincia aos seus termos, entendo que o processo deva seguir tramítação para
instância superior.
11. Outrossim, feitas todas as consideraÇôes por parte da Segedam ao longo desse
documento, considerando a relevância, a complexidade e o ineditismo da controvérsia envolvida,
determino o envio da matéria à Presidência deste Tribunal, com vistas a avaliar a suo submissão
ao Plenário deste Tribunal, nos termos do arí. 16, inciso II, do NTCU."

3. A Excelentíssima Senhora Presidente deste Tribunal acompanhou o entendimento
uniforme da Conjur e da Segedam no tocante à complexidade da matéria e, com base no inciso II do
art. 16 do Regimento lntemo desta Casa, entendeu que a questão administrativa ora debatida é de

caráter relevante, competindo ao Plenário apreciá-la, com sorteio de relator (peça 13).

4. Tão logo deram entrada os autos em meu Gabinete, o Portâl Nacional de Contratações

Públicas foi lançado pelo Ministério da Economia (acesso no link httEs:/,'r.rur,'.gor'.br comoras ot-

brlacesso-a- i nlbrmacao/eventos/!!§birlat dç.lançenrcrr1s-do-Dortal-nac ional-de-contratacoes-Dublicas-
pncp), razão pela qual determinei a restituição dos presentes autos à Selip para que avaliasse os efeitos

da aprovação do novo ponal, em 91812021, em seu pleito inicial, datado de 271412021 (peça l5).

5. Em resposta, a Segedam manifestou-se nos seguintes termos (peça l8):

ú,

Para verificaí as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade' iníormando o código 69312943
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"2. Originalmente, a proposiçiÍo da Selip considerou a indisponibilização, à época, do
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que ainda estava em desenvolvimento pelo
Governo Federal. Ao longo do trámite do presente processo, o referido Portal fora lançado, o que,

à príncípio, aheraria substancialmente o conteúdo da proposta inicial, conforme ponderou o

Excelentíssímo Senhor Ministro Augusto Nardes, Relator do feito, no despacho de peça 15,

recomendando em seguida a reataliação do objeto pretendido no presente processo.

3. Ato contínuo, eom o relorno dos autos à Selip, nova manifestação dessa área

contextualizou o atual cenário Jatico de impossibilidade técnica de adoçõo do PNPC, dada a não

inserção do TCU no Sistema de Serviços Gerais (Sisg), sistema esse que faz a interligação de dados
entre os órgãos inseridos no Sisg e o referido Portal. Com mais detalhes, elucida a Selip na peça
17:

6. Com eJeito, en 9/8i2021, o Ministério da Economiq Íez o lançamento ofcial do Portal Nqcional de

Contratações Públicas. disponibilizando, em sítio eletrônico específico, parte das funcionalidades descritas na
nova Lei no I 4. I 3 3.'202 I . inclusive as relacionadas à publicidade dos inslrumentos de conlrato.

7. Ocorre que, a despeito de todo o esforço que desde entõo tem sido empreendido Wlas unidodes comrytente'
sobretudo pela Selip e pela Diretoria de Gestão de Soluções de Tl para a Adninistração (DcÁ/Ádgedam), ainda
não é tecnicamente vióvel a utiliTaçdo tlo PNCP pela área adminístrativa do TCU. E. inÍeliznente, não se

afgura possivel antever de pronto, com satisÍatória precisão, o tempo que ainda despenderão as medidas
necessárias ao efetivo acesso às funcionalidades do Portal.

8. Á dificuldade reside, sobretudo, noÍato de não hqver possibilidade de alime*ação marual de dados no PNCP.
,4 inserção, modificação ou exclusão de dados no Portdl é Íeita medianíe integração de sistemas. No caso do
TCU. que é órgão não vinaiado ao Sistema de Semiços Gerais (Sisg), do Srupo chanado órgãos 'não-Sisg',
trala-se de integração de 'sistemas aeteruos' - sob o ponto de vista do Ministério da Economia - com o Portal.
Esclareço, nesse sentido, que, diversamente do que ocorre no âmbito dos órgãos Sisg, que por regra utilizam as

ferramentas de protrimento centralizado do Minislério da Economia, a area administrativa do TCU dispõe de

sislema próprio de gerenciamento de coniatos - o sistema Contrata. Á i egração, assim, a princípio, há de ser
efetuada entre o Contrata e o PNCP.

4. Face essa constatação, a Selíp entendeu relevante o retorno do processo à Presidência
do Tribunal para reexome, pelo Plendrio, da proposta de adoçiio nonsitório e excepcional de

meios alternativos de transparência das contratações, até que seja possível adotar a
comunicabilidade direta do sistema Contrata com o PNCP. Convém anotar que as equipes do TCU
estão enlrentando dificuldades para obter informações técnicas de funcionamento do PNCP, o que
torna inviável o estabelecimento de previsão de adoção de soluçõo que venha a Wmit a completa
adoção dos termos da Lei n" 14.133/2021.

5. Sigo o exposto pela Selip e, considerando a impossibilidade de esÍabelecimento de
previsão para odoção do PNCP dados os Íatos elucidados à peça 17, determino o envio da matéria
à Presidência, para rewaliar a sua submissão ao Plenário deste Tribunal, caso entenda o Relator,
nos termos do art. 16, inciso II, do NTCU".

E o relatório.

s r).t
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VOTO

Trata-se de consulta formulada pela Secretaria-Geral de Administração deste Tribunal,
com base em questão suscitada pela Secretaria de Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à

proposta de avaliar a imediata aplicação da Lei no 14.13312021 aos procedimentos de contratação

direta, por dispensa de licitação, em razão do valor, de bens e serviços para o TCU que, pelo valor

estimado, se enquadrem na hipótese do art. 75, lI, do aludido normativo.

2. De acordo com a Secretaria-Geral, "a ampliação do limite de contratação por dispensa em

razão do valor, no âmbito da Lei n' 14.133/2021 tem o potencial de conferir agilidade nos processos

de compras que se enquadram nos critérios definidos, caso seja autorizada a utilbação do referido
modelo nas contratdÇões do TCU".

3. A Senhora Presidente deste Tribunal acompanhou o entendimento uniforme da Conjur e da

Segedam no tocante à complexidade da matéria e, com base no inciso ll do art. 16 do Regimento

Interno desta Casa, entendeu que a questão administrativa ora debatida é de caráter relevante,

competindo ao Plenário apreciá-la, razáo pela qual houve o devido sorteio de relator (peça l3).

4. lnicialmente, a consulta em análise fundamentava-se no questionamento afeto à

possibilidade de utilização imediata do art. 75 da Lei l4.l33Dl, sem que:

a) o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, criado pelo art. 174 da Lei n"
I 4.1 33 12021, estivesse disponível; e

b) a regulamentação de dispositivos legais fosse concluída;

5. Ocorre que, tão logo deram entrada os autos em meu Gabinete, o Portal Nacional de

Contratações Públicas foi lançado pelo Ministério da Economia (acesso no link
https://www.sov.br/comoras/ot-br/acesso-a-informacao/eventos/webinar-deJancamento-do-oortal-
nacional-de-contratacoes-publicas-pncp), razão pela qual determinei a restituição dos presentes autos à
Segedam para que avaliasse os efeitos da aprovação do novo portal, em 9/8/2021, em seu pleito inicial,
datado de 2714/2021 (peça l5).
6. Em resposta, a Segedam informou que, apesar do lançamento oficial do PNCP,"ainda não
é Íecnicamente viável a utilização do PNCP pela órea administratíva do TCU. E, infelizmente, não se
afigura possível anteyer de pronto, com satisÍatória precisão, o tempo que ainda despenderão as
medidas necessárias ao efetivo acesso às funcionalidades do PortaP' .

7. E adificuldade pela qual se tem essa impossibilidade, ainda segundo a Secrelaria-Geral

reside, sobretudo, no fato de não haver possibilidade de alimentaçõo manual de dados no PNCP. A
inserção, modificação ou exclusão de dados no Portal é feila medianÍe integração de sistemas. No caso
do TCU, que é órgão não vinculado ao Sistema de Seniços Gerais (Sisg), do grupo chamado órgãos
'não-Sisg', trata-se de integração de 'sistemas exlernos' - sob o ponto de vista do Ministério da
Economia * com o Portal. Esclareço, nesse sentido, que, diversamente do que ocone no âmbito dos

órgãos Sísg, que por regra utilizam as ferramentas de provimenlo centralizado do Ministério da
Economia, a área administrativa do TCU dispõe de sistema próprto de gerenciamento de contatos - o
sistema Conlrata. A integraçõo, assim, a princípio, há de ser efetuada entre o Contrata e o PNCP.

8. Em relação ao mérito do pleito, a Segedam (peças 12, 17 e l8) e a Consultoria-Jurídica
deste Tribunal (peça ll) manifestam-se favoravelmente à utilização do art.75 da Lei l4.l33Dl,
mesmo sem a possibilidade de utilizagâo imediata do PNCP.

9. Feita essa breve contextualização, decido.

10. A nova lei de licitações e contratos - NLLC foi publicada em l" de abril deste ano, após

um longo período de análise no âmbito do Congresso Nacional. Nâo obstante o disposto na Lei

Complementar no 95, nesta mesma data entrou em vigor por expressa disposição de seu art. 194.

rra'

I
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lmponante salientar que a NLLC não promoveu a pronta ab-rogação
RUBRICA

1-0

leis que

2

s

tratam de licitações no país - 8.66611993, 10.520/2002, e 12.462/201I -, mas tão somente a

denogação do Capítulo "Dos Crimes em Licitações e Contratos Administrativos" da Lei n" 8.666193

cuja redação píssou a vigorar no Decreto-Lei n' 2.84811940 (Código Penal). Ainda, a NLLC
estabeleceu prazo de dois anos para a revogação integral das mencionadas leis.

12, O art. l9l do novo normativo estabeleceu que durante esse prazo de dois anos a

Administração teria a prerrogativa de escolher licitar ou contratar com fulcro na Lei no 14.13312021 ou
com base nos norrnativos anteriormente existentes.

13. A controvérsia surge em função de vários dispositivos na NLLC que fazem menções a

necessidades de regulamentos e à divulgação dos contratos e seus adilamentos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) como condição indispensável para suas eficácias.

14. Considerando que a consulta administrativa tem por foco a utilização de contratação direta
prevista no art. 75, inciso II, da Lei 14.133121, extrai-se da leitura de seu Capítulo VIII que a única
regulamentação específica à dispensa de licitação exigida em relação ao tema foi a prevista no § 5" do
aludido artigo, em matéria afeta à alínea "c" do inciso IV de seu caput, que tratou de produtos para

pesquisa e desenvolvimento, limitada a contratação, no caso de obras e serviços de engenharia, ao

valor de RS 300.000,00 (trezentos mil reais), ou seja, de objetos que não se inserem na matéria ora em
análise.

15. A esse respeito, a Conjur observa que:

De mais a mais, tendo em vista o alcance pretendido à análise deste parecer - resírito às hipóteses de
dispensa de valor procedidas pela administração desta Casa -, a priori, nã.o se vislumbra dispositivo
legal cuja regulamentaçõo seja materialmente imprescíndível à eJicácia jurídica e à viabilidade do
manejo da contrataçdo direta prevista nos incisos I e II do art. 75 da NLLC.

16. Nô tocante à necessidade da inserção das informações contratuais no PNCP, inegável o
desejo do legislador em viabilizar um instrumento que possa divulgá-las de modo centralizado e

obrigatório, tendo em vista os princípios da transparência e da publicidade, facilitando dessa forma o
controle social sobre os gastos públicos.

17. Contudo, natural que as determinações legais relativas à implementação de ferramentâs
levem determinado período para serem totalmente cumpridas, uma vez que estas precisam de um
estudo detalhado e de significativo esforço laboral para que possam funcionar em ambiente de
confiança.

18. Surge então a questão a respeito do aparente conflito de utilização de uma lei, sem que as
ferramentas tecnológicas estejam concluídas. Estaria sendo ferido o princípio da publicidade com a
utilização da NLLC sem que o PNCP fosse alimentado?

19. Nesse particular, pertinentes as observações da CONJUR deste Tribunal quanto a uma
adequada interpretação lógico-sistemátic a da Lei 14.133121, afastando-se a Iiteralidade do art. 94, que
exige a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) como condição indispensável
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos:

27. Desse modo, considerando a importâ.ncia do exercício de se exÍrair norma jurídica que contemple
aspectos lógico-sistemáticos, bem como o alcance de interpretaÇõo válida que busque a m&ima
efeth,idade das disposições, considera-se possh,el a aplicaçdo imediata da NLLC para realização de
contratações diretas em razão do valor, contanlo seja adotado proceümento que respeite o modelo de
instruçdo definido no a 72 da lei, inclusive quanto à necessidade de üvulgaçiio e manuíençilo, er
sítio eletrônico olicial, do ato que auloriu a contraraçõo direta ou o elrato decoriente do contrato.

28. Cumpre destacar que nôo seria a primeira vez em que se reconheceria a possibilidade de afastar a
literalidade de disposilivo que aponta determinada forma de divulgação como condição para a eficácia
dos atos.

Para verificâr as assinatuÍâs. acesse www.tcu.gov br/autenticidade inÍorrnando o côdigo 69312944
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29. Ápesar de o art. 26 da lei n. 8.666/1993 impor a publicação de situações de inexigibilidade na

imprensa oficial "como condição para a eficácia dos atos", o Tribunal de Contas da Uniõo determinou
que

a ertcácia dos atos de dispensa e inexigibilidade de licitação a que se refere o art. 26 da Lei
8.666/93 (art. 24, incisos III a fr(IV, e a/t. 25 da Lei 8.666/9j), está condicionada a sua

publicaçõo na imprensa ofcial, salvo se, em observáncia ao princípio da economícidade, os

valores contratados estiverem dentro dos limites fxados nos arÍs. 24, I e ll, da Lei 8.666/93
(Ácórdão n. 1.336/2006 - Plenário ).

30. (...)

31. De volta à análise do novo regime, conforme já mencionado, a Lei n. 14.133/2021 expressamente

indica ser o PNCP um sítio eletrônico o/icial que, dentre outras atribuições, cenlralizará a divulgaçõo
exigida pela norma.

32. Nota-se qae, nos termos da dertniçdo de sttio eletônico oficial contida no inciso LII do arl 6'da
NLLC dc com o pardgrafo único do arl 72, o ato autorizadü da confiataçiio direta ou o udralo
decorrente do controto deveni ser divulgado e disponibiliudo em silio da inlernet, certiftcado
digilalmenle pot autoridade cerlwadota.
33. Por esta razão, acredita-se que a proposta apresentada pela Administração do Tribunal vokada à
utiliztção imediata do rcgime conlido na lei n. I4.B3n02l para os sitaações compreendidas nos
incisos I e II do arl 75 ,tuslra-se jardicamente viável; no eníanto, algumas observações sõo

necessárias quanto ao modo sugerido ao atendimento do princípio da publicidade.

34. Seria, no mínimo, ilógico que o legislador tenha previsto tõo claramente um período de

experimentação; indicado que ao longo desse lempo a Ádministração poderia optar por qual regime
utilizar em cada licitação ou contratação direta: que tenha considerado 2 (doís) anos wn prazo
razoável de adaptaçôo; e que tudo isso nada representasse; que; após un longo processo, o detentor da
competência constirucional para legíslar sobre licitação e contratação aptovasse wna Nova Lei de
Licitações, mas que a efetiva possibilidade de ulilização do novo regime para a Administração Pública
Jicasse à mercê da pressa ou da vonlade de um pequeníssimo grupo - sem legitimidade democrática -
de lançar a plataforma operacional do PNCP.

35. Em tese, lal visão direcionaria à desatinada conclusão de que: i) o período de 2 (dois) anos
definido pelo legislador, não teria qualquer relevôncia, rmta vez que poderia - intencionalmenle ou nào

- ser reduzido a zero e inviabilizado para todas as esferas de governo (o que denotaria, inclusive,
afronta à autonornia entre os entes); ou ii) na hipótese de o PNCP não ser implementado até abril de
2023, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios esíariam impedidos de realizar
contratações, tendo em vista a proglamada denogação da Leis n. 8.666/1993: 10.520/2002, e

t2 462/20t t. (...)
36. Quando comparado com o regime da Lei n' 8.666/1993, é possível identificar que a NLLC
substituiu o paradigma da "imprensa oJicial" pelo modelo de publicação em "sítio eletrônico o/icial",
ora tralado em sua acepção ampla, ora indicando especificamente o Portal Nacional de Contratações
Públicas.

37. A propósito, sem olvidar o já transcrito art. 94, cumpre destacar que a Nova Lei de Licitações, em
trecho eslriíamente dedicado ao processo de contratação direta (Seção I do Capítulo VIII), impõe que
"o aÍo que autoriza a contratação direla ou o extrato decorrente do contralo deverá ser divulgado e

mantido à dísposição do público em sítio eletrônico oficial".
(...)

44. De rodo modo, considerando que uma das principais atribuições do PNCP é a " divulgação
centralizada e obigatória dos alos exigidos " pela Nova Lei (art. 174, I), é possível concluir que
quando a NLLC impõe a publicação em sítio eletrônico oficial esta deverá ser procedida no PNCP - a
partir do momento em que os responsáveis já o tiverem disponibílizado.

45. Caso contrário, compreende-se que a divulgaçõo dos órgãos e entidades contratantes deverá

retratar "caixa de vidro" com o mesmo nível de lransparência absffatamente previsto, seia em seu

aspecto formal, como requisito para a validade e a eficácia dos atos; seja Para a publicidade material
que " não está restrita qenas à publicização dos motivos que ocaionsan o ato adrninistrativo, mas lantbém

-)
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à eíetividade da publicidade, possibilitando o acesso real aos aos praticdos no
adninistrativa " .

46. Assím, com objetivo de atender à defnição do art. 6'. inciso LII, Wa além da recomendável ditttlgaçõo
no portal digital do TCU sugerida pela tmidade resporsdvel, a publicação do ato que autorba a dísperua ou
do exlralo decorrente do conrrab deverá ser realizada, no mínimo, em sítio da intemet, cerlifcado
di§talmente por autoridade certíficadora. Assim, para as contatações prclendidos desÍa Cosa, üvolia-se
adequada o utilizaçiio do DitiÍio Oficiol da aniiio - DOA.

47. Essa consignação é relorçada pelo fao de que, apesar de o a 95 da NLLC indicat qae o inslrumento
de contoro ,rdo é obrigd.itio nas hiyíteses de dispensa de licila$o em raáo do valor, isso nâo impede o
surgimento de relaçõ€s contratuâis. (grifei)

20. Em resumo, não me parece razoável que seja vinculada a eficácia de uma nova lei, que traz
expressamente em seu art. 194 o comando d,e que "entra em vigor na dato de sua publicação"
(l'1412021), à necessária utilização de um Portal previsto em seu próprio texto. A referida eficácia da
norÍna somente poderia ser limitada mediante previsão expressa no corpo da lei em análise.

21. Nesse contexto, entendo ser possível a utilização do art. 75 da NLLC por órgãos não
vinculados ao Sistema de Serviços Gerais (Sisg), do gmpo chamado órgãos "não-Sisg", em caráter
excepcional e transitório, até que sejam concluídas as medidas necessárias ao efetivo acesso às

funcionalidades do PNCP. Nesse período, como reforço à transparência que deve ser dada às

contratações diretas, que seja utilizado o Diário Oficial da União - DOU como mecanismo adicional
ao atendimento da diretriz legal.

22. Entendo, ainda, considerando a relevância do princípio da publicidade no âmbito das
contratações públicas, que seja formulada orientaçâo às Secretarias-Gerais de Administração e da
Presidência deste Tribunal no sentido de que priorizem as ações para a devida integração dos sistemas
intemos do TCU com o PNCP.

Ante o exposto, VOTO para que este Tribunal adote a minuta de Acórdão que trago à
apreciação deste Colegiado.

TCU, Sala das Sessões. em l3 de outubro de 2021.

MinistTo JOÂO AUGUSTo RIBEIRo NARDES
Relator

ú,

4
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ACORDAO N" 245812021- TCU - Plenário

I. Processo n" TC 008.967 /2021-0.
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII- Administrativo.
3. lnteressados/Responsáveis: Secretaria-Geral de Administração do Tribunal de Contas da União.

4. Orgão/Entidade: Tribunal de Contas da União.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: não há.

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
VISTA. relatada e discutida a presente consulta formulada pela Secretaria-Geral de

Administração deste Tribunal (Segedam), com base em questão suscitada pela Secretaria de

Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à proposta de avaliar a imediata aplicagão da Lei n"

14.13312021 aos procedimentos de contratação direta, por dispensa de licitação, em razão do valor, de

bens e serviços para o TCU que, pelo valor estimado, se enquadrem na hipótese do art. 75, II, do
mencionado normativo.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário,
ante as raz ôes expostas pelo relator, em:

9.1 . responder à consulente, Secretaria-Ceral de Administração (Segedam), que:

9.1.1. é possível a utilização do art. 75 da Lei 14.13312021 por órgãos não vinculados ao

Sistema de Serviços Gerais (Sisg), do grupo chamado órgãos "não-Sisg", em caráter úansitório e

excepcional, até que sejam concluídas as medidas necessárias ao efetivo acesso às funcionalidades do
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP;

9.1.2. em reforço à transparência que deve ser dada às contratações diretas. que seja
utilizado o Diário Oficial da União - DOU como mecanismo complementar ao portal digital do TCU,
em reforço à devida publicidade até a efetiva integração entre os sistemas internos e o PNCP;

9.2. orientar a Secretaria-Geral de Administração e a Secretaria-Geral da Presidência deste
Tribunal que priorizem as ações para a devida integração dos sistemas intemos do TCU com o PNCP.

I 0. Ata n' 40/2021 - Plenário.
I [. Data da Sessão: l3110/2021 - Telepresencial.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Intemet: AC-245840/21-P.

d
Pâra verificar as assinaluias, acesse www.tcu.gov.br/autênticidade. infoímando o código 69312946



Í& TRIBUNÂL DE CONTAS DA UNIÃO l-0

13. Especificação do quórum:
13.1. Ministros presentes: Ana Arraes (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, úgusto Nardes
(Relator), Raimundo Carreiro e Bruno Dantas.
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

(Assinado Eletronicamente)

ANA ARRAES
Presidente

(Assinado Eletronicamente)

AUGUSTONARDES
Relator

Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA
Procuradora-Geral

Para veriÍcar as assinatures, acesse www.tcu.gov.brlautenticidade, intormando o código 69312946

Cilfl ?
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CNPJ: 12.51 1.093/0001 -06

DECLARAÇAO DE DISPENSA

A Comissão de Licitação do Município de Santa Luzia do Paruá-MA, através

da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, considerando

tudo o que consta do Processo Administrativo de Dispensa de Licitação no 06812021 ,

vem emitir a presente declaração de dispensa de licitação, amparada pela Lei de

Licitações e Contratos Administrativos (Lei no 14.133), de 01 de abril de 2021 , em

seu artlgo 75, inciso ll, assim visando à contratação de empresa de serviços de

pessoa física, para atender necessidades essenciais da Administração Pública

Mun icipal.

O valor da dispensa de licitação para atender as necessidades do Município

de Santa Luzia do Paruá, de interesse da Secretaria Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças, cujo valor global é de R$ 48.151,00 (quarenta e oito mil

cento e cinquenta e um reais).

Assim, nos termos do arl.72, da Lei no 14.133, inciso Vlll, vem comunicar ao

llustríssimo Senhor FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA, Secretário Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças, da presente declaração, para que proceda

se de acordo, a devida ratificação.

Santa Luzia do Paruá-MA, 16 de julho de 2021

M

JOAO
Age

RO DE MELO
e Contratação

augntce

Av. Professor Joáo

E-mail: assessoriaesDeci alap@qmail.com

Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 65272-000
Home Pag e: www.santaluziadoparua.ma qov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

CNPJ: 1 2.5í 1.093/000í -06

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Comissáo de Licitação do Município de Santa Luzia do Paruá, através da

Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, em cumprimento à

ratificaçâo procedida pelo Senhor FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA, Secretário

Municipal de Planejamento, Adminiskação e Finanças, faz publicar o extrato

resumido do processo de dispensa de licitação a seguir:

ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURíOICA PARA AQUISIÇÃO DE

SERVIÇOS E CONFECÇÃO DE MALHARIA EM GERAL PARA ATENDER

NECESSIDADES DO MUNICíPIO OE SANTA LUZIA DO PARUÁ.

Contratada: ROSILENE F. SOUSA COMERCIO EIRELI - (MALHARIA

TRIBUS) CNPJ/MF: 01.728.862/0001-06

Fundamento Legal: art.75, inciso ll, da Lei no 14.133, de lode abrilde2021,

de ío de abrilde2021 .

Declaraçâo de Dispensa de Licitaçáo emitida pela Comissão de Licitação e

RATIFICADA pelo Senhor FLAVIO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA, Secretário

Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

Santa Luzia do Paruá-MA, 19 de julho de 2021

JOA O DE MELO
Age e de Contrataçáo

,b

N"

(&
Av. Professor Joâo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp: 65272-000

Home Pag e: www.santaluziadooarua.mâ qov.br
E-mail sorlaes ect mail.com

N
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PREFEITURA MUI{I'}IPAL DE §ANTA LUZIA DO PARUÁ
coMtssÃo PERilTANENTE DE LrCtrAÇÃO - CPL

CNPJ: 12.51 1.093,'3üüi-06
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TERMO DE RATIFICAÇÃO

RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no art. 75, inciso II. da Lei de

Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133). e em consonância com o parecerjurídico

e da controladoria acostado aos autos, para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JUÚDICA

PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS E CONFECÇÃO DE MALHARIA EM GERAL

PARA ATENDER NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO

PARUÁ.

RATIFICO, conforme prescreve o art. 72 parágrafo único, da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (Lei I 4. I 33 ), o Despacho do Ilustríssimo Senhor JOÀO

PINHEIRO DE MELO. Presidente da Comissão Permanente de Licitação. determinando que

se proceda à publicaçâo do devido exlrato.

Santa Luzia do Paruá-MA. l9 de julho de 2021 .

ILHA
Secretário Municipal de Planejamento,

Administraçâo e Finanças
Portaria n" 003/202 l-GP

Av Professor João Morais de Souza,355 - Centro - Santa l-uzia dã Parr.rá
Home Page san luziailoparu3.m a qov.br

E-mail q§§c§§QltêelpeqtqigÀogmart.com

- lúA - CEP: 6,272-000
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MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARU

DIÁRIOOFICIAL

Diário Municipal

Lei Municipal no 41112015

PODER EXECUTIVO

PUBLTcAÇÃo Do PoDER ExEcurrvo
TERMoS DE narrrlclçÀo
RESENHA EXTRATO DE CONTRATO
ERRATA DE PUBLICAÇÃo
AVISO DE JULGAMENTO
Avrso DE r,lcrreçÃo

RECONHEÇO a dispensa de Licitação
fundamentada no an. 24. inciso tl. da Lei n'
8.666/1993, de 2l de juúo de 1993. e art. l" da
Lei Federal n" 14.065- de 30 de setembro de

2020. inciso I, alinea "b", e demais atualizações
posteriores e em consonância com o parecer
juridico e da controladoria acostado aos autos,

paTa a CONTRATAÇÃO DE PESSOA

JURIDICA PARÂ DE AQUISIÇÃO DE

CONTECÇÂO DE UNIFORMES
COMPLETO DESTINADO A GUARDA

SU MARIO

RESENHA EXTRATO DE CONTRATO

0l/02

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LI-TZIA DO PARUA

TERMO DE RATIFICAÇÃO

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ. RATlFlCo, conforme prescreve o

art.26 do Estatuto das Licitações, o Despacho
do Ilustríssimo Senhor JOÃO PINHEIRO DE
MELO. Presidente da Comissão Permanente de

Licitação, determinando que se proceda à

publicação do devido extrato. Santa Luzia do
Êaruá-MA. l5 de julho de 1021. FLÁvlO
.tOSÉ PADILHA DE ALMEIDA _ Secretário

Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças - PoÍtaria n' 00.1 '202 l-CP.

RESENHA EXTRATO DE CONTRATO DE

DISPENSA POR LIMITE DE LICITAÇÃO
N'024/2021. a) Espécie: Contrato n" 0482021

firmado em 04i08/202 l. entre â PREFEITURA

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO

PARUÁ-MA./SECRETARIA MUNICIPAL
DE PLANEJAMENTO, ADMTNISTRAÇAO
E FINANÇAS C A PEREIRA -SILVA
COMÉRCIO/APS REPRESENTAÇOES E

COMÉRCIO _ ME. CNPJ/MF:
jl.ooq.sl zlooot-la b); obieto: contratação de

EDrçÃo cclvfl- aNo r - saNTA Luzra oo paRUÁ-MA, ourNTA-FErRÂ, 02 DE SETE BRo DE m2í - EDrçÃo oE HoJE: pac. oí/02

empÍesa para aquisição de uniformes completo

destinado a Cuarda Municipal, para alender ao

Municipio de Santa Luzia do Paruá c)

Fundamento Legâl: Fundâmento Legal: Lei

n" 8.666/1993. e suas alterações posteriores' d)

Processo Administrâtivo no: 059/2021 e)

Valor slobel: RS I1.400,00 (orze mil \
oualrocentos reais): f) Vigência: até 05 de \\J
dererbro de 1021. de acordo com a data de ,., §
assinarura do contrato. g) Signatários: pelo \ À J
Contratante: FLÁVIO JOSÉ PADILTIA DE \Ü

N



ALMEIDA e, pela Contratada A. PEREIRA
SILVA COMERCIO - ME/APS
REPRESENTAÇÔES E COMÉRCIO
CNPJ/MF; 33.009.5 l210001-780. Santa Luzia

do Paruá-MA, 05 de agosto de 2021 . F
JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA
Municipal de Planejamento, Adminis
Finanças.

TERMO DE RATIFICAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

TERMO DE RATIFICAÇÃO

SANTA LUZIA DO PARUÁ. RATIFTCO,
conforme prescreve o an. 72 parágrafo único, da
Lei de Licitaçôes e Connalos Adminisratiros
(Lei 14.133). o Despacho do Ilustríssimo
Senhor JOÀO PTNHEIRO DE MELO.
Presidente da Comissão Permanente de
Licitação. determinando que se proceda à
publicação do devido extato. Santa Luzia do
Paruá-MA, l9 de julho de 2021. FLÁV|O
JOSE PADILHA DE ALMEIDA - Seffetário
Municipal de Planejamento. Administração e

Finanças. Ponaria n' 003/2021 -CP.

RESENHA EXTRÂTO DE CONTRATO DE
DISPENSA POR LIMITE DE LICITAÇÃO
N'025/2021. a) Espécie: ConÚato n'049/2021
firmado em 04/08/2021. entre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ-MA/SECRETARIA MUNICIPAL
DE PLAN EJAMENTO, ADM INÍSTRAÇÀO
E FINANÇAS e CHARLINO SILVA DA
coNcErÇÃo cPF/MF: 014.718.763-0ó.

b); Objeto: contrataçâo de pessoa física para

prestaçâo de serviços de locação de

equipamento de sonorização com caÍTo e

motoÍista para publicidade de informativos

institucionais do Municipio de Santa Luzia do

Paruá c) Fundamento Legal: An.75. inciso II,

da Lei de Licitações e Contratos

Adminisrativos (Lei n" 14.133), d) Processo

Administrativo n': 066/2021. e) Valor global:

R$ 35.400,00 (trinta e cinco mil e quatrocentos

reais): f) Vigência: até 05 de dezembro de 2021,

de acordo com a data de assinatura do contrato.
g) Signatários: pelo ContÍatante: FLÁV|O
JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA E, PEIO

Contratado CHARLINO SILVA DA
coNCErçÃo cPF/MF: 0r4.718.763-06.
Santa Luzia do Paruá-MA, 05 de agosto de

2021. FLÁVIO JOSÉ PADILHA DE

ÂLMEIDA Secretário Municipal de

Planejamento. Administração e Finanças.

RECONHEÇO a dispensa de Licitação

fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei de

Licitaçôes e Contratos Adminisnativos (Lei

14.133). e em consonância com o parecer

jurídico e da Controladoria acostado aos autos,

para a CONTRÁTAÇÁO DE PESSOA

JURiDICA PARA AQUISIÇÀO DE

SERVIÇOS E CONFECÇÃO DE MALHARIA
EM CERAL PARA ATENDER

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE

SANTA LUZIA DO PARUÁ. RATIFICO,

conforme prescreve o an. 72 parágrafo único, da

Lei de Licitações e Contratos Administrativos
(Lei 14.133), o Despacho do Ilustríssimo

SCNhOT JOÃO PINHEIRO DE MELO'
Presidente da Comissão Permanente de

Licitação, determinando que se proceda à

publicação do devido extrato. Santa Luzia do

Paruá-MA. l9 de julho de 2021. FLÁvlo
JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA SecÍetáTio

Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças. Ponaria n' 003/202 l -CP. N
N

EDIçÀO CCLVII - ANO I - SANTA LuzA Do PARUÁ.Í{A, QUINTA-FEIRA, 02 DE SETEIIIBRo D€ 2021 - EuçÀo - EDIçÀo oE HOJE: PAG z.O

RECONHEÇO a dispensa de Licitação
fundamentada no art.75, inciso Il, da Lei de
Licitações e Contmtos Administrativos (Lei
14.133). e em consonância com o parecer
juridico e da controladoria acostado aos autos.

PATA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA
FiSICA PARA PRESTAÇÃo DE
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE SONORIZAÇÃO
COM CARRO E MOTORISTA PARA
PUBLICIDADE DE INFORMÁTIVOS
INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE



RESENHA EXTRÁTO DE CONTRÁTO DE
DISPENSA POR LIMITE DE L]CITAÇÀO
N'026/202t. â) Espécie: Contrato n'050/2021
firmado em 05/08/2021. entre a PREFEITUT{A
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ.MA,/SECRETARIÁ MUNICIPAL
DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÂO
E FINÂNÇAS e ROSILENE F DE SOUSA
COMÉRCIO EIRELI - CNPJ/MF:
01.728.862/0001-06. b)i Objeto: contÍataçào de

pessoa jurídica para aquisiçâo de serviços e

confecção de malharia em geral para atender
necessidades do Município de Santa Luzia do

Paruá c) Fundâmento Legâl: An. 75. inciso II.
da Lei de Licitações e Contratos

ERRATA REFERENTE A PUBLICÀÇÃO
DA EDIÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL N'
CCL, ANO _ I, DE 23 DE AGOSTO DE
202I. DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO
DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. ONDE SE
LÊ: Valor global: R$ 22.22.6.00 (vinte e dois

EXTRATO DE CONTRATO

AVISO DE JULCAMENTO

Administrativos (Lei n" 14.133), d) P
Administrativo n': 066/2021. e) Valor glo

mil. duzentos e vinte e seis reais). LEIA-SE:
Valor global: R$ 22.325.00 (vinte e dois mil,
trezentos e vinte e cinco reais). Santa Luzia do
Paruá-MA. 02 de setembro de 2021. ÂNGELA
MÁRCIA DOS REIS - se$etária Municipal
de Assistência Social. Trabalho e Cidadania.

=o,o

ERRATA DE PUBLICAÇÃO

ERRATA REFERENTE A PUBLICAÇÃO DA EDIÇÃO DO DIÁRIO OFICTAL N" CCL, ANO _
I, DE 23 DE AGOSTO DE 202t

RESULTADO DE JULGAMENTO DA
CHAMADA PÚBLICA OOII2O2I,
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'
07112021, reâlizâdâ dia 31.08,2021, O
Presidente da Comissão Permanente de

Licitação, comunica aos interessados que a

CHAMADA PÚBLICA n" 0l2\2l cujo objeto
é: a aquisiçâo de gêneros âlimentícios
dir€tâmente dâ âgricultura familiâr € do
empreend€dor familiar rural conforme §lo
do art.l4 da lei no 11,94112009 e resoluções

do FNDE relâtiYâs ao PNAE, obteve o
seguinre vencedor: ASSOCIAÇÂO DOS

AGRICULTORES E AGRICULTORÂS
FAMILIARES RURAIS DAS QUADRÂSvx, xvt, xv E PovoADo
CIRCUVIZINHOS . AGROMIL
representada pelo Sr. VALDECY GOMES DE
ARAUJO. CPF: 001.454.133-03. RG

015956592007 SSP/MA. Santa Luzia do Paruá-

MA il de agosto de 2021. Joâo Pinheiro De
Melo - Presidente da CPL

AVISO DE LICITAÇÃO: A prefeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruá - MA. torna
público aos interessados que realizará licitação na
modalidade: tomada de preços n.00612021,
Processo Ádministrâtivo no 05712021,
Objetivândo â Contratsção de empresa
especializada para execução de serviços de
construção do mercado do produtor rural d€
Santa Luzia do Paruá - MA, na sala da
Comissão Permanente de Licitação/Cpl. DATA

DA DISPUTA:21 de setêmbro de 2021, às
0Eh30min, horário de Brasília. O Edital e seus

anexos estão à disposição dos int€ressados na sala
da Comissão Permanente de Licitação/Cpl,
localizada na Av. Professor João Morais de
Souza, 355 - Centro de 2^ a 6 fein, no horário
das 0Eh00min às l2h00min, onde poderá ser
consultado e/ou obtido gratuitamente em mídia
removível (pendrive), ou pelo portal da
transparência do municipio: N

EDtÇÃo ccLV - aNo I - sAt{TA LUztA oo paRUÁ-MA, eutNTA-FEtRÂ, 02 oE SETEÍúBRo DE 2o2t - EDtçÃo - EDtçÃo r:3 iruJÉ: pAG 3/4

\

AVrSO DE LTC|TAÇÃO

R$ 48.550,00 (quarenta e oito mil quinhentos e
cinquenta reais); 0 Vigência: ate 05 de

dezembro de 2021, de acordo com a data de

assinatura do contrato. g) Signâtários: pelo
Contratanle: FLÁVIO JOSÉ PADILHA DE
ALMEIDA e. pela Contratada: ROSILENE F
DE SOUSA COMÉRCIO EIRELI
CNPJ/MF: 01.728.862/0001-0ó. Santâ Luzia
do Paruá-MA,05 de agosto de 202t. rlÁvto
JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA SecTetáTio

Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças.



hl lr) lÍ, ll santaluziadoDârun§ protocolados na CPL. no endereço

anteriorÍnente. OBS: as orientâções
serão cumpridas rigorosâmente, San

a !na.!l

gl:U, se optar por edital impresso (em papel) será

atÍavés do recolhimento do DAM Documenlo
de Arrecadação Municipal no valor de RS 50,00
(cinquenta reis). Qualquer modificação no Edital
será divulgada na forma do anigo 21. § 4" da Lei
8.666/93. Pedidos de esclarecimentos deverão ser

AVISO DE LICITAÇAO: A Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruâ MA. toma
público aos interessados que realizará Iicitação na

modalidade: tomada de preços no 007 /2021,

Processo Administrâtivo no 07512021,

Objetivâ[do â Contratação de empresa
especializadâ parâ execução de serviços de

reform€ e requâliÍicâçilo do mercâdo
münicipal de Sântâ Luzia do Pâruá-MA, na

sala da Comissão Permanente de Licitaçãoi data

da disputa: 23 de setembro de 2021, às

08h30min, horário de Brasília, o Edital e seus

anexos estâo à disposição dos interessados na sala

da Comissão Permanente de Licitação/CPL,
localizada na Av. Professor João Morais de

Souza. 355 - Centro de 2' a 6 feira, no horário

das 08h00min as l2h00min, onde poderá ser

Paruá-MA, 26 de agosto de 2021

PÍNHEIRO DE MEI.O Preside

Comissão Permanente de t-icitação.

consultado eiou obtido gratuitamente em mídia
Íemovível(pendriye), ou pelo portal da

transparência do municipio:

hlmi.,\ "!l-11,.!rê"tr,pê"{!r1!:iil§!n1!l!zrn!!!4!|J!n4
qL[, se optar por edital impresso (em papel) seni

através do recolhimento do DAM - Documento
de AÍrecadação municipal no valor de 50,00
(cinquenta reis). Qualquer modificação no Edital
será divulgada na forma do anigo 21, § 4" da Lei
8.6óó193. Pedidos de esclarecimentos deverão ser

protocolados na CPL, no endereço mencionado

anteriormente. OBS: âs orientâçôes da OMS
serâo cumpridas rigorosamente. Santa Luzia do

l'aruá-lVlA. 16 de agosto de 2021 . João Pinheiro
De M€lo - Presidente da Comissão Permanente

de Licitação.

E-mail: assessoriaesDecialqD@omail com
SITE: www.santal uziadooarua.ma oov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARU

ESTADO DO MARANHÃO
DÉRIo OFICIAL DO MUNICIPIO

MARIA NEIOE OE SOUSA GOMES
Chefe de GabineteANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ

Prefeito MuniciPal

WYLLYAM PINHEIRO ROORIGUES
Assêssor EsPecial- I

Credenciado Para Publicações

Av. Prof. João Moraes de Souza, 355 - Centro

CEP: 65272{00 - Santa Luzia do Paruá-MA.

ÉorÇÃo ccLvfl - aNo r - saNÍa Luzra Do PARUÁ-rrÁ, QUr]rÍa-FErRÂ, 02 DE SETEMBRo oE 2021 - EorçÀo - EDrÇÀo DE HoJE: PAG 4/,í
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RUBRICA

CONTRATO: No 050/202í -SEMPAF
PROCESSO ADMINISTRATM: No 068/2021 -CPL
DtSPENSA DE LICITAçÃO No 026'2021-CPL

TERIÚO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBR"AM O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO
PARUNSECRETARIA MUNICIPAL DE
PLANEJAMENTO, ADMINISTRAçÃO E
FINANçAS E A EMPRESA ROSILENE F.

sousÁ corltERcto EIRELI - (MALHARíA
TRTBUS).

Pelo oresênte instrumento que entre si celebram, de um lado o MUNlclPlo DE SANTA LUZIA
DO PARUÁ, ESTADO OO MARANHÂO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ: 12.51'1.093/0001-06 com Sede na Avenida Professor Moraês de Sousa, 355, Ce.ntro,

Municipio de Santa Luzia do Paruá, nestê ato, representado, por seu SECRETARIO
MUNIdIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRÂçÃO E FINANçAS, TEPTESCNTAdO POT

FLÁVlO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA, brasileiro, separado judicialmente, Pecuarista,
residente e domiciliado na Avenida Professor João Moraes de Sousa, no 226, Bairro: Monte
Dourado - Santa Luzia do Paruá-MA, inscrito no CPF/MF sob no 772.27 4.254-87, portador da

Carteira de ldentidade RG no 0693'17092019-6 SESP/MA, doravante simplesmênte
CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ROSILENE F SOUSA COMERCIO EIRELI
(MALHARIAS TRIBUS), inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 01.728.86210001-06, com sede na Av.

Professor João Moraes de Sousa, no 279, BairÍo: Centro - Santa Luzia do Paruá-MA,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por sua representante legal,
ROSILENE FERREIRA SOUSA, brasileira, casada, portador do RG n." 068745012019-3
SESP/MA, e CPF/MF n" 460.436.40368, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO n"
05012021 , e pelas especificaÇões e condiÇões contidas nas cláusulas que seguem:

DO OBJETO

DEScRTç o

DA EXECUç o

Cláusula Terceira - A Contratada executará os serviços de acordo à cláusula anterior.

Cláusula Quarta - A Contratada fornecerá os serviços de aquisiçáo de malharia, conforme
exigido pela Secretaria Municipal de Planejamento, Administraçáo e FinanÇas.

Av. Professor Joáo Morais de Souza, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp; 65272-000
Home Page luziadooarua. a.qov.br

E-mâil: asses sonaes0e cialqo@omail.com

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA IIUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ADtúlNlsTRAçÃO e rtuttçls

CNPJ: I 2.51 1.093/000í -06

Cláusula Primeira - Contratação de Pessoa Jurídica para aquisiçáo de serviços para
confecção dê malharia em geral paÍa atender necessidades do municipio de Santa LUZ|A
do Paruá.

Cláusula Segunda - A realizaÇão dos serviÇos será feita de acordo com a ordem de
fornecimento, conforme especificaÇões, solicitadas pela Sêcretaria Municipal de Planejamento,
AdministraÇão e Finanças.

a) É de responsabilidade da Contratada atender as necessidades da Administraçâo Municipal,
ressaltando-se conforme encontra-se dêvidamente de acordo com a proposta e preços
apresentados pelo Contratado.



DA FORMA OE PAGAMENTO:

Cláusula Quinta - A Contratante pagará ao Contratado dê acordo com a ordem de
fornecimento, após emissão de Nota Fiscal, seguinte ao da execução dos serviços, sendo que
o valor global é de R$ 48.í5'1,00 (quarenta e oito mil cênto ê cinquenta e um reaas).

Parágrafo Primeiro - O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de todas as
CêrtidÕes Negativas de Débitos Federal e Estadual referentes ao objeto da contratação,
quando couber na Sêde da ConÍatante.

Parágrafo Segundo - A inadimplência do Contratado com relaÇão aos encargos sociais,
trabalhistas, Íiscais e comerciais ou indenizaçÕes não transfere à Contratante a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o
artigo 121, parágraÍo único, da Lei Federal n'.14j3312021.

ParágraÍo Terceiro - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, via transferência
bancária na Conta Corrente do CONTRATADO, Agência í402 - Conta Corrente: 60.4575-8
(Banco BradescoyROslLENE FERREIRA SOUSA.

Parágrafo Quarto - A Contratante ficará com cópias dos respectivos documentos, sob
protocolo.

DAS OBRIGAÇ ES DA CONTRATADA

,no
ge:

355 - Centío - Santa Luzia do Paruá
www.santaluz .ma.

@

Cláusula Sexta - O Contratado se compromete a

a) Executar os serviços de acordo com o constante na proposta de preços;
b) A Contratada deverá informar ao Contratante, formalmente, quando houver qualquer
alteração na mudança de endereÇo ou teleÍone.

DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

Cláusula Sétima - É de inteira responsabiladade do Contratado e correrão por sua conta

a) A manutenÉo de todas as condiçÕes de habilitaÉo e qualiflcaçáo exigidas no momento da
contrataÇáo durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações
assumidas.

Cláusula Oitava - O presente contrato náo criará qualquer vínculo empregatÍcio entre as
pessoas envolvidas nos trabalhos em relaçâo à Contratante.

DA APLICAç O DAS PENALIDADES E MULTAS

Cláusula Nona - No caso de incidência de uma das situações previstas na Cláusula Nona, a
Contratante, notificará a Contratada, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento desta, justificar por escrito os motivos do inadimplemento.

Parágrafo Primeiro - Será considerado Justificâdo o inadimplemento, nos seguintes casos:

a) acidentes que impliquem retardamento na prestação dos serviÇos sem culpa da contratada.
b) falta ou culpa da Contratante;
c) caso fortuito ou Íorça maior.

ssor Joáo MoÍais de SouzaAv. Profe
Home Pâ

E-mail assessonaespecialop@omail.com
.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ADMINISTRAÇÃO E FINANçAS

CNPJ: 1 2.51 í.093/0001 -06
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cláusula Décima sexta - A contratada é responsável, direta e exclusavamente, pela execuçáo
do objeto deste contrato e, consequentemente responde, civil e criminalmente, por todos'os
danos e prguízos que, na execuÉo dele venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar
para a Contratada ou para com terceiros.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ADMTNTSTRAÇÃO e rrrunnçeS

CNPJ:'t 2.51 1.093/0001 -06
Parágrafo Segundo - A aplicaçáo da multa poderá se dar com a retenÇâo de parte ou de todo
o valor devido à Contratada, a qual será antecipadamente notificada pela Contratante.

DOS MOTIVOS DE RESCISÃO

Cláusula Décima Segunda - Presume-se a desistência da execução dos serviços o atraso da
Contratada supenor a 10 (dez) dras.

DA FISCALIZAçAO

Cláusula Décima Segunda - A Contratante, através de representante designado, efetuará a
fiscalizaçáo dos serviços prestados pela Contratada.

ParágraÍo Único - Qualquer reclamaÇâo sobre os serviços, deverá ser feita pelo Contratante à
Contratada, por meio de notificação a ser encaminhada pelo e-mail oficial que deverá ser
informado pela empresa Contratada e/ou por meio de correspondência com aviso de
recebamento. O não atendimento aos termos da reclamaÇâo, dentro de 05 (cinco) dias úteis a
contar da data da entrega da reclamaÇão, facultará a rescisão contratual, sem prejuizo do
estabelecida na cláusula décima terceira deste contrato.

Cláusula Décima Tercêira - A Contratada fica obrigada a regularizar imediatamente os
serviÇos que náo forem realizados a contento.

DOS RECURSOS ORçAMENTARIOS

Cláusula Décima Quarta - O custeio das despesas decorrentes deste contrato, no presente
exercício correrá conforme dotaçáo orÇamentária prevista para o exeÍcicio 2021:

coDtGo ESPECIFICACAO
02 Poder Executivo - Prefeitura Municipal
02.03 Sec. Mun. de Planei. AdministraÇáo e FinanÇas
02.03.04.122.0003 Gestáo do Planeiamento e da Administração e Finançás
02.03.04. 1 22.0003.2009.0000 Man. e Funcionamento da Sec. Mun. Planeiamento, Adm. E FinânÇas
3.3.90.39.00 Outros ServiÇos de Terceiros - Pessoa Juridica

DA VIG NCIA

Cláusula Décima Quinta - O prazo de vigência deste contrato é de atê 04 (meses) meses,
contados da data da sua assinatura, com eficácia após a publicaÇão do seu exkato no Diário
Oficial do Município de Santa Luzia do Paruá-MA.

DA RESPONSABILIDADE

m

ais de Souza, no 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA -
SA uziad rua.m ov br

Av. Professor Joáo Mor
Home Page

E-mail: a ssoríae pecialo 0mâ il.com

CEP; 65272-000

Cláusula Décima Primeira - São motivos de rescisão do contrato, independente de
procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n. 14j3312021.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CNPJ: 12.51 1.093/0001 -06

DrsPosrÇÓEs FrNArs

Cláusula Décima Sétima - O presente contrato e todas as suas alteraÇões e/ou aditamentos
deveráo ser divulgados no sÍtio eletrônico oficlal do Município de Santa Luzia do Paruá e
mantidos à disposiÇão do público.

DO FORO

Cláusula Décima Oitava - Para dirimir quaisqueÍ dúvidas advindas deste contrato, Íica eleito
ôom exclusividade o Foro da Comarca da cidade de Santa Luzia do Paruá-MA, rejeitando
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por terem assim ãcordado, declâram aceitar todas as disposiÇôes estabelecidas no presente
instrumento, comprometendo-se êm bem e fielmente cumpri-las, pelo que assinam o presente
em 03 (kês) vias de igual teor e Íorma, junto com duas testemunhas, a fim de que o mesmo
passe a produzir os efeitos de direito.

Santa Luzia do Paruá-MA, 05 de agosto 2021

0§e Podilho d, Àlnstdr

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF

do

DILHA DE ALMEIDA
Secretário Mu pal de Planejamento,

Administração e Finanças
CNPJ/MF:'1 2.51 1.093/0001 -06

CONTRATANTE

q{,/'

^Au/E--
usÁ

ROSILENE F SOUSA COMÉRCIO - EIRELE
(MALHARIA TRIBUS)

cNPJ/MF 01.728 862/0001-06
CONTRATADO

+383.9 03 -oL
8s s83.6 -t3
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deSouza, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá
Home Page www.santaluziadoDarua.ma.oov br
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ESTADO DO iIARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLÂNEJAMENTO,

ADMTNTSTRAÇÃo e rnarçes
CNPJ: í 2.5í 1.093/0001 -06
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CONTRATO: N' 050/2021 -SEMPAF
PROCESSO ADMINISTRATIVO: No 068/2021 -CPL
DtSPENSA OE LtC|TAçÂO N. 026/202í-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TIUNICIPIO DE SÁ/VTÁ LUZIA DO
PARUNSECRETARIA MIINICIPAL DE
PLANEJAMENTO, ADMINISTRAçÀO E
FINANçAS E A EMPRESA ROSILENE F.
SOUSÁ COrtíERCtO EtRELt - (MALHARIA
TRTBUS).

Pelo presente instrumento que entre si celebram, de um lado O ÍtrUNlClPlO DE SANTA LUZIA
OO PARUÁ, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa Juridica de direito público interno. inscrita no
CNPJ: 12.511.093/0001-06 com Sede na Avenida Professor Moraes de Sousa, 355, Centro,
Município de Santa Luzia do Paruá, neste ato, Íepresentado, por seu SECRETÁR|O
MUNICIPAL OE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANçAS, representado por
FLÁvlO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA, brasileiro, separado judicialmente, Pecuarista,
residente e domiciliado na Avenida Professor João Moraes de Sousa, no 226, Bairro: Monte
Dourado - Santa Luzia do Paruá-MA, inscrito no CPF/MF sob n'772.274.254-87, portador da
Carteira de ldentidade RG no 069317092019-6 SESP/MA, doravante simplêsmente
CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ROSILENE F SOUSA GOMERCIO EIRELI
(MALHARIAS TRIBUS), inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 01.728.86210001-06, com sede na Av.
Professor Joáo Moraes de Sousa, no 279, Bairro: Centro - Santa Luzia do Paruá-MA,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por sua representante legal,
ROSILENE FERREIRA SOUSA, brasileira, casada, portador do RG n.o 068745012019-3
SESP/MA, e CPF/MF no 460.436.403-68, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO no

05012021, e pelas especificações e condiçÕes contidas nas cláusulas que seguem:

OO OBJETO

Cláusula Primeira - Contratação de Pessoa Jurídica para aquisiÇão de serviços para
confecção de malharia em geral para atender necessidades do município de Santa Luzia
do Paruá.

DESCRTç

Cláusula Segunda - A realização dos serviços será feita de acordo com a ordem de
fornecimento, conforme especificaçÕes, solicitadas pela Secretaria Municipal de Planejamento,
Administragão e Finanças.

a) É de responsabilidade da Contratada atender as necessidades da Administração Municipal,
ressaltando-se conforme encontra-se devidamente de acordo com a proposta e preços
apresentados pelo Contratado.

cláusula Terceira - A contratada executará os serviços de acordo à cláusula antêrior

RUSRICA

alharia, conformeCláusula Quarta - A Contratada fornecerá os serviços de aquisição de m
exigido pela Secretaria Municipal de planejamento, AdministreÇáo e Finanças

DA EXECUÇÂO:

Av. Professor Joáo Morais de Souza, no 355 - Centro - Sant,a Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page www.santalu ziadoDar ua.ma.oov

E-mail: assessori aespec ialoo@oma il.com
br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ADMINISTRAÇÃO e rtnarÇas

CNPJ: 1 2.5í 1.093/0001 -06

DA FORMA DE PAGAMENTO:

RUBRIC^

Cláusula Quinta - A Contratante pagará ao Contratado de acordo com a ordem de

fornecimento, após emissão de Nota Fiscal, seguinte ao da execuçâo dos serviÇos, sendo que

o valor global é de R$ 48.15í,00 (quarenta e oito mil cento e cinquenta e um reais).

Parágrafo Primeiro - o pagamento só será efetuado mediante a apresentaçâo de todas as

CertidÕes Negativas de Débitos Federal e Estadual referentes ao objeto da contrataÇáo,

quando couber na Sede de Contratante.

ParágraÍo Segundo - A inadimplência do Contratado com relaçâo aos encargos sociais,

trabalhistas, flscais e comerciais ou indenizaçÕes nâo transfere à contratante a

rêsponsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o obieto contratado, de acordo com o

artigo 12 1, parágrafo único, da Lei Federal no. 1413312021.

Parágrafo TerceiÍo - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, via transferência

bancária na Conta Corrente do CONTRATADO, Agência 1402 - Conta CorÍente: 60.4575-8
(Banco Brad$coyROSlLENE FERREIRA SOUSA.

Parágrafo Quarto - A Contratante ficará com cópias dos respectivos documentos, sob
protocolo.

OAS OBRIGAç ES DA CONTRATADA

Cláusula Sêxta - O Contratado se compromete a

a) Executar os sêrviços de acordo com o constante na proposta de preços;
b) A Contratada deverá informar ao Contratante, formalmente, quando houver qualquer
alteração na mudança de endereço ou telefonê.

DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATAOA

Cláusula Sétima - É de inteira responsabilidade do Contratado e correráo por sua conta

a) A manutenção de todas as condiÇôes de habilitação e qualificação exigidas no momento da
contrataÇão durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas.

Cláusula Oitava - O presente contrato não criará qualquer vÍnculo empregatício entre as
pessoas envolvidas nos trabalhos em relaÇáo à Contratante.

DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES E MULTAS

Cláusula Nona - No caso de incidência de uma das situaçÕes previstas na Cláusula Nona, a
Contratante, notiÍicará a Contratada, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento desta, justificar por escrito os motivos do inadimplemento.

Parágrafo Primeiro - Será considerado justificado o inadimplemento, nos seguintes casos:

a) acidentes que impliquem retardamento na prestação dos serviços sêm culpa da ContÍatada
b) Íalta ou culpa dâ Contratante,
c) caso fortulto ou forÇa mâior.

Av. Professoí João Morais de Souza, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - lVlA - CEp; 65272-000
Home Page www santal uziadooa rua.ma.qov.br

E-mail: assessoriaesDecialop@omail.com
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ESTADO DO MARANHÂO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

ADMTNTSTRAçÃO e rNArçeS
CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -OG

oo

Parágrafo Segundo - A aplicaçáo da multa poderá se dar com a retenção de parte ou de todo
o valor devido à Contratada, a qual será antecipadamente notificada pela Contratante.

DOS MOTIVOS DE RESCISAO

Cláusula Décima Primeira - São motivos de rescisâo do contrato, independente de
procedimento iudicial, aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.13312021.

Cláusula Décima Segunda - Presume-se a desistência da execuçâo dos serviços o atraso da
Contratada superior a 10 (dez) dias.

DA FTSCALTZAçÃO

Cláusula Décima Segunda - A Contratante, através de representante designado, eÍetuará a
fiscalizaçáo dos serviços prestados pela Contratada.

PaÍágrafo Unico - Qualquer reclamação sobre os serviços, deverá ser feita pêlo Contratante à
Contratada, por meio de notiflcaçáo a ser encaminhada pelo e-mail oficial que deverá ser
informado pela empresa Contratada e/ou por meio de correspondência com aviso de
recebimento. O não atendimento aos termos da reclamaçâo, dentro dê 05 (cinco) dias úteis a
contar da data da entrega da reclamação, facultará a rescisão contratual, sem prejuízo do
estabelecida na cláusula décima terceira deste contrato.

Cláusula Décima TêÍceira - A Contratada flca obrigada a regularizar imediatamente os
serviços que não Íorem realizados a contento.

DOS RECURSOS ORÇAMENT OS

Cláusula Décima Quarta - O custeio das despesas decorrentes deste contrato, no presente
exercício correrá conforme dotaçâo orçamentária prevista paía o exeÍcÍcio 2021.

cootGo ESPECIFICAÇÃO
02 Poder Executivo - Prêfeitura Municipal
02.03 Sec. Mun. de Plânej. Administração e FinanÇas
02.03.04.122.0003 Gestão do Planejamento e da Administraçáo e Finanças
02.03.04j22.0003.2009.0000 Man. e Funcionamento da Sec. Mun. Planejamento, Adm. E FinanÇas
3.3.90.39.00 OutÍos Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

DA VIG NCIA

Cláusula Décima Quinta - O prazo de vigência deste contrato é de até 04 (meses) meses,
contados da data da sua assinatura, com eÍicácia após a publicação do sêu extrato no Diário
Oficial do MunicÍpio de Santa Luzia do Paruá-MA.

Cláusula Décima Sexta - A Contratada é responsável, direta e exclusivamente, pela execuçáo
do objeto deste Contrato e, consequentemente responde, civil e crimanalmente, por todos os
danos e prejuízos que, na execução dele venha, direta ou jndiretamente, a provocar ou causar
paÍa a Contratada ou para com terceiros

DA RESPONSABILIDADE

Av. Professor Joáo Morais de Souza, no
Home page:

355 - Cent
www.santa

ro - San
luziadoD

ta Luzia
arua.mâ

do Paruá - MA - CEP 65272-000
.oov.br

E-mail: assessoriaesoeci alqo(ôo mail.c,om
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANçAS
CNPJ: í 2.51 1.093/0001 -06

DrsPosrÇoES FrNArs

Cláusula Décima Sétima - O presente contrato e todas as suas alteraçÕes e/ou aditamentos
deveráo ser divulgados no sítio eletrônico oÍicial do Município de Santa Luzia do Paruá e
mantidos à disposiÇão do público.

DO FORO

Cláusula Décima Oitava - Para dirimir quaisquer dúvidas advindas deste contrato, fica eleito
com exclusividade o Foro da Comarca da cidade de Santa Luzia do Paruá-MA, rejeitando
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por terem assim acordado, declaram aceitar todas as disposiçÕes estabelecidas no presente
instrumento, comprometendo-se em bem e fielmente cumpri-las, pelo que assinam o presente
em 03 (três) vias de igual teor e forma, junto com duas testemunhas, a fim dê que o mesmo
passe a produzir os efeitos de direito.

Santa Luzia do Paruá-MA, 05 de agosto 2021

,Muetu^u
SecretáÍio Municipal de Planejamento,

Adminisüação e Finanças
CNPJ/MF: 12.51 1.093/0001 -06

CONTRATANTE

R

AN
ROS o

ROSILENE F SOUSA COMERCIO - EIRELE
(MALHARIA TRIBUS)

cNPJ/MF 01.728.862/0001 -06
CONTRATADO

0,1+.383.103 - o!
6oz -ss

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF

r Joáo Morais de Souza. no
Home page:

355 - Centro - Santa Luzia do
www.santal uziadooa rua.ma.qov
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CrrúPJ : 1 2.51 1.093,úii01 -06

EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO N" 050/202í

ORIGEM: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração ê

Finanças.

CONTRATADA: ROSILENE F. SOUSA COMERCIO

TRIBUS)

EtRELt (MALHARtA

OBJETO: à contratação de pessoa jurídica para aquisição de serviços e

confecção de malharia em geral para atender necessidades do município de Santa

Luzia do Paruá.

VALOR TOTAL: R$ 48.í51,00 (quarenta e oito mi! cento e cinquenta e um

reais).

VIGÊNCIA: 05 de agosto de 202'l a 05 de dezembro de 2021

DATA DA ASSINATURA: 05 de agosto de 202'l
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Av. Profe

E-mail: assessoria al
0arua.ma.qov.br

ssor João l\4orais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 65272-000
Home Page www. sanlaluziado



-é{>-w ESTADO DO MARANHAO
PRETEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO - CPL
CNPJ: 1 2.51'1.093/0001 -06

CERTIDÂO DE AFIXAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO

Certifico para os devidos fins, que foi publicado no quadro de avisos e

publicações dessa municipalidade o(s) extrato(s) referente(s) ao(s) contrato no

05012021 , Processo Administrativo no 06812021 , firmado entre a Secretaria Municipal

de Planejamento, Administração e Finanças e a empresa ROSILENE F. SOUSA

COMERCIO - ERIRELI (MALHARIA TRIBUS), CNPJ/MF no 01.728.862/0001-06

referente ao processo licitatório na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO No

026t2021.

JOAO DE MELO
e Contrataçáo

Av. ProfessoÍ João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp: 65272-000

IP

danta Luzia do Paruá-MA, 05 de agosto de 2021 .

Agente

Home Page: www.santaluziadoparua.ma.oov.br
E-mail: assessoriaesDecialqp@omail.com



MUNICÍPIO DE SANTA LIJZIA DO PARU

)

-x

Diário Municipal

Lei Municipal no 411120í.5

IARIO OFICIA
PODER EXECUTIVO

supr Ánro

PUBLTCAÇAO DO PODER 8X8CUTM............
TERMOS DE RATTFTCAÇÃo
RESENHA EXTRATO DE CONTRATO
ERRATA DE PUBLICAÇÃo
AVISO DE JULGAMENTO
Avrso DE r,rcrrlçÃo

PREFETTURÂ MUNICIPAL DE SANTA I-UZI,I OO PINUÁ

TERMo DE RATIFICAÇÃO

......01/02

RECONHEÇO a dispensa de Licitação
fundamentada no art.24. inciso II. da Lei n"
8.666/1993, de 2l dejunho de 1993. e art. l" da
Lei Federal n" 14.0ó5. de 30 de setembro de
2020, inciso I, alínea "b", e demais atualizações
posteriores e em consonância com o parecer
jurídico e da controladoria acostado aos autos.
para. a CONTRÁTAÇÂO DE PESSOA
JUR|DICA PARÂ DE AQUISIÇÃo DE
CONFECÇÃO DE UNIFORMES
COMPLETO DESTINADO À CUINON

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ. RATIFICO, conforme presüeve o

art.26 do Estatuto das Licitâções, o Despacho
do llustríssimo Senhor JoÀo PINHEIRo DE
MELO. Presidente da Comissão Permanente de

Licitação, determinando que se proceda à

publicação do devido extrato. Santa Luzia do
Paruá-MA, 15 de julho de 2021. FLÁV|O
JOSE PADILHA DE ALMEIDA - Secretário
Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças - Portaria n" 003/2021-GP.

RESENHA EXTRATO DE CONTRATO

RESENHA EXTRATO DE CONTRATO DE
DISPENSA POR LIMITE DE LICITAÇÃO
N' 02112021. a) Espécie: Contrato n" 048/2021
firmado em 04/08i2021. entre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ-MA/SECRETARIA MUNICIPAL
DE PLANEJAMENTO, ADMTNISTRAÇÃO
E FINANÇAS e A PEREIRA SILVA
COMÉRCIO/APS REPRESENTAÇÔES E
COMÉRCIO _ ME. CNPJ/MF:
33.009.512/0001-7E b); Objero: conrraração de

EDrÇÀo cclvfi- aNo r - saNTA LUztA Do paRuÁ-ira, outNTA-FEtRA, 02 DE sErE[BRo oE m21 - EDrÇÀo DE HoJE: pAG. 0r/02

empresa para aquisição de uniformes completo
destinado a Guarda Municipal, para atender ao
Município de Santa Luzia do Paruá. c)
Fundâmento Legal: Fundamento Legâl: Lei
n" 8.666/1993. e suas alterações posteriores. d)
Processo Administrâtivo no: 05912021. e\
Valor global: RS 11.400,00 (onze mil
quatrocentos reâis); f) Vigênciâ: até 05 de
dezembro de 2021. de acordo com a data de
assinatura do contrato. g) Signatários: pelo
Conrraranre: FlÁvto JoSÉ PADILHA DE



EDIÇÃO CCLVII - ANO I - SANÍA LUZIA DO PARUÁ.MA, OUINTA.FEIRA, 02 DE SETEi'BRO DE 2021 - EOIÇAO - EDIÇAO OE HOJE: PAG 2/4

ALMEIDA e, pela Contratada A. PEREIRA
SILVA COMÉRCIO - ME/APS
REPRESENTAÇÔES E COMÉRCIO
CNPJ/MF: 33.009.512/0001-780. Santa Luzia

do Paruá-MA, 05 de agosto de 202
JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA
Municipal de Planejamento, A
Finanças. W.

RUARlCA

RECONHEçO a dispensa de Licitação
fundamentada no aÍ. 75. inciso 11. da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos (Lei
14.133), e em consonância com o parecer
juridico e da controladoria acostado aos autos.
paTa a CONTRATAÇÃO DE - PESSOA
FISICA PARA PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE SONOR]ZAÇÂO
COM CARRO E MOTORISTA PARA
PUBLICIDADE DE INFORMATIVOS
INSTITUCIONAIS DO MUNICiPIO DE

TERMO DE RATIFICAÇÃO

EXTRÂTO DE CONTRATo

TERMO DE RATIFICAÇAO

RESENHA EXTRATO DE CONTRATO DE
DISPENSA POR LIMITE DE LICITAÇÃO
N'025/2021. a) Espécie: Contrato n'049/2021
firmado em 04/08/2021, entre â PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ-MÁ"/SECRETARIA MUNICIPAL
DE PLANEJAMENTO. ADMINISTRAÇÁO
E FINANÇAS e CHARLINO SILVA DA
coNcEtÇÃo cPF/MF: 0t 4.7 tE.763-06.
b); Objeto: contratâçâo de pessoa fisica para

prestação de serviços de locação de

equipamento de sonorizaçâo com caÍTo e

motorista para publicidade de informativos
institucionais do Municipio de Santa Luzia do
Paruâ c) Fundamento Legal: An.75, inciso ll.

da Lei de Licitações e Contratos

Administralivos (Lei n' 14.133), d) PÍocesso

Administrativo n': 066/2021. e) Valor global:
RS 35.400,00 (trinta e cinco mil e quatrocentos

reais); l) Vigência: ate 05 de dezembro de 2021,

de acordo com a data de assinatura do contrato.
g) Signatários: pelo Contratante: FLÁVIO
JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA C, PCIO
CONtTAtAdO CHARIINO SILVA DA
coNcEtÇÃo cPF/MF: 014.7r8.763-06.
Santa Luzia do Paruá-MA, 05 de agosto de

2021. FLÁVIO JOSÉ PADILHA DE
ALMEIDA - Secretário Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças.

RECONHEÇO a dispensa de Licitação
fundamentada no an. 75. inciso Il. da Lei de

Licitações e Contratos Administrativos (Lei
14.133), e em consonância com o parecer
jurídico e da Controladoria acostado aos autos.

PATA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA PARA AQUISIÇÀO DE
SERVIÇOS E CONFECÇÃO DE MALHARIA
EM GERAL PARA ATENDER
NECESSIDADES DO MUNICíPIO DE
SANTA LUZIA DO PARUÁ. RÁTIFICO,

conforme prescreve o art. 72 parágrafo único. da

Lei de Licitações e Contratos Adminisrativos
(Lei 14.133). o Despacho do llustríssimo
SCNhOT JOÃO PINHEIRO DE MELO,
Presidente da Comissão Permanente de
Licitação. determinando que se proceda à
publicação do devido extrato. Santa Luzia do
Paruá-MA, l9 de julho de 202t. FLÁVtO
JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA _ Secretário
Municipal de Planejamento, Administração e
Finanças. Portaria n" 003/202 l -GP.

SANTA LUZIA DO PARUÁ. RÁTTFICO.
conforme prescreve o art. 72 parágrafo único, da
Lei de Licitações e Contratos Administrativos
(Lei 14.133), o Despacho do llustrissimo
SCNhOT JOÀO PINHEIRO DE MELO.
Presidente da Comissâo Permanente de
Licitação, determinando que se proceda à

publicação do devido extrato. Santa Luzia do
Paruá-MA. l9 de julho de 2021. FLÁvlO
JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA . Secretiírio
Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças. Portaria n" 003 /2021 -ÇP.



EXTRATO DE CONTRATO

Administrativos (Lei n' 14.133), d) Pro
Administratiyo n": 06612021. e) Valor global:

- 
nS !A.SIQ,QQ {ggrenta e oito mil quinhenlos e

ci-inquenta reaii): íI-Vigência: ats 05 de

dezembro de 2021, de acordo com a data de

assinatura do contrato. g) Signatários: pelo

contratanre: FlÁvlo JoSÉ PADILHA DE
ALMEIDA e, pela Contratada: ROSILENE F

DE SOUSA COMÉRCIO EIRELI
CNPJ/MF: 01.728.8ó210001-06. Santa Luziâ
do Paruá-MA, 05 de agosro de lo2l. FLÁvlo
JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA - Sec

Municipal de Planejamento, Adminis
Finanças

ERRATA DE PUBLICAÇÃO

ERRATA REFERENTE A PUBLICAÇÀO DA EDIÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL N" CCL, ANO _

I. DE 23 DE AGOSTO DE 2O2I

oo G-.õF-
RUBRrcA

-=

,
RESENHA EXTRATO DE CONTRATO DE
DISPENSA POR LIMITE DE LICITAÇÃO
N'026/2021. a) Espécie: Contrato no 050/2021
firmado em 05/08/202 l. entre a PREFETTURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ-MA/SECRETARIA MUNICIPAL
DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRÂÇÃO
E FINANÇAS e ROSILENE F DE SOUSA
COMÉRCIO EIRELI _ CNPJ/MF:
01.728.E62l0001-06. b): Objeto: contrataçâo de

pessoa juridica para aquisiçào de serriços e

confecção de malharia em geral para atender
necessidades do Município de Santa Luzia do

Paruá c) Fundâmento Legâl: An. 75. inciso II.
da Lei de Licitações e Contratos

ERRATA REFERENTE A PUBLICAÇÁO
DÂ EDIÇÃO DO DrÁRrO OFTCTAL N"
CCL, ANO _ I, DE 23 DE AGOSTO DE
202I. DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO
DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. ONDE SE
LÊ: Valor global: R$ 22.226,00 (vinte e dois

AVISO DE JULGAMENTO

AVISO DE LICITAÇÁO

do FNDE relâtiYas ao PNAE, obteve o
seguinte vencedor: ASSOCIAÇÃO DOS
AGRICULTORf,S E AGRICULTORAS
FAMILIARES RURAIS DAS QUADRASvx, xvt, xv E PovoADo
CIRCUVIZINHOS - AGROMEL
representada pelo Sr. VALDECY GOMES DE
ARAUJO, CPF: 001.454.133-03. RG
015956592007 SSP/MA. Santa t-uzia do Paruá-

MA il de agosto cle 2021. João Pinheiro De
Melo - Presidente da CPL

AVISO DE LICITAÇÃO: A Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá MA. toma
público aos inteÍessados que realizará licitaçâo na
modalidade: tomada de preços n' 00612021,
Processo Administrativo no 05712021.
Objetivando a Contrâtâçâo de empresa
especializâda para execução de serviços de
construção do mercado do produtor rural de
Santa Luzia do Paruá - MA, na sala da
Comissão Permanente de Licitaçâo/CPl, DATA

DA DISPUTA: 2l de setembro de 2021, às

08h30min, horário de BrasÍlia. O Edital e seus

anexos estão à disposição dos inleressados na sala
da Comissão Permanente de Licitação/CPl,
localizada na Av. Professor João Morais de
Souza, 355 Cenfo de 2 a 6 feia, no horário
das 08h00min às l2h00min, onde poderá ser
consultado e/ou obtido gratuitamente em mídia
removível (pendrive), ou pelo portal da
transpaÍência do municÍpio:

EDlçÂo cclvl -aNo r - saNTA Luzra oo paRuÁ-rua, ourr{TA-FErRA, 02 DE SETEf,BRo oE 2o2i - EoÇÀo - EorçÀo Di: HoJE: pac ,4

mil. duzentos e vinte e seis reais). LEIA-SE:
Valor global: R$ 22.325.00 (vinte e dois mil.
trezentos e vinte e cinco reais). Santa Luzia do
Paruá-MA. 02 de setembro de 2021. ÂNGELA
MÁRCIA Dos REts - Secretária Municipal
de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.

RESULTADO DE JULGAMENTO DA
CHAMADA PÚBLICA OOII2O2I,
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'
01112021, reâliadâ diâ 31.08.2021. O
Presidente da Comissão Permanente de

Licitação. comunica aos interessados que a

CHAMADA PÚBLICA no 0l/2021 cujo objeto
é: â âquisição de gêneros alimentícios
diretamente da agricultura familiar e do
empreendedor familiar rural conforme §lo
do â11.14 da lei no 11.947 n009 e resoluções



PROC

qf-_b!, se optar por edital impresso (em papel) será

através do Íecolhimento do DAM Documento
de Arrecadação Municipal no valor de RS 50,00
(cinquenta reis). Qualquer modificação no Edital
será divulgada na forma do artigo 21, § 4' da Lei
8.666/93. Pedidos de esclarecimentos deverão ser

AVISO DE LICITAÇÃO: A Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá - MA, toma
público aos interessados que realizârá licitação na

modalidade: tomada de preços no 00712021,

Processo Adminislrativo no 075n021,
Objetivando â Contratação d€ empresa
especializada pâra execução de serviços de
reforme e requalificaçâo do mercado
municipal de Sânta Luzia do Paruá-MA, na

sala da Comissão Permanente de Licitação; data

da disputa: 23 de setembro de 2021, às

08h30min, horário de Brasília, o Edital e seus

anexos estão à disposição dos interessados na sala

da Comissão Permanente de Licitação/CPl,
Iocalizada na Av. Professor João Morais de

Souza, 355 - Centro de 2o a 6 feira. no horário
das 08h00min às l2h00min, onde poderá ser

protocolados na CPL, no endereço onado

anteriormente. OBS: as orientações d

serâo cumpridas rigorosâmente, Santa Luz
Paruá-MA. 16 de agosto de 2011. JOÃO
PINHEIRO DE MELO - Presidente da

Comissão Permanente de Licitaçâo.

consultado e/ou obtido gratuitamente em m

removível(pendrive), ou pelo portal

ransparência do municí

g!-ú. se optar por edital impresso (em papel) será

através do recolhimento do DAM - Documento
de Anecadaçâo municipal no valor de 50,00
(cinquenta reis). Qualquer modificação no Edital
será divulgada na forma do artigo 2 | , § 4" da Lei
8.ó66193. Pedidos de esclarecimentos deverão ser

protocolados na CPL, no endereço mencionado

anteriormente. OBS: as orientações da OMS
serão cumpridâs rigorosâmente. Santa Luzia do

Paruá-M4,26 de agosto de 2021. Joâo Pinheiro
De Melo - Presidente da Comissão Permanente

de Licitação.
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PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA

Av. Prof. João Moraes de Souza, 355 - Centro

CEP: 65272{00 - Santa Luzia do Paruá-MA.

SITE: www.santaluziadoparua.ma.qov.bí
E-mail: assêssoriaespecialqp@qmail.com

ESTADO DO MARANHÃO
DÁRIO OFICIAL DO MUNICíPIO

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prefeito Municipel

MARIA NEIOE DE SOUSA GOMES
Chefe de Gâbinete

EDrÇÀo ccLv[ - aNo r - saNTA Luzra Do paRuÁ-üa, eurNTA-FEtRA, 02 oE sETEiiBRo oE m2í - EÍxçÂo - EDrÇÀa DE HoJE: pac d,4

I!tp &!T ÍIÂnswçIlriÂàanlÂluziqdoparua.ma.Ír

WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES
Assessor Especial - |

Credenciado paía publicações



TRIBUNAT DE (ONTAS

RECIBO DE ENTREGA DAS INFORMAÇOES DO CONTRATO

Conlrato decorrente de CONTRATAÇÃO DIRETA

No TCE: 249553

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

PROCESSO: 068 12021

I NSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

CONTRATO: 050 12021

CONTRATADO: ROSILENE F SOUSA- ME

CNPJ CONTRATADO: 01728862000106

DATA ASSINATURA: 05/08/2021

VALOR: RS 48.1 51,000000

Recibo emitido em 29 de Maryo de 2022 ás '10:'19:26 com o número 1648559966611

São Luis, 29 de Março de 2022

Tribunal de Contas do Estado do Ma.anháo
Av. Carlos Cunhâ, yn Jaracati - São Luis(MA)- CEp 65026-g20 TeleÍone: (98) 20164000



TRIBUNAL DE CONTAS

RECIBO DE ENTREGA DE INFORMAçOES DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

CODi 167172

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

TrPO: CONTRATAÇÃO DTRETA

TIPO CONTRATAÇÃO: LICITAÇÃO DISPENSÁVEL(ART.24 DA LEI 8.666/93)

PROCESSO: 068 12021

INSTRUMENTO CONVOCATÔRIO:

Recibo gerado em 28 de Março de 2022 ás 17:04:38 mm o número 1648497878037.

São Luis, 28 de Março de 2022

Íribunal de Contas do Estado do Maranhão
Av. Cârlos Cunha, s/n Jaracâti - Sâo Luís(MA) - CEp 65076{20 Telefone: (98) 2016_6000



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARU

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: í 2.51 1.093/0001 -06

PAG NO(A6l.3L
No

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

pRocEsso DE DtspENsA DE LlctrAÇAo No 026t2021

OBJETO: à contratação de pessoa jurídica para aquisição de serviços e confecção

de malharia em geral para atender necessidades do município de Santa Luzia do

Paruá.

Santa Luzia do Paruá-MA, 06 de agosto de2021

ou**tlk, f)+uae Llt?íD,?
GABBRIELLA BRUN O ALENCAR

Comissão de Contratação

,ikrrc,lWrú,átr"?*

JOÃO DE MELO
Agente e Contrataçáo

Comissão de Contratação

NSO A

Av. Professor João Morais de Sou za, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page taluziadoDarua.ma oov.br

E-mâil: assesso riaespecialoo@omatl.com

Tendo em vista que os procedimentos representados pelos presentes autos

foram realizados em estrita observância às normas que regem o processo regular da

modalidade escolhida e finalizado todos os atos pertinentes a seu devido

prosseguimento e conclusão, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação -
CPL, no uso de suas atribuições, procede ao encerramento do Processo de

Dispensa de Licitação no 02612021.

Comissáo de Contratação


